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. 1 ABERTURA 

1.2 EXPEC!ENTE 

1.2.1. Oficio do Sr. 1~ 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à 
Senado autógrafo 
te projeto: 

revisão do 
do_ segui n-

Projet-o -de Decreto Le-
gislativo n.sl 89(90 (n.sl 
~87/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato_ que outorga concessão à 
Rede Amapaense de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão so­
nora em onda media, de âm­
bito local, na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo-para apresentação 
de emendas ao Projeto _de 
Decreto _Leg1slat1vo n.a. 
89/90, lido .anteriormente. 

1.2.3 
projetos. 

Leitura de 

- Projeto_de Lei do Senado 
nA 202/90. - de" autor i a do 
Senador Márcio Lacerda, que 
regulamenta o d.isposto no 
inciso XLI do art. 5~ da 
Constituição Federal. -

- Projeto de Lei do Sénado 
n~ 2-03790, de autor i a do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre a 

·SUMÁRIO 
necrópsia como método de 
diagnóstico médico e de in­
vestigação médico-lega1 e 
dá outras providências. 

1. 2. 4 
_Expedi ente 

Discursos do 

SEi\(ADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Géstão _áõ _sr. Alberto Po­
li caro no Banco do Brasil e 
o ~82~ aniversário daquele 
estabelecimento bancário. 

SENADOR MARCoNDES GADELHA 
-Encontro sobre a integra­
ção da América Latina, rea­
J j zado em Buenos A ires. · 

SENADOR JOÃO_NASCIMENTO­
Apreciação do último pleito 
eleitoral, no concernente 
aos votos brancos e nulos 
que. no entender de S ~ Ex&, 
deverá gerar nova ação do­
Con~resso Nacional. 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A, 
cama Líder- Reconhecimento 
pelo Super-ior Tribunal de 
Justiça de perdes salariais 
dos servidores públicos, da 
ordem de 84%. _ 

1.2.5 --Comunicações da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta 1 So 1 erie, a 
realizar~se amanhã, às 10 
horas, destinada a homena­
gear o- Senhor Mickall 
Gol"'bachev. 

- Referente à posse, ama­nn-a.----as- 15 hOras dos Srs. _ 
Goveritãdi::)r'- - - -- e- .. V ice­
Governador do Dfstríto 
Federal. 

-Receb-imento do_ Oficio nA 
S/49/90 ( n" 1 . 358/9.0, na 
origem), através da qual o 
GOvernador do Estado ·de 
Santa ca·tar i na, so:l fC-i ta 
autorização para qu_~ _ _?l.q-uele 
Estado possa contratar ope­
ração_ de crédito externo, 
sem garantia do Governo fe­
dera 1 , no va 1 o_r de OM __ 
17.681.494,00-. 

Término -do prazo Para 
interposição de recurso no 
sent-i do de i ncl_usão em Or­
dem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n~ 361/89, 
que define como c~1me con­
tra a ãdm1n1stração pública 
os atos -que menciona e dá 
outras providências apre­
ciado conclusivamente pela 
Comissão de Constituição, 
Ju~tiça e Cidadania. 

1 .2 .6 
projeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 204/90, de autOriã- do 
senador OdaCir Soares, que 
dispõe sobre o ~ancelamento 
de penas disciplinares a­
pl1cadas a servidor público­
federal e sobre o abono ·de 
faltas. 

1~3·- ORDEM DO DIA 

Pro'j e to de Lei do Senado 
n~ 180". de 199-o-, de autor-ia 
do Senador ·Marco Maciel, 
que r.estabelece o FUndo ·Na­
cional de Desenvolvimento 
Cientffico- _'e Tecnológi­
co. Retirado da pauta. 
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PASSOS PORTO 
Diretor.Geral do Senado Federal 
ÁGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E)(ecutívo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
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FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei do Senado 
nQ 169, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Esta­
do de Roraima, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do 
Estado de Roraima para o 
exercJcio financeiro de 
1991. Discussão encerra­
da, fica~do a votação adia­
da nos termos do art.- 168 
do Regimento- Interno. 

1.3.1 - Discursos após a 
ordem do D1a 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
-Necessidade de lnvesti_­
mentos no_ sistema 

. ferroviário nacional. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -
Falta de uma política agrí­
cola para a região Amazôni­
ca, e em especial para 
Rondônia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Transcrição da resposta do 
Ministro do Exército a re­
querimento de sua autoria, 
sobre a venda de armas ao 
I raque. Anã 1 i se do t_rans-

porte fluvial no rio São 
Francisco. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Participação de s: Ex~ em 

___ congresso de sol jdariedade 
- dos povos árabes ao Kuwa i t. 

SENADOR ÁUREO ·M~LLO - Des­
pejo da União Sras_i leira de 
Escri teres, em São_-Paulo. 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI --
0 problema da falta de crê­
di to rural. 

S~NADOR MA-RCO MACIEL --co­
memoração dos 450 anos de 
fundaçao da Companhia de 
Jesus e 500 anos de nasci­
mento do seu fundador·, San­

-to Inácio de Loyola. 

SENADOR _ MAURO BENEVIDES -
Transcrição de telex da As­
sociação Nordestina de Avi­
culfóras à MiniStra Zélia 
Ca_raoso de Mello. sol i ti­
cando __ a retira da da a 1 f quo­
ta de imposto do milho para 
ração .. 

1.3.2 Co~nicação da 
Presidência 

Tàr"rnino do praZo pa't"& 
apresentação de emendas ao 
Projeto -de __ Resolução n.s~. 60, 
de 19~0. 

1:3.3 -Designação da or­
~:~sã~o Dia da próxima 

1 .4 -ENCERRAMENTO 

2 - ·· · PORTARIA 
DIRETOR-GERAL 
-- N2 24/90 

DO SR. 

·a- ORDEM bE SERVIÇO CO, SR . 
DIRETOR-GERAL 

N•· 3/SO 

4 ATAS DE COMISSÃO 

5 MESA DIRETORA 

6 LÍDERES- E VICE-LÍDERES. 
DE PARTIOOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMAN.ENTES 

Ata da 178ª Sessão, em12 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr; Pompeu de Sousa 
ÀS 14 HORAS ~ 30 MINUTOS~ 

ACHAM-SE PRESENTES_ OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Áureo Mello­
Odacir Soares- Ronaldo Aragão 
- João Menezes - Carlos Patro­
cinio - Alexandre Costa - Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho 
- Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha- Raimundo Lira- Mar-
co Maciel Ney. Maranhão 
Mansueto de Lavor - João Nas­
cimento- Francisco Rollemberg 
:- Jutahy Maga 1 hães - Ruy Bace­
lar - João_Calmon - Pompeu de 
Sousa Meira_Filho- Mendes 
Canale Affonso Camargo 

Jorge Bornhàusen- ~osé Paulo 
Bisol - Jo_sé Fogaça. 

-.O SR, J'RJ'SIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acLts_a o _cornpareCl menta de 27 
sra:-senadores. HaVendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob~ a proteção de- Deus, i ni­
"oci amQs noSsos traba 1 hos. 

o··.sr ~ 1.1); s·ecretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO 

Do Sr. 1a secretário da Câma­
ra dos Deputados, encamtnhado 
a_ revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 89, DE 1990 

(N 2 187/90, n.3 Câfnài=-a 
dos Deputados) 

AproVa o ato que outórgâ 
concessão à Rede Amapaense 
de Radtodifusão Ltda .• para 
explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda mé-
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dia, de âmbito local, na 
cidade de Macapã, Estado do 
Amapá. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1j), F-ica aprovada a ou­
torga de concessão à Rede Ama­
paense de Radiodifusão ~tda., 
para explorar. pelo prazo de 
10 (dez) anos, na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sQnora em 
onda média de âmbitó local, 
outorga a que se refere a Por~ 
taria nj), 169, de 20 de set~m­
bro de 1989. 

Art. 2j), Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM NO 631, 
DE 1989 

Excel ent í ss i mos senrlor-Ers-Mem~ 
bras do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1.a. __ dO 
art. 223., da constitu-ição Fe­
dera1. tenho a honra de subme­
ter à apreciação do Congresso 
Naci_ona 1 , acompanhado- -de expo­
sição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunica­
ções, o ato constante da Por­
taria n~ 169, de 20 setembro 
de 1-989, publicada no Otário 
Oficia1 da União -do dia 29 de 
setembro de 1989, que ''outorga 
permissão à Rede Amapaense de 
Radiodifusão Ltda., para e_x­
plorar, pelo prazo de 10 ("deZ") 
anos,. sem direito de exclusi­
vidade. serviço de radiodifu­
são sonora em onda médiã de 
âmbito local I na cidade de 
Macapá, Estado do- Mnapá". 

Bras i' 1 i a, 6 de- outubro de 
1989. - úosé Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MO_TIVOS DE N.ll; 
154/89--GM, DE 2 DE OUTUBRO DE 
1989, DO SENHOR_ MlNISTRO DAS 
COMUNICAÇÔES. _ -~ _ _ _ _ 

Excelentíssimo senhor Presi-
dente da República: 

De conformidade com as atri­
buições legais e regulamenta­
res cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação 
do. Edital n~ 26/89, com vistas 
~ implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda 
média de âmbito local, na ci­
dade de Macapá, Estado do 
Amapá. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acor-reram as seguintes 
entidades~ Rede Amapaense de 
Radiodifusão Ltda., Rede Tro­
pica1 Empreendimentos de Ra­
diodifusão Ltda., e Editora 
Gráfica Uornal do Dia Ltda. 

3. Submetido o assunto ao e­
xame dos órgãos competentes 
deste Ministério, as conc1u-

s5es foram no sentido de que, 
sob os aspectos técnico e ju­
rídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências 
d9 edital e aos requisitos de 
legiSlação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições. à v1sta 
dã.s ent·i dãde~f que se habi 1 i ta­
r_am (quadro_ anexo_) _à_ execução 
do serviço oójeto- do .edital. 
tenho a honra de encaminhar o 
assunto à elevada consi_deração 
de VOssa Excé.lênc-la, encare­
cenoo se digné --de enviar ao 
CongresSo Na c i ona 1 __ a anexa 
portaria de perri"dssão_, O ato 
de o"u'tC:fr:ga somente vi r á- a Pro­
duzir seus feitos legais após 
deliberação do Congres_so !"Ja­
ci o na 1 , na forma do § -3.n do 
art. 223 da Cbnstitüição. 

Renovo a Vossa ExCe1 ênci a 
meus protestos do mais profun­
do respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

Portar-i a n~ 169, de~ 20 de se­
tembro ue 1989 

O Proleto de Decreto Legisl~­
tivo nas-. de 1990,_ lfdo no 
Expediente, terá tramitação 
com- prazo determinado de qua­
renta e cinco dias, nos termos 
dó art. 223. § 1~. da Consti­
tuição, combin?dÕ com o- art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo Com· o -art, 122, 
II, 8 1 _do Regimento In~erno, a 
matér1a poderá receber emen­
das, pelo prazo de cinco dias, 
perante a Comissão de 
Educação. (Pausa:) 

Sobre a mesa prd}etOs que Vãó 
ser lidos· pelo·- Sr-.· ~.,~ 
s~c_retárJo~ · -, .. 

São lidos ás seguihtes 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 202, DE 1990 

_ Regulamenta o disposto no 
inciso XLI do art. SQ da 
Constituição_ Fede_ral. 

o CorlgresSó Na-c i O!"'J!t-1 cfeCreta: 

Art. 1 A Cons-titui cr-i me 
inafiançáVel qualquer dlscrf-

0 Mirfzt"i'·O- de Estado das Co- rriinação atentatór1a dos Oi rei­
muni caçôes. usando das a tr i- tOs e 1 i berdadÉ!:s _fundaiJlen~a i s·_. 
bU 1 ç6es qUe · 1 he c·OJ:"tferem o 
art. 1~ do Decreto n_ç_ 10.5Q8, Art. 2_.2. AS pEÚ~às se_rão apl i­
de 18 de~ maio de 1_972_. _e o çadas pelo juiz, ·compreenden­
art. 32 do ReQulamento· dos do, isolada ou cumulattva:men­
Serviços ·de Rad1odi fusão, com_ te, seguhdo a gravidade da 
a redação dada pelo Decreto ·n~ discriminação: 
68.067, de ~6 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o ·que I - de.tel!ção_, de três m·eses a 
consta do Processo MC n~ um ano; 
29000.002068/89, Edital n~ 
26/89. resOlve:- · -·· II prestação de serviço l 

comunidade; 
I -- Outorgar permfssão à Rede 

Amapaense de Radi od i fusào III - -; nterdi ção temporã ri 1 
Ltda., para explorar, pelo d~ direitoS; 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direfto de exclusividade, ser- _IV - multã~- de cinco mil Bó 
viço de radiodifusão sonora em nus do Te_souro ~acionaJ - 6TN 
onda média de âmbito local I na 
c i daçle. _de Ma capá_, · ~s:tado do v ;... i nd_el}i zai;:ão pel-o ·aan_o ma 
Amapa. terial, -moral oif à image--m cau 

Sado ao discriminado; 
I I - A ·permissão- o"ra outorga-

da reger-s_e-á pelo Cõdigo Bra- Parágrafo único. A pe-na ser 
s11e1ro· de Telecomunicações, a!ilravada quando a d_iscrimim 
leis subseqüentes. regulamen- çao for praticada pc 

·tos ~ obrigações assumidas funcionário público civil c 
pela ·outorgadá em sUa militar, ainda que fora 
propost_a. função, mas __ em raz_ão dela._ 

III ;... E-sta permissão somente Art. 3.R. Esta lei entra. erh v 
produzirá efeitos -1 ega 1 s após gor na data de sua publ 1 caçâ 
deliberação do Congresso Na-
cional, na forma do art. 223, Art. 4~ Revogam-se as dls~ 
parágraf"O terceiro, âa sições em con"trário. 
cons 1:5 tul-ção. 

~v E"sta 
v1gor na 
publicação. 
Magalhães. 

(À 
Educação.) 

portaria entra em 
data de sua 
- Antônio Carlos 

Com f ssão de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa r - ·o E"Xpêdi ente~ 1 i do v a i 
à publicação._ 

úust if i cação 

Desde tempos imemoriais quf 
homem 1 uta para 1 ibert-ar.;.se 
jugo da opressão, do despot 
mo, do absolutismo, da into 
rância, da prepotêncía._ 

É cél eQré o a_rt. _39 da Ma 
cãrta, de 1215, O"nde' ês~á -.. 
pidarmen~e insculpido: 
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"Art. 39. Nenhum homem 
livre será detido nem pre­
so, nem despojado_ de seus 
direitos, nem de seus bens, 
nem declarado fora da lei, 
nem exilado, nem prejudica­
da a sua posiçãó de qual­
quer outra forma; tampouco 
procederemos com força con­
tra ele, nem mandaremos que 
outrem o -faça, a não ser 
por um julgamento legal de 
seus pares e pela lei do 
pais." 

De lá até nos-sãS diaS --tem ha­
vido um esforço_ muito_ grande 
para se estabelecerem direitos 
e garantias aos cidadãos, quer 
nas Declarações Universais do 
Direito, quer através das En­
cfclicas Papais, assím como 
pelos textos constitucionais. 

No nosso País não tem sido 
diferente, mas, como alhures, 
as nossas regras constitucio­
nais têm si d_o _ meramente for­
mais, meramente declaratórjas 
de direitos, sem, no entanto, 
prever os mecanismos assecura­
tórios d_esses direitos .. De 
pouco adianta a proclamação de 
direitos e liberdades funda­
mentais se o cidadão não dis­
puser de cond __ ; ções ~ mí n 1 mas 
para fazer valer esses direi­
tos, para ter garantidas tais 
1 i berdades . 

Na verdade, essas normas 
constitucionais sempre foram 
tímidas, porque carec1am de 
força e de procedimentos jurí­
dicos qve lhes dessem 
eficácia. E dizer, não basta 
que um direito seja reconheci­
do e declarado; é também im­
prescindlvel garanti-lo. 

O constituinte de 1988, dando 
um passo_além, estabeleceu: "A 
lei punirá qualquer discriml­
nação atentatória dos direitos 
e 1 i berdades fundamenta i s", 
remetendo ao legislador 
ardi nár·i o a tarefa de dar eTe­
tividade a este ideal de 
justiça. 

E é o que nos lncumbe a todos 
os legisladores; é o que ora 
faço, apresentando este proje­
to, como uma contribuição a 
mais na luta eterna pelo bem 
comum. 

Sala 
vembro 
Senador 

das Sessões. 12 
de 1990. 

Márcio Lacerda. 

de no-

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cjdadania 
decisão- term1natfva.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 203, DE 1990 

Dispõe sobre a necropsia 
como método de diagnóstico 
médico e de investigação 
médico-legal e dá outras 
providênctas. 

. DIÁRI.O DO CONGRESSO NACIONAL (Sec;llo ID 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. i~ A necropsia é o con­
junto de métodos e técnicas 
médico~ciéntíficos. utilizado 
em cadáveres. com a_s seguintes 
·n na 1 idades; 

_I - det_e_rminação do diagnós­
tico da causa mortis e aspec­
tos corre_l atos aos objetivos 
de investigação médica, ou da 
salvaguarda da saúde pública; 

II - determinaÇão do diagnõ"s­
tic~ da causa mortis e demais 
_aspectos. através de t_é.cn.1 cas 
mu 1 t i.O i se 1 p 1 i nares a serem u_-: 
t i 1 1 zadas em_ i nves t j gações da 
per f c i a méd_i co-1 ega 1 : 

ft"I _- _est fmul o ao avançO dos 
conhecimentos científicos vi­
gentes relacionados a aspectOS 
patológicos ·e. pato f i si ol Ó!;Ji cos 

·das doenças e do ensino médico 
a nível de graduação e pOs­
graduação; _ 

!V - remoção de órgãos, par­
tes ou tecidos orgânicos des~ 
tinados a transplantes ou a 
extraç_ã_o d_~ __ medicamentos 
biológicos. 

A-rt. 2~ A- necroPsia sei-á rea­
lizada por médico _especializa­
do em patoloQia ou invest_ido 
da função de per i t.o -médico­
legal. 

§ 1~ o ffiédi"CQ pertto será au­
xi 1 iado por técnicos e a_uxi-
1 i ares _de_ n_ecropsia cujo trei­
namento e atribuições _serão 
definidos pelo órgão competen­
te do Poder Execut i v_o_~ 

§ ·2~ As atividades relati-vãs 
às profissões de que trata 
este artigo são consideradas 
_i nsa 1 ubres. 

Art. 3~ A necrópSia será 
considerada: 

T-- obrigatória, quando: 

a)_ houver a -certeza ou a sus­
peita da ocorrência de morte 
cr)minosa: 

-b) quando houver a certeza ou 
a suspeita de que a morte re­
sultou de doenças de notifica­
ção compulsória ou cujas _ ca­
racter f st i cas co_l oquem em r i s­
co a saúde púOlica; 

c) quarido â morte résul ta r de 
causa violenta, especificamen­
te de acidente de trabalho ou 
de doença não assistida por 
médico; 

d) a morte não tiver diagnós­
tico firmado; 

e) o paciente vier a falecer 
durante tratamento em regime 
de i ntername_nto em hosp i ta 1 de 
ensino de fac_uldade de medicj­
na reconhecida. 

1 I Opc i ona 1 , quando _ tj_ ver 
por objetivo: 

a) o estabelecimento do diag­
n6s-t i có de c·erteza da causa 
mortis e seus corolários 
.té_cn t cos ; 

b) o aprofundamento do conhe­
cimento médi6o-cfentifico de 
cert_as patologias; 

c) o ensino médico da espe­
cialictaae de Patologia e espe­
cialidades correlatas; 

d) a remoção de órgãos, teci­
dos ou partes de cadáver para 
utilização em transplantes ou 
para a extração_ de medicamen-
tos b_iolQgicos. ____ _ 

§ 1 ~ AS_ necrciP-S i as de que 
trata o inciso 1 deste artigo 
poderão ser utilizadas para a 
remoção de órgãos, tecidos ou 
partes do cadáVer para trans­
plante ou para extração de me­
dicamentos bi_ol6gicos, desde 
que: 

a) não haja, a priorf . ma­
nifestação -t_or:-ma_l cont.rár1a do 
de çujl,JS 1 ega 1 ment_~ ~apq,z; 

b) nãO haja prejufzo da ação 
pericial; 

c) haja estrutura de conser-
vação de _órgãos para 
transplantes; 

d) a necropsia seja realizada 
em tempo hábil; 

e) o cadávér não seja _porta-.: 
d_or_ de_ doença transmissfvel ou 
degenerativa que contra­
indique o uso de .. seus órgãos. 

. § _2~_ As_ ne_cr-ops i as de_ que 
trata o inç_iso II deste art-igo 
serão rea·l izadas medi_ ante·. a 
apresentação · da autor _i zação 
formal do de cu~us legalmente 
capaz, da fam1lia ou do 
responsável legal. 

§ 3~ A .remoção de _órg~os, te­
cidos ou partes do cadaver de 
que trata o inciso II, letra 
d, deste artigo, será reali­

zada mediante a apresentação 
de autorização formal, para 
esse . fim, do de 
cujus legalmente capaz. da fa­
mflia ou do re?poosável legal. 

Art._ 4~ As_ [lecr-opsias e as 
remoções concomjtantes à_ con­
servação de órgãos, tecidos ou 
partes para transplante, serão 
realizadas em hospitais ou 
institutos médico-legàis, em 
ambiente tecnj __ camente apro:­
priado e dotado dos equipamen­
tos mínimos necessários, defi­
nidos--em ato do órgão compe­

·tente do Poder_ Executivo. 

§ 1~ As necropsias poderão 
ser rea 1 _i zadas. excepci ona 1-
mente, por médico provisoria-
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mente in~estido da função de 
peri:!:p rn_édico:-_l_eg_~l._ e em con­
dições nê-9 _ ideal_r:nente apro­
priadas para tal fim, desde 
que requisitado formalmente 
pela auto_ri_dade responSável 
pela investigação de mortes 
necessariamente-- _suspe_i.tas. 

§ 2A_ 0 médiCO reqUisitado 
para prestar_ _ a função 
temporária de perito médico-
1 ega 1 pode recuS~_r-::se _ a cum.;. 
prir a determinayão aleg~ndo, 
por escrito, 1ncompetência 
técnica. -

Art. 5~ As necróps1as serão 
realizadas após duas horas da 
constªtação do Pb_i_to, r-essal­
vados os casos em que o- méd f co 
per i to ou patologista aprese-n­
ta, por escrito, razões que 
justificam o não~cumprimento 
desse prazo. - -

§ 1~ Verificado o cÓbito, 
poderá ser ef~t~ada a gualquer 
tempo a rêmOçã.P ~9e __ ,órga~s, -~te­
cidos ou partes do cadaver 
destinados a transplantes.-

§ 2~ A realização da necrop­
si a para rf!;!moção_ d.f'l: órgãos, 
tec_i dos ou partes do- c-adáver 
dependerá __ da ver i f i cação 
irrefutável da morte t:ere"bral 
por mét_odo ctfni c_o e' no mfrii­
mo, por doi s--metodOs cQrnpl e­
mentares de alta confiabflida­
de, ace i tos _ pe 1 a_ - COmuri 1 d_ade 
científica_JTU,.Jf1Q_i_al ·para _esse 
fim, em declaráção -assin-ada 
pelo médico-assistente do pa­
ciente e por-- dois· médicos não 
participantes da equipe de 
transplantes, sendo-um destes, 
necessariamente, neur-ologista 
ou n~urocirurgião. 

Ar-t. 6~ As necropsias não po­
derão destruir ou --adulterar 
teci do_s (Ú est·rutur_aS- or-"'gân1-
cas ut i 1 i záve·i S na i dent"i fica-
ção do ca-dáver. · 

Art~ 7~ As l~minas histológí­
cas ou peças anatomopatoló~i­
cas do cadáver, necessár1as 
para a elUcidBÇão de quesitos 
médico-legais, Serão preServa­
das pelo prazo mínimo de cinco 
anos.-

Art. 8~ Os l~udos médico­
periciais da r-esponsabilidade 
legal do médic~ legista segui~ 
rão o padrão téCníco estabele­
ci do_ em ato _do ,órgão competen­
te do Pode_r _Executivo, .devendo 
ser respondi dos 0_5 . quesitos 
adicio_n_a.is formu_lados pe1a au­
toridade resRonsávei pela in-
vestigação da m.Qrfe-. ---

Art. 9~ Nao· poderãO ser sepa­
radas partes do cadáver, exce­
to as peças anatomopatol 6gicas 
e orQãos, teci dos ou part.es 
dest1nados a transplantes ou 
extração de medicamentos b_io­
lógicos. 

Art. 10. Terminada a necrop­
s r a,· o cadáver ·será condigna e 
es·teticfl.rnent.e recomposto ·e en­
tregue · à famn 1 a ou ao 
r~sponsável legal para inuma­
ção, cremação ou doação para 
estudo em facu 1 dadas de c i ên­
cias dá saúde. · 

Pará~riifo único. os cadáveres 
que na o_ f_orem rec 1 amados pe 1 as 
famíliaS ou reSpofisáveis le­
g:a, i~- no _praZo -de !,..im mês após a 
morte ficãrão sob a resPonsa­
bi lidada do município, que 
po~_erá~: · -

I prefer~ncialme~te, doá­
los a faculdades d_e ciências 
de saUde pa·ra o·. ens 1 no de Ana­
-tom la -Descritiva e 
·t~pbgrá f 1 eà.-; 

l! submetê-los a_ inumação 
ou à cremação às expensas do 
gover~ó-municipal. 

Art .. - .11. _ A necrops,ia poderá 
ser 9XeC1J:tada· ap6S a -- exumaÇão 
do C-adáver. desde Que devída­
·m.ente_._..r~qui si tad_a pela autor i­
.dade respons_ável pela investi­
gação da morte e notificada a 
at;:~minj_stra~~-?- do cemitério. 

Art. _12. ____ A _ maoipu1ação do 
cadáver durân_te a necropsia 
dever' á ser·- rev·est i da da 
necesSária_Salvaguarda da saú­
de dos memPros da equipe téc­
nica, segundo ato_ do órgão 
'compete~~e do Poder Executivo. 

Par~ágra:fo ún_ico. Os dejetos 
Ou restos tissulares resultan­
tes da necrOpsia terão deSti­
nação estabelecida em ato __ do 
órgão competente do Poder 
EX.ecut i vo_. 

Art. 13. Incumbe ao Ministé­
rio d_a _Saúdê- fiscalizar a exe-­
cução- -das necropsias médicas, 
médico-ciehtíf_icas, bem como 
a_s relacionadas __ com trÇinsplan­
te o_u -~xtração de m_edi camentos 
biológicos. cabendo ao Minis­
tério da Justiça fis_cal izar as 
necropsias médlco~legais. 

Art. 14, SãO-PrOibidos: 

- I --a comp'ra, a venda, a in­
termediação ou quaisquer tipos 
~~operações e relações comer­

- c.í a 1 s que envo 1 vam ór!;Jãos, te-
cidos o~ parte de cadaver.des­
nnaoos a transplantes- ou· à 
-extràção de medicamentos q_; o­
lógicos; 

'I I a posse, a_ guarda, o 
porte, o ·transporte ou a pre­
servação de órgãos. teci dos ou 
partes- de cadáver por pessoas 
não autor_i :ia das_; 

I I I ---a manutenção ou a pre­
-s~rva·ç~o de cadáveres . ou dé 
Suas .: ~partes em 1 oca 1 s - não 
autor 1 Zados. 

_Arf._-~--~5: .. Os_--que infrinQirem 
os.disposltfvos ~esta le1 . a-
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baixo indicados ficarão sujei­
tos às seguintes penas: 

t arts. 1~. 4_g_,_7~_. sA, fO 
e 11 : 

Pena- detenção de seis meses 
a doís_anos; 

II - arts. 2_g_, 3_g_, 5_g_, 6_g_, 9~ 
é 14, II e III: 

Pena detenção de dq i s a 
três anos_; 

III- Art. 14, I: 

Pena: detenção de trêS a qua­
tro anos. 

Parágrafo un1co. A pena ser-6 
acresci da de um terço_ se o i_n­
frator for médico, enfermeirO, 

-auxi 1 i ar •. -ãjudante de ·enferma-
-gem ou servidor da administra-
ção hospitalar ou de fnstituto 
médico-legal, 

Art, 16, O Poder_ Execut i _v o 
regulamentará esta_ lei no pra­
zo de 180 Ccentb e oi-tenta) 
dias contados da data de sua 
pub.l i cação. 

Art. 17.­
vi gor na 
publ i~ção. 

Esta lei entra em 
data de su~ 

Art. 18. _Revogam-se as disRo­
siç5es em contrário. 

.Justificação 

A sociedade, através do tem­
po, tem rever_enci ado os seus 
mortos a~ravés de manifesta­
ções de r~speito e de piedade. 
Assim sendo, mesmo ·que do pon­
to de vista· legal a morte ex­
tinga a personalidade civil, 
os grupos sociais ~ristalizam 
no ···cadáver toda a sua condes­
cendência e magnanimidade. 
o_ de cujus deve ser_ -~ será_ ho-; 
menageado · i ndepende.ntemente 
dos_ seus eventuais atos nega­
tivos, anistiados fn to­
tum. Ressalte-se a violência 
com que a sociedade revida 
atos de vilipêndiO aos seus 
mortos~ O Próprio Código Penal 
estabel"ece_ punição _para tais 
atos ~os seus artigos 209 a 
212. 

Profundamen~e arraigãda- a 
esta tradição, com b_ases- rel 1:­
giosas. místicas e mágicas 1-
memor_i a i s, a soei edade Q_ras i­
leira concentra sentimentos 'os 
mais piedosos em relação aos 
seus mortos a cara_c_ter i zaçãp 
máxima da i-ncapacidade. __ Como 
conseqüência, a necropsia, 
isto é, o-·con,:iunt.o- iTluTtidis_ci­
plinar de metades e técnícaS 
destinadas a diagnosticar a 
causa mortis em todas as suas 

nuances constituindo-se. ain­
da, em indispens·ávé1 instru­
mento_ de avanço -científico_, 
sempre foi encarada com grande 
reserva pela nossa população. 
Tal comportamento ·estruturou-
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se em fundam~ntas dogmáticos 
encontrados no judaísmo, no 
cristianismo e no islamismo; 
onde o corpb humano é um redu: 
to· sagra_do que não deve ser 
violado. Por esta razão, a ne­
cropsia é, ainda, considerada 
uma forma de agressão extrema 
e desumana do Estado_co_ntra o 
indivíduo. 

No entanto,_ as_ imperiosas ne­
cessidades da humanidade, ·não 
só no que tange ao aperfeiçoa­
mento de conhecimento médlCO, 
mas, especialmente, no que se 
refere à importância social da 
elucidação de crimes, provoca-­
ram o desenvolvimento das Ana­
tomias Descritiva, Topográfi­
ca, Patológica e Forense. Tais 
necessidades s_ociais provoca­
ram a lenta superação das tra­
dições mais profundamente si­
tuadas no ps 1 quê c_o 1 et i vo. Da f 
que, já na Roma Antiga, Adria­

'no e .Justiniano julg-aram 
necessário o concurso-de péri-= 
to médico_ na eluctdaç.ão de 
mortes suspeitas. 

A atua-l legislação b-ras11 i era 
que trata do assunto compõe-se 
de diversos diplomas legais. 
Tal faro- caracteriza, insofis­
mavelmente, a granae ·comple_x_i_­
dade do tema. Sen~ímos, por­
tant6, --a necess-idade de um 
tratamento legislativo· que- u­
nifique todas a~ vertentes da 
manipulação cirúrgica do 
cadáver, independentemente de 
obje-t-ivo almejado. Torna-se 
imperiosa a conso1 i dação e o 
aperfeiçoamento das normas le­
gais relativas a esta __ matéria, 
sem incorrer em ch"o_QueS fN>h­
ta i s contra as. __ rc.espel távei s 
tradições brasileiras~ Os a­
vanç6s científicos, que ocor~ 
reram no campo dOs transplan­
tes, devem conduzfr a uma 1e­
gi s 1 ação suficientemente :-f1 e-,;.. 
xível e moderna, de forma a 
propiciar a extensão de bene­
fícios a todos quanto deles 
necess-item, sem que se atente 
contra a ética vigente. 

o le-gislador _teve aqut a· pre­
ocupação -de definir 
"necropsía" de forma suficien­
temente genérica visando a a­
branger' a o_bj et i vação c i ent f­
f i ca o.u médico-lega 1 da causa 
mortis com todas as possibili­
dades correlatas, _implicações 
e corolários; a estimular o 
avanço __ :do conhec frilehto médico 
e cientifico sobre as doenças, 
propiciando o ensino médico; a 
sa 1 vaguardar a_ saúde púb-1 i c_a; 
e a facilitar a remoÇão de-ór­
gãos, teci dos ou partes- de 
cadáveres para us_o em tran-s­
plantes terapêuticos ou ná ex­
tra_ção de alguns hormônios _ou 
outros medicamentos bio16gf­
cos, em relação aos quais não 
temos, ainda tec~ologia parà 
produção por engenn-ar-la- gené­
tica. 
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, Para_-_ cOmpàt-ibi fi zar ·a _neCes­
sidade de absorção do avanço 
cientifico atual com as arrai­
-~fadas -bas·es -,rrad i c i on~J s ·da 
$õ.i::l edaôe bras.-1-1 e i r a. t:ftop-omós 
a manu_tenção_ da nece_ssidade da 
apresentação de_ autorização 
formal do de cujus capaz. dos 
fami 11 ares ou dos re_~ponsávei s 
legais, não só para a execução 
da necrppsia opcional como 
táintiénl no caso de a remoção de 
órgãos, teci dos, o_u partes do 
cadáver _ para - t ransp 1 ante ou 
-extraçãO-· ~ de"- rriedi camentos 
bio_ló9icos. Por outro lado a 
renlóçãõ _____ de órgãos para trans-
P 1 ant_e .- -sem a _ necessidade C:le 
aUtorJza.ção formal, passa a 
ser posSive1 nos casos onde a 
necrops i a é obriga t6r i a, déSde 
que nãO haja manifestação em 
caráter contrário do pr6p_rio 
de cuj_us. 
A 1 ém dg _ d-f versos --'aSPeC-tOs: 

técnicos ou ~dmfn.istrativos, 
a.bOr-çládos por sua pert i nênc i êl:_! 
esta lei __ preocupou-se.. com a 
coibi_çáo d. e quaisquer 'tipos de 
cotner""Cio, __ Tráfico_ ou- exporta·­
ção_- de órgãos, tecfdos· ou par­
tes c:i~- ça_çtáVeres-, COmo.. deter;. 
mina a -carta Magna. ~repuse­
mos, aQicionalmente, punições 
exemp·lare5 par.a _os infr_ator_es 
desta l~i em furi_Ção da gr:ande 
pbssitiilfç:lª_de _Pa ocorrência de 
aberrações -numa área tão-- mov:e.;. 
cfl ça dO fuocl.onar soc:f a:1 , - onde 
os interesses econômlcos. a 
defesa- dã soCiedade, o avanço 
cientffico e o peso da_s tr_adi­
ÇõeS se· confundem num mesmo 
fulcro~ o cadáver. 

Sala das_ sess_ões. 12 de no-
verribro de 1990~- _ Sena-
dor Francisco Rollemberg. 

_ ·cÃ cP_mfsSão de co"nst-jTiJf­
ção, Justiça e- c:fdadari i a-
decfsão tef'minatfva} _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)--- Os pro_jetos.,l idos se­
rão publ i_cado:s e_ retnetldos à 
comfssão ·competente. (Pausa.) 

Há oradores 1 nscr i tos-. 

Conceao a p-a 1 avr·a _ ao nobre 
~enador<"_Lourival BaPtista. 

.O- SR. LOURIVAL BÀP.TISTA -(PF.L 
...... - SE-.;:~; P_r:onuncia o_ seguinte 

~~~~u~~~ã~ore~~ ~no· ~~!st?~nt~e 
agosto passado-, ao exanfinar O 
desempenho do Banco_ do Brasil 
_como entidade f i nance i r a 
b.~sica...::_f:l fi:ltof':"_decisiVo do de­
senVolvimento-- econômic-o _do 
P_aíS~- ·aproveitei o ensejo- par·a 
teCer considerações à margem 
do relatório d9S'Sã centenária 

-insti_tL!içãõ -_-_.r:e1.~_~iyo ao anq 
de ·1989. -. que o seu _ iJ,ustre 
Presidente Or._A1berto-Polica­
-r~o ~teve a gent-i 1 eza de_ env·; ar_­
me. 

Nessa ocasião,· com- Qase nas 
infor-maçõeS, atos, fatos e da-

dos e~tatí_StiCcs f1dedi~n0s 
contidos nb 'aludido _t-elatorio 
assinalei as dimenssões, aus­
pfc;:josos _resültados e perspe_c­
t 1 vas do bem suc-edi do processo 
de modernização que vem carac­
terizando_ a fecunda gestão do 
Dr. Alberto Policaro, desta­
cando- as realizações e avanços 
obtidos no concernente à cap­
tação dos recursos 
necessários. às medidas de o­
timização das recei-taS e ra­
_cional ização d_os __ dfspêndios, 
cor!t::essão--de errlpréstl mos e 1 n­
cremento da assistência 
credftícia .. : 

Destaquei como áspect:-o -exü•e­
mamente signi~icativo das no­
vas. tendências do Banco dO 
_Bra-s-n a eficiência e o aprr.;.. 
meramente de sua administração 
de pessoal, e do funcionalis­
mo, em geral, sem sequer a 
notável ampnação e crescente 
importáncia ·º-ª-_Fundação Banco 
do Brasil no contexto das ati­
vidades _gJ oba i_s de i nst i tu f-
ção. --

Não poder i a, p_or _conseguinte, 
d~jxar de_registrar, nos limi­
tes deste sucinto pronuncia­
mento, o oportuho editorfa1 d'o 
Correio Braziliense, intitu­

lado Renovação do Banco do 
Srasil, pub11cado em sua edi­
ção de 23 Qe outubro do cor­
_rente. que requeiro seja in­
co~orado ao texto destas li­
geiras considerações. 
--Efett.vamente, conforme acen­
tuou o Correio Brazilien­
se mencionado editorial .. -. 

11 0 Banco do Bras i 1 S:xpe­
rimenta um processo de re­
novação de métodos de tra­
balho, de padr~es gerencj­
ais. de atuação adm1n1st·ra­
tiva e de dinâmica opera­
cional, desenvolvendo ~m 
projeto integrado de refor­
ma em to_dos _os seus depar­
tamentos e modernizando os 
meios e os fins das técni-

~ .cas bancáriaS praticadas 
pelo estabelecimento que 
tem a carta Patente n.ii 1 do_ 
sistema de crédito do Pa­
ís". 

Alias, evoco neste momentooa 
p_a~sagem _d_o centésimo octogé­
_simo segundO an1versário ~do 
Banco do Brasíl, transcorrido 
no último :dia 12 de outubr:o _do 
corrente aho . açontecimento 
histórico _comemorado pelo fun­
cionalismo d_essa instft.u1ção, 
que reconhecidamente é um fa­
tor decisivo_ de -i-ntegração e 
desenvolvimen_to , de todo Pais. 

Cbnvirra ainda _acentuar o 
hjstórico paPel do Banco _d_o 
_eras i. no _coh·êernente à norma­
l i zação e ao funci onament_o e­
quilibrado das nossas insti­
tuições. 
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Ninguém ignora que o Banco do 
Brasil é um celeiro de talen­
tos, onde os Governos da ~niãO 
e dos Estados se abastecem de 
funcionários e técnicos bem 
qualificados para o exercício 
de cargos e funções de direção 
superior e de assessorame~to. 

Daí a importância _cada- vez 
maior do Banco do Brasil no 
cenário polftico~ _nacional, 
bastando menc1onar o fato de 
que nas recentes _eleições de 3 
de outubr:::o_, _ _ cerçª _--de 1 o 
f une i onári os do._I:}aoCO do Sra.:. 
sil foram eleitg~--Pªra o Se~a­
do e Câmara dos Deputados. -

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. ·Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente sena·aor Afo·n-~ 

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO - Congra­
tulo-me com V., _Ex.il pelo regis­
tro que ora fa_7 a r~spei to do 
Banco do Bras i 1. Realm_ente-~ 
hoje, o ___ Banco dp Brasil esta 
voltando ao temPo em que õ 
banco e os seus funcionários, 
eram uma espécie _ dé -
"universidade" séria. Mas hou­
ve um interregno,- em que- os 
pre_s i dentes do banco gostavam 
mais de_ a~rªdar _ à 
"po~J 1-tic_agem", às ne.Qociatas. 
do_que determinar aqueJe rumo 
que uma instituiç_~_p __ fftiª'-nC'eir~ 
do porte do Banco d_o Bras 11 
deve ter. De formi qué é muito 
justo o que V. ~x diz em seu 
discurs~: Ver uma instituiÇãO 
como_ o Banco do Bras i 1 no ca­
minho certo, agindo com serie­
dade, pr~curando voltar a fa­
zer aqueles financiamentos que 
a instituição sempre fez, é 
motivo de alegria _e _ de 
satisfação. o atual presidente 
do Banco do Brasil, diga-se de 
passagem, é - u_m _ . velho 
funcionário da Casa e conhece­
dor de todos os meandros da 
i nst_i tu 1 ção. Até mesmo no Seu 
re-lacionamento - com os 
funcionárfos ele Vém inovando.• 
ev i tando aque 1 e r e 1 aç;,i _onamento 
do tempo da demagogia, do tem~ 
po do peleguismo, praticando 
adequadamente a austeridade. O 
atual Presidente do _Banco do 
Brasil é um homem 8berto,_tra­
tando dos_ assunto-s dO Banco 
com mui to des.ej_o de acer--tar. 
Congratulo-me com v .. ExA são­
justfssimas as afirmações _quê 
v_. EX 4 faz a respeit-o do_ Banco 
d_o Bras i 1. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. ExA. eminente 
Senad"c:iF _AfonsQ .sançhO, pelo 
seu aparte. Quero dizer a V. 
Ex.n que não s~j__quªntos pro­
nunciamentos fiz a respeito do 
BancO'"- do erasi_l_ nestes quase 
20 anos no Senâdo, e também 
como_ deputado __ :,._ federa 1_._ Qü9ro 
adiantar a V. EXA que sempre 
ti v e nos Presi dente:s_ do Banc_o 
do Brasil homens que trabalha-

v~m em beneffcio da institui­
çao e-da--coletividade. Adianto 
a V. ~xA que este pronuncia~ 
mentq que faÇó na tarde _de 
hoje é Oe um homem que nuncS 
t6moú":unr. ~mPré~t tmo ao Br:-~s i r, 
nunca assinou uma-letra Qédin­
dõ emt?réstimo ao B21:nco".d0 _Bra­
sil, -é Um hõmem que nunca to­
~QU ~fl:lpr:ê~~imo a ryinguém. __ . . 

Faço este elOgiO ao Banco.do 
Brasil, porque o reconheço 
cpmo~~ffi órgªo g~e pre~~a ~ele­
vantes serv1ços ao Pa1s,- aos 
tstados. Quando fui Governador 
de Sergipe, :ti v~ t:odo--_o _,apo~o 
do eh"""'tão pres i der1_te Oo- BanCo 
do Brasil, que ajudou muito ao 
nosso Estado. Este pronuncia­
mentC? ~qu! faço hoj_e_ é ~_just~ça 
a um orgao que honra o Bras11. 

fi_na_lmente, renovo as minhas 
fel rtr:tações ao _ Dr-. A 1 berto 
Poli carêt p-elos. ê)d tos QUe· vem 
obtendo, através de seu çompe­
tente, provo e dinâ_mico- desm­
penho, __ e _parabenizo todo. o 
funcionalismo do Banco doBra­
sil _pelo 482~-~ ª-oiv~-r_$ái--.1o-~ 
"(Muito_bém!) (palm;;ls.) -. 

ATO A OUE SE REFERE O SR: 
LOURIVAL I?~PTI~T A EM 
PRONUNCIAMENTO 

BraSília, ·terça--feira, 23 de 
outubro de 1990 

.. cF_~~~Y~c!_~~~ 1 i ;~se 
o Bané:õ' d6--Bra_Sn ~xperimenta 

um processo dE!. 1-ê~riOvaçãó de 
métodoS Oe trabalho, de -pad­
rões gereQc_iais, de_ --~tual iza­
ção a_dministratiya,-ª :çíe ç:linâ­
r:n1 ç:a ope-rací ona 1_, desenvo_l ven­
do um- projeto_ fntegrado de re­
forma em todos os seu_s depar­
tame-nt-os e moderni zafldo os 
meios e os fins das técnicas 
ba_ncil_rias _prati~das· pelo es­
tabe_l.eci mente que tem a _Carta 
Pãtente -n~ 1 _ do Si stemã de 
crédito do·Pafs. 

lidez da instituiç_ãõ e-à oti­
mização de suas operãÇões f{~ 
nancei ras para se destacar ·a 
importância de __ tais _propó~ftos 
ret)ovado_res, ba:?_tªrJ~ mencí_o­
nar o montante Oe_contratos em 
1 iquidaçã·o. _no crédit"o agrícu-
1a, onde nada menos do que Cr$ 
ao 'bi 1 hõ8s e·s-t-ão em causa. 
Nesse contexh:r eXí stém tomado­
res de i nãd i mp-i énC 1 a crôn·i ca 
que deverão.ser executadoS su­
mariamente,- ªo·_-');;!_qp-.de ~Qri­
Cl,J 1 teres qu~ ~fet iva!J1~nte __ !3X­
perimentam momentos dê' 
adver·$i_Oade .. .. Q .Banf::_9. él_o ..,f3_ra­
S_i1, _ _-pela determinação -de_sel,J 
í;:Jrl?si9e!"lte,:."está i'1? f_irme __ - de­
_:!:,iªr!Jli n~_ç:_ão de 1 evar- !iY_ante um 
processo-seletivo de cQQrªncá 
com a finalidade de O)stipgy.i_r 
o joio do trigo entre os Seus 
milhares de clientes, 

o Banco_ Çip:_';l_'rasi _, assume~ as­
sfm, um·a po-sfura _ Cc_mpativel 
com oS_ superibres· -deVeres "CjJ)e 
lhe cumpre __ observar, conside­
rando _a__ abrangência de sua 
participação como fomentaaor 
9a~ __ ~a ti v l_d~-~~~;_ ElÇÇmômj ç::!!l~ •. 
se] a de produç211o. de- transfor­
mação, de trocas ·e de 
serv.i.ços. ~~,-~a_ pos_i Ç~C>- dom_i nan­
te exige o melhor DeSempenhO, 
a maior-eficiência e a ~-rfllli~ 
prectsa das respoStas frente 
a:ós desa-Tios· que diariamente 
-SãO feJ_lõs- di ãnte doS C!uase 
seis mil "postos de serviços é 
agências espa 1 hadas por to_do o 
:!=erri"tório brasileiro. 

O SR. 
SoUsa) 
nobre 
de lha. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo'a palavra ao 

Senador Marcondes Ga-

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB - Pronuncia o ·seguinte 
di_scur$o. Sem revisão do 
orador.) s-r. ·- Pi'-es i dente, 
Srs. ~ s·enBdcireS,- tenho a- sat-1 S­
fação de comunj car. à _ _Casa qué, 
em -dias' da 's;erflana_. pass,ad?. 
participei de um-enc_ontrQ -_· so­
bre a ·-integração da Améi--iC~ 

--"Em éntrev-isi:ã. ex-clusiva a Latina, pr-omovidO na _c:;_ldade_ Q_e 
este jofnal, O pr9sldente da- Buenos Aires, pelo,Gr~po Cpns~ 
quel-a instituição, Alberto Po- c-_iência, Um movlmento cívico 
licaro, teve oportunidade de n~o partidário com sede na_ Ar-
abordar de forma ·objetiva as _Rent i na e ___ r~m' fi Ç:açCSeS ein PEd o 
diretrizes que ali vêm sendo menos 16 ·pa,-ses do continente. 
i'inPrimi_Cas pela atual gestão_ -~ ---. -
em busca de ampliar a s_ua com- O enCon_t_r.o ~:t~ve a_ participa-
pet~ft_j yj da de_ e_ c r·; ar .cohdi ç9es ção do EXCel ent í ssi mo Senho-r 
para dar lastro e sustentação Presidente da R9púb1 ia carlos 
a . ú'm_' desempen_ho' __ cOerente com ·s:a:ú 1 Neneni_·, e de _ represen·tán­
as al-tas--res_--poriSab'ilidades de tes dp seu ~li-L'iS~ério~-além de 
prf-n6i pa 1 ·agente --f lnancei rq -m~mbro_:§ dp Cq_pQr:essb _Na.c1 orya1 _, 
nacional, .atuando em todos os e_mpresari_ps~ d1plomatas, Jor­
seguimentos da economia. n_aris_tas. _intelectuais e _cida­

.-'peüio p"ai"Bvfa:"do· .Seu· Presid~n­
te~ cf aanco- do B_ras f 1 eptá a 1-
C_ançandO o ponto- _de _ni vel a!flen­
to -empresaria_l mediante_ a o_t_i_­
mi zação-: _ dq. ,qUadro 'furi_çi o na 1 • 
da raclohã1--:iza_çãq __ ç;ias matriz_es 
geri:üi"CTai_S, __ $' ___ óa __ revi_sã_o crí-
tica dos . çréd i t.o~ pendente_s, 
entre outr_as _ pr_ov-i dênci a~ 
prioritárias com vis~ãs ã- so~ 

dãos-, de um modo gera 1, tódos 
dedicados à causa da 1ntegra_-
ção latino-amerfcana. · 

D_urante esse-- e-ncon_tro, Sr. 
Presidente, t 1 _vemos a __ oportU­
n·i_dade de avaliar Cortib vem e­
vo.lUindo a in.teg~aç-ão' làtino­
am~ricana e dos instrum~ntos 
porventura _co 1 ocaQos _!3m fav_o-r 
deSta causa que congrega noje 
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os--senti mentes de 1 argas fra­
ç5es do povo latino-ame~icano. 

FiqUei particularmente im­
pressionado, Sr. Presidente, 
com os avanços que pude veri­
ficar. de uma forma muito es­
pecifica~ no país vizinhO e 
irmão, a ArgentinaL onde a 
luta pela integraçao latino­
americana já extrapol-ou de há 
mui to _as ações goVernamental s 
ou aquelas encetadas em nfvel 
da instituição parlamentar ou 
entre empresarios Qara ganhar, 
Sr. Prêsidente, fóruns de ci­
dadania, para engãj ar l'íom-ens e 
mulheres, de um modo geral, e 
se tornar assunto corrente nas 
discussões mais freqü_entes da 
vida políticia e cultural da­
quele país. · 

o que nos impulsiona, Sr. 
Presidente, em favor da inte­
gração, o que respalda a nossa 
fé e a nossa confiança na cau­
sa integracionista seria diff-· 
cil de resumir, aqui. no curto 
espaço de uma comunicação. 

Lembramos_ o que foi res_sa_l ta­
do naquele encontro~ hoj~ .~ 
realidade do mundo é a dOs 
grandes blocos ·geopol ftiC.os: a 
Europa integrada começará a 
falar como uma nação s6: a 
parti r de 1992;. os· Estados U­
nidos e o Canada hoje formam 
um bloco cada vez mais 
solidário e cada vez mais~ in­
tegrado; e no sudeste da Asia, 
são lançados laços que estrei­
tam ainda mais os vfnculos da 
vizinhança e do próprio estilo 
de vida. 

A América Latina, então, Sr. 
Presidente, até mesmo em fuh­
ção desse efeito-demonstração, 
tem todas as razões- para se­
QUir em direção a sua 
1ntegração. Mais importante do 
que isto é que todos os temas 
da hora presente. todos os te­
mas da atualidade. os grandes 
temas são_ supranacionais. A 
ques'tão da ecOlogia,· Como a 
questão da dfvida externa. Sr. 
Presidente, não podem:mais sér 
tratadas por nenhum pafs 
isoladamente. Também os desa­
fios da ciência e da tecnolo­
gia na hora presente, os prO~ 
blemas' de segurança, de 
narcotráfico, nao podem ser 
tratados isolada~ente. 

Enfim, hoje, é Rreciso 
abdicar-se do conceito ãstr1to 
de soberania -qu~ se _gozava-ná 
algum tempo em favor de uma 
identidade maior. decorren-te 
daquela que deriva da noção de 
uma pátria comum, a pátria 
letino-americana. 

Sr. Presidente, tivemos sal­
tos qualitativos nesta campa­
nha. dentro e fora do Brasil. 
No Brasil .tivemos significati­
va mudança de atitude em rela­
ção à i nte~ração 1 atino­
americana nos ultimas 10 anos. 
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Também na Amér1ca Latina veri­
ficamos movimentos semelhantes 
buscando a unidade continen­
t_a 1 , buscando uma forma de re­
agir coletiva e solidariamen­
te. Todas essas ações seriam 
vazias se fossem concertadas 
aPenaS em nível de cúpula. se 
fossem concertadas apenas em 
nível de elites, se fossem 
concertãaãs apenas em nfvel de 
governo ou mesmo de entidades 
parlamentares. 

Estaríamos sem a c-idadania, 
~staríamos construindo o edi­
fício pelo teto, com esperança 
de que ele se sustentasse so~ 
zinho no ar. 

Na Argenttna, o processo evo­
lui,· como eu dizia há pouco, 
para o nível de cidadanta·, e 
foi este o propósito que moveu 
o Grupo ConsciênCia- daquele 
pafs buscar a participação do 
cidadão, buscar a razão maior 
de tóda a ação social,. que 
está na iniciativa individual, 
buscar eSse sentimento que 
hoje permeia as aç5es multila­
terais e chega ate, por capi­
laridade', em níVel do cidadão, 
em nrvel do hOmem comum. 

Foi este, Sr. Presidente, o 
propósito que verificamos do 
discurso da Presidente do Gru­
po Consciência', M1;1ría Rosa de 
Martini, que disse: 

"Multiplicar as vantagens 
comparativas_e competitivas 
é a maneira dê facilitar 
nosso acesso aos mercados 
i nternacfonai s. ·A soma de 

- esTCirços, sem perder as f-
-dentidades nac1qoais, nos 
permitirá mudar velhos Con­
ceitos ê reestruturar pro­
fundamente nossas realida­
des. 

=Entretanto, devemos pen­
sar que estamos apenas no 
começo de um longo e com­
plexo caminh_o e que, dos 
acordos bi latarias e .regio­
nais, se passará a consti­
tulr estruturas fortes que 
abarquem o conjunto dos 
pa f _ses ame r i canos. " 

Na ocasião-, Sr. Presidente. 
f' oi citado um~ expressão do 
Presidente Menen: "O que os 
particulares possam _fazer. não 
o fará o Estado", o que é uma 
forma de remeter _à responsabi-
1 1 da de' i ndi vi dua 1 , também, 
esta causa maior, a causa da 
integração latfn~-americana. 

Teve també~ a oportunidade, a 
Pr_es_i denta do _Grupo ·· c-ansei én­
c·i·a,- Mar f a ROsa de Martini, de 
saudar com entusiasmo a ini­
ciativa do Presidente George 
Sush._ para a integração das 
Américas. no s·e:nt i do de avan­
çar para a criação de uma zona 
de livre comércio ct;)m os Esta­
dÇ?s Un tdÇI_5_. 

Enf1m, todas as ações inte­
gractonistas foram passadas em 
revista. E podemos verificar 
que esse sentimento evolui com 
força em toda a America 
Latina. 

Devo dar ciência à Casa que 
existe, no Brasil, uma secção 
do Grupo Consciência. com sede 
em São Paulo, e cuja Presiden­
te é a Serihora Lia carraro, e 
que, neste momento, tenta car­
rear para o nosso Pafs os em­
basamentos da ação cívica jun­
to. à cicJadania, trazidos pela 
sua similar argentina, o Grupo 
Consciência daquele país. ~ 

Sr. Presidente, o Grupo Cons­
ciência não circunscreve a sua 
ação apànas a ' essa questão 
integracionista. Começou há a 
anos apenas, com discussões 
sobre temas constitucionais. 
sobre te~as de direitos e gà­
rantias individuais·, até evo-
1 ui r para esse propós·t to ma~ or 
que hoje congrega sentimentos 
e opiniões em toda a_ Amértca 
Latfna. que é a idéia da cria­
ção de uma só comunidade 
1 e.t i oo-ameri cãna de naÇões_· 

Trago, portanto. Sr. Presi~ 
dente, esta notícia, que con­
sidero alvissareira, sobre os 
progressos já obtidos no con­
tinente com r e 1 ação à causa_ . da 
lntegração latino-americana. A 
sensação que temos é de que 
estamos evoluthdO mais lenta­
mente do que a própria 
sociedade. o povo, os 
empresárioS, Os agentes econq­
m1cos já sen.tiram a necessida­
de, conveniênCia, a importân­
cia, a significação dessa 
integração. Cumpre, agora, Sr. 
Presidente, dar forma defini­
tiva a esses conceitos, e são 
estes o_s prop6s 1 tos que nor­
teiam a ação do Grupo Cons­
ciência, na Argentina, e é 
este o objetivo maior~ 

o Sr. Mauro 
Permite-me V. ExA 
nobre Senador? 

Benevides 
um aparte, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com 
muita ~onra, nobre senador 
Mauro Benevides. 

o Sr. Mauro Benevides - Sena­
dor Marcondes Gadelha no mo­
mento em que v. Exi faz uma 
exposição a respeito da inte-­
gração latino-americana, _ m~ 
permito lembrar que um dos 
grandes propugnadores dessa 
integração, em nfvel de Bra­
sil, tem sido, sem dúvida, o 
ex-senador André Franco Monto­
ro, que, ao criar o Insti_tuto 
Latino-Americano, com sede em 
São Paulo, procurou ardorosa­
mente propagar esses princf­
pios. essas.diretrizes. que se 
inspiraiTI exatamente na idéi.a 
de se promover uma per1uta 1n­
tegracão _da América Latina. 
Saudando a presença de V._ Ex~ 
na ·tribuna,,_~não _posso de~xar 
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de mencionar o trabalho ~~e ao 
lon~o do tempo foi levado a 
efe1to por Franco Montoro. 
Desde quando exerceu, profi­
ciente e brilhantemente, o 
mandato de Senador da Repúbli­
ca, posteriormente GovernadOr 
e, hoje, sem mandato, presi­
dindo o ILAM, Franco Montare 
foi, sem dúvida, um dos Qran­
des articuladores dessa 1déia 
central de integração latino­
americana. 

O SR. MARCONDES GADE~HA- V. 
ExA age com muita justiça 
~uando lembra o nome do Sena­
dor Franco Móntoro comO um dos 
pioneiros e um dos principais 
impulsionadores desta· causa 
integracionista no Brasil e na 
América Latina. Vamos desco­
brir o trabalho de Franco Mon­
tare já nos primórdios da for­
mação do Parlamento Latino­
Americano. Vamos encontrar re­
gistros dos seus trabalhos no 
Congresso Nacional. Vamos en­
contrar farta documentação da 
ação dinâmica de Franco Monto­
rol neste campo, em todos os 
foros onde se discute a inte­
'?ração latino-americana. Por 
ultimo, teve o Senadpr _Franco 
Montoro a feliz lOéia de criar 
o ILAM, rnsti tu.to Latino­
Americano, no Brasil I uma vez 
que não contávamos com uma en­
tidade tão necessária. tão 
conveniente à ação em favor da 
integração latino-americana. 

Na Argeiitina, ex-iSte -o- INTAL 
- Institut9 para a Integração 
Latino-Americana; é um órgão 
vinculado'ao BID, Banco Inte­
r-americano de DeSenvolvimento., 
mas já conta, há algum tempo-, 
com esse G~upo Consciência e 
com dezenas de outros grupos 
que, a seu modo, promovem, de 
~ma forma ou de outra, esta 
consciência integracionista. 

No Brasil I faltava uma enti­
dade que atuasse a nível da 
cidadania, a nfvel do empresa­
riado, que atuasse· a nível das 
universidades, que procurasse 
congregar todas as ações não 
~overnamentais em favor da 
1ntegração. E foi este o pa­
pel, eu diria iluminado, de 
Franco Montara, quando criou o 
Instituto Latino-Americano, 
que tem a sua sede em São Pau­
lo, com uma representação em 

. Bras f 11 a_, e esperamos que a 
sua ação alcance, breve, todo 
o território nactona1. _ 

Ainda há cerca de 10 dias, o 
ILAM promoveu, em São Paulo, 
um seminário 1mportantfssimo 
sobre a hidrovia Paraná Para­
guai. hidrovia com mais de 3 
mil quilômetros. que começa em 
Cáceres, no Mato Grosso, e vat 
até o rio da Prata. E 
naVegável em toda s~a exten­
são. em todo seu cursó. Hoje, 
é um instrumento de drenagem 
das ações econômicas em terri­
tório brasileiro, boliviano~ 

paraguaio, uruguaio e argenti­
no, servindo também de inte­
gração cu1tural dos povos ri~ 
bei r-; nhos, das margens do r.i._q 
Paraná. · 

o Senador Franco Montoro tem­
se revelado um batalhador 
incansável e, mesmo agora, de­
dicado à ação fora do Parla­
mento. s ~ Ex4 não pá_ra em 
criativiOade. _Recentemente, 
esteve em Genebfa, já. leVandO 
oUtras propostas, com o obje­
tivo de promover esta integra­
ção 1 at·t no-americana. Agora 
mãsmO o Senador Franco Mon~oro 
se empenha na causa do estabe­
leclmen'fO ~e fixação -do voto 
direto para eleiçoes para o 
Parlame_nto Latino-Americano. 

Sr. PreSiderítã, não é- um--s~­
nho to·ta 1 mente fora da 
realidade. O Parlamento euro­
peu já promove· o sufrágio di­
reto- _há pelo menos tr"ês elei­
ções e·-se pr'eparia, a· parti r Oe 
1992-, para ser- o grande ins­
trumento·-n_ão apenas da unifi­
cação da EurOpà como de inter-
1ocucão cn~ outras· regiões. 

A Ani_~r1ca Latina precisa 
preparar-se neste sent-i do, dar 
condiç.ões aç:> seu ._Parlamento 
Latino-'American-o de··ser um~ ín­
ter1ocutor legítimo, fidedig­
no, confiável, para sua con­
traparte européia, e o Senador 
Franco Montare se empenha, 
neste momento, exatamente nes­
ta cau~a. porque a .eleição di­
~eta para_o Parlamento Latino­
Americano traria essa legiti­
midade, essa fórça, essa auto­
nom_ia para dialogar com o Par­
lamento __ europeu e demais Par­
lamentos do mundo, com a força 
da representatividade confer1~ 
da diretamente pelo cidadãó'. 

Sr." PreSiçtehte, enCerro aqui 
esta comunicação, manifestan­
do, mais uma vez, o meu entu­
siasmo COm o que pude verifi­
car naquele encontro em Buenos 
Aires, promovido pelo Grupo 
ConsCiênc1a. A nossa expecta­
tiva é de que possamos expan­
dir no Brasil, também, as a­
ções Qo Grupo Consciência 
e, pari passu, expandir, sem­
pre e cada vez _mais, este sen­
timento integracionista, que 
nos parece i rrevers·íve1 e nos 
conduzirá ·à concretização do 
sonho boliviano trazido a lume 
h~ mais de século e melo. 

-Era 0- -qü6 tfhha à- dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre senador João Nascimento. 

O SR . ~OÃO NASCIMENTO (~·soe -
AL. Pronuncja o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) _ Sr. Presidente, 
srs. Senadores: assomo à tri­
buna ainda sob o fra~or dos 
Votos nulos e brancos que ir-
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romperam Pafs afor~. e gue os 
v_e {cu 1 os de _comun i caca o_ 1 ogo 
interpretaram COmo desaprova­
ç~o e repúdio aos atuais con-­
gressistas e prova irrefutável 
de descrédito do _ próprio 
L""gislatiyo. Não nos_ cab~ con­
trapor, aqui, a co~lexidade 
indesmentivel das cédulas e­
leitorais, como um dos fato­
res, _senão como _o Qetermin!!n­
te, dessa avalapche de votos 
nlll os e ·brancos. 1:: preciso ·ter 
a humildade de recOnhecer Os 
erros do_ Congresso, Seus peca­
dos acumulados, os equívocos 
r::_epetidos a macularem mais que 
o comPbrtam:ento pessoal dos 
congress1 staS, _ a i me,geni da 
própria 1 nst i tLfi cão. E preciso 
ter . a cl are?a __ Qe perc~be.r que 
tais pecados cometidos· com_a 
insistência dos inconseqOeh~ 
tes, têm servi do de- ·pretexto a 
campanhas de descréd 1 to _c.omo 
poucas já se ~overam contra um 
Parlamento. A desmora11zação 
do Legislativo, a própria his­
tória nacional _recen~e já nos 
mostrou_ a __ .Que·_ ·extremos 
indesejáyeis pode· _1_eva_r e a 
que in~eresses inCohfessáveis 
pode servir. 

É prec-iso __ ter- q d~ sCE!lrrii menta 
de perceber que, a parte as 
questões __ Q_i.sciRlinares, como a 
de freqü-ênc i;;,. ·_ à ·-parte - as 
questões ét i é~S de éqtnpbr'"ta-.­
mento pessoa 1 , essa "torrente 
de votos _branco_s e· r1!Jlos· .ecoa, 
na verdade; o· e 1 amor por uma 
reforma política mais consis­
tente, por uma reforma eleito~ 
ral mais_conséntãnea com o mo­
mento pol ft 1 co que- vive · o 
País, e por ·uma· reformul,ação 
eleitoral que preveja, por e­
Xemplo, o voto dis~rital como 
forma de reforçai os· vlnculos 
dos parlamentares com suas ba­
ses de representação. sem es­
sas ref.o~ma:s. d1 f i c i. 1 mente o 
Congresso poder~ safar-se das 
contr~Oiç9es ~m_ que_ freqüente-
mente se enreda. - - - ~-

Ê- preci-so, também~ ter a al­
tivez de proclamar que o con­
gresso nãp merecerá oem 
receberá o respeito da socfà~ 

. d_ade, por ma 'i s - ass f duoS que 
sejam seus membros,· por mais 
laboriosos que eles_ sejam, se 
não se tiVer, aqui, a coragem 
de realmente ~ssum1r as prer~ 
rogativas constitucionais de 
autonomia e soberania dos Po­
deres e a obrigação política 
de ref"l et i r -os anseios das. 
ruas. 

o Sr. Marcondes Gadelha 
- Permite-me v. ExA_ um aparte? 

O SR. ~CÃO-NASCIMENTO- Pois 
não, Senador _Marcqndes Gade­
lha, cDm multa honra. 

O Sr. Marcondes Gadelha 
-NObre Sehad9r: .João: Nascimen­
to, apenàs para di~er respei­
tosam-ente que concof~o com . ?.S 
observações de V. Ex quan'to_, à 
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necessidade de implantação do vo. onde há uma vinculação 
voto distrital. No entanto, mais estreita, ma_is direta elo 
tenho sérias dúvidas com rela- eleitor cOm o seu __ cahdidato, 
ção às' premissas que levaram onde _o eleitor conhece_ mais d_e 
V. Ex a a essa concl usá o. Nã_o perto e melhor a ação pól f t 1 ca 
seria tão pessimista a ponto ou eventualmente administrati­
de tributar apenas ao crédito- va do seu candidato, e _sente­
do Congresso Nacional essa a- -se mui to mais repre_sentado, 
valancha de votós brancos e çpm ma_iQr l_egitimiçla_Of:l e, dt?s­
nulos que tivemos nopl-eito ta forruª, ~_rttende que_oseu 
recente. Ainda é muito cedo representante lhe infunde uma 
para se fazer uma ava 11 ação, c.onf i ança --ma i o r, portanto, um 
mesmo porque não temos dados, respeito maior, fazendo-se me­
não temos uma seqQênci a tempo- recado r do -- Vtlt:_o. c Mais 1 mp_or­
ral que justifique o estabele- ta_nte_do que es.te fato .é_ que 
cimento _ de uma correlação de tamb_ém estamos- às vésperas _de 
causa e efeito. Tivemos isola- mudan_ça de um sistema de go­
damente, apenas este ano, essa verno ·no Brasil, ou seja, a 
avalancha de votos brancos e introdução _do sistema par fã­
nulos. Ora, poderia dizer a V. mentarista de governo. Penso 
Exll que a causa disso poderia que _ uma coisa _deve ser 
ser de outra _naturez:a, poderia solidária com a outra. A mu­
ser o próprio fato de o voto dança do __ sistema de gover_no 
ser obriQatório, o que levou deve ser acompanhada também da 
uma quanttdade enorme de pes- mudança do sis~ema eleitoral, 
soas, que já não queriam vo- com a_ introdução _do voto 
t~r. por qualquer ra"zão, ou distrital. De uma forma ou de 
por qualquer circunstância, outra, _qualquer que seja_ a ra­
pessoas que não acreditam no zão, _seja essa_ apresentaC:Ia por 
processo· eleitoral e não acre- V. ExA. seja essa razão teleo­
ditariam, em qualquer circuns- 1_6gica qUe apresente-i de ins­
tância, por mais democrático tauração de um sistema par-la­
que ele fosse e por mais re- mentarísta de governo, a meu 
presentativas que fossem as ver _está maduro o _tempo para a 
forças no Congresso Nacional, -introdução do voto- dfStrital. 
que levou essas pessoas a vo­
tar em branco ou anular o 
voto. Temos um ex~mplo claro 
disso nOs _Estados Unidos da 
América. onde há uma democra­
cia forte, um Congresso res­
peitado, atuante, que nivela a 
atuação do Poder Executivo, 
exercendo um controle eficaz e 
efetivo. Não qbstante, o com­
parecimento às urnas dos Esta­
dos Unidos da América foi de 
apenas 34%, 35%, talvez até 
inferior- ao caso brasileiro. 
Não se pode dizer que tenha 
ocorrido uma rejeição sumária 
ao Congresso americano, até 
porque lá o índice de reelei­
ção foi superior a 90%. Os que 
compareceram aprovaram. de 
qualquer forma, a ação do Con­
gresso americano. De modo que 
e diffc11 estabelecer uma cor­
relação direta entre o não­
comparecimento e o desempenho 
do Poder Legislativo no 
Brasil. Existem a opinião-pú­
blica e a opinião que se 
publica. No caso brasileiro, 
há uma 1opinião que se publica, 
que é ferozmente antagônica 
aos desígnios do Congresso Na­
cional; e existe uma opinião 
que se publi.ca através da mf­
di a e·l etrôni ca, que tem o i ns­
tinto de solapar e de corroer 
e de prejudicar a i~agem do 
Congresso Nacional. E muito 
cedo para dizer-se que essa 
opinião que se publica produ­
ziu o efeito que se ima_gina. 
De modo geral, temos ~ue a­
guardar novas eleições para 
estabelecermos esse tipo de 
julgamento_ ... De qualquer forma, 
entendo, como V. Exll, que o 
sistema de voto ~everia ser 
mudado para o sistema distri­
tal. que é mais representati-

o SR. -JÓÃO NASCIMENTO- Mui to 
obrigado pelo aparte, Senador 
Marcondes G_adel ha. 

Muito embora tenha: feito al­
gumas anál is_es com relação ao 
comportamento da última elei­
ção, i nc 1 us_i ve conversando co_m 
muitas pessoas, o que se ouve 
do povo_ é o seu _descrédito _coin 
relação_ à nos.sa Ca_sa. _O Con­
gresso Nac.1onal. _Isso me Jevou 
a fazer algumas consid~rações. 
para que aqui pudéssemo_s, in­
clusive com _o apa_rte de V. Exll 
e de én.Jt.ros ·cólegas-.- fazer uma 
melhor:::_~_ayal i ação do __ que ocor­
reu nessas últimas eleições. 
Agradeço mais uma vez a v. ExA 
pelo o honroso_ aparte-~--

-·sr. Pres i den_te-, entre as_ rei­
.vindicações soc_iais _e os de­
sfgnios do poder, o Congresso 
só terá a alternativa da fide­
lidade às ruas~ sob pena de 
deixar às_J:?r:aças a única _Opção 
de condená-lo.- o ·m.al_or· pecado 
do Congresso, de resto,_ será a 
cumplicidade, seu ro_aior erro, 
a conivência ou à omissão. A-
inda que s~ encham ~sses 
plenári_os, que respeito 
merecerá o Congresso ·se aqUi 
não ecoarem os gritos _das 
ruas7 Ainda agora, o Pafs in­
teiro geme sob o peso 
insuportável __ da mais estrita 
po 1 f tJcã- de arrocho sa 1 ar i a 1 
da História reCente do Pafs; 
gritam os empresár-ios ante-· a 
alta desordenada dos juros re­
ais; sofre a economia sob a 
onda incessante de concordatas 
e f a 1 êrici_as - mas o Congres-so 
parece a tudo ass.i st 1 r como se 
a criSe não lhe dissesse res­
peito. e como se não pudesse 

de fato nada fazer para mudar 
ou a·o menos influenciar as po­
lítféas do -GoVerno .. __ 

A 1 nda há _tempc:i- de o ·congresSo 
assumir o papel que lhe reser­
va a Constitui çã·o e que 1 he 
exige a sociedade~ 

O Sr.- l.lutahy Magãlhães 
-Permite-me V.. Ex~ um aparte, 
nobre Senador João Nasci ment·o? 

O SR. l.IOÃO NASCIMENTO - POis 
não, Senador Jutahy Magalhães, 
com m-ui t_o- _Erazer .. 

o Sr . .Jutahy Maga 1 hães 
-Nobre Senador, interfi~o no 
pr-onunc i amen·to de V •. Ex _A para 
manifestar uma opinião, émbora 
de forma ma_is aligeirada, já 
que não poderéi expor todas as 
mi.nhas i_déias num aparte, ao 
pronunciamento de V. Ex~. se­
não ·o nob-re Sehador PompeU de 
Sousa_, eventua 1 e prat 1 _camente 
constante Presidente-, v a i 
chamar-me a atençã-o. dizendo 
que sou_. bom baiano e felo 
demais. Nobre Senador, concor­
do com v .. Ex~ no que diz res­
peito_ à necessidade de se fns­
t-1 tu c i o na 1 i zar o _ _ voto 
d_is_tr:_ital. Nessas eleições, na 
minha ·terra. por- exemplo- não 
posso fa_lar no- Brasil inteiro 
-_, já houve prat_i_camente uma 
manifestação _do ele i t_orado __ em 
fav:or daqueles deputados dis­
tritais, fazendo com que as 
maiores votações fossem para 
os candidatos da região~ já 
que o vo--to é _proporC,io_na·l_, _em 
prejuízo ~_daqueles ___ qy~-- fazem 
uma p_ol iti-ca ma_is esta_dual __ e 
não apenas regional~ SoU a fa­
vor também do_ voto 
facultativo. Embora o seja. uin 
assunto a 1 ta·mente po 1 em i co, 
·não é pel·O fato· de o voto fa­
cultativo_ beneficiar _milit-ân­
cias -de parti" dos· ·que deva ha­
ver uma manifestação 
contrária; Que faça com que 
ou_tros par-tidos também incen­
ti-vem_ as suas própr 1 as mi 11-
tânclas e não f"i quem com medo 
de que partidos de esquerda, 
por terem_ mais_ militância, 
mais entusiaSmo, venham a ser 
beneficiários do Voto 
facUl tàt 1. Vo, _Sou a favor --de 
que o vo·to facultativo seja um 
di re 1 to quEt, nãp possa __ ser i m­
posto ~- já temos : dois 
exer:np 1 os: -_ o ve:to dp ana_1 f abe­
to e o _voto -dós menores de 18 
anos. Portanto. entendo que 
deve votar ~em qoiser. e não 
se votar contra a vontade. __ sou 
também a favor de reformas no 
Congresso. v. _ Ex_.a f a 1 ou no 
problema do absentefsmo, d~s 
ausências constantes. Teriho 
repettdo sempre que, na hora 
em que passarmos a imagem de 
_um Congresso presente, atuante 
e eficaz_, iremos. modJficar 
nlu_ito· a imagem deste Poder. 
Veja v. Exll. a coincidência~ 
Estava lendo um relatório re­
servado. - já antigO, de 29 de 
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outubro do qual sou assis­
tente, que fala sobre o orça_­
mento das duas Casas do Con~ 
gresso; na Câmara dos Deputa­
dos, o orçamento é de 24 bi­
lhões, com 20 bilhões para pa­
gamento de pessoal, isto é, 
83%; no Senado, é um pouco 
pior: para um orçamento de 20 
bilhões. a folha de pagamento 
é de 17 bilhões, 85%. Então, 
precisamos também de uma re­
forma administrativa. Vou su­
gerir ao nosso partido que, ao 
apoiarmos o candidato à Presi­
dência do _Senado: exijamos 
dele alguns compromissos. Não 
para moralização- sou muito 
contra esse assunto de se fa­
lar em moralização-, mas para 
melhorarmos a administração do 
Senado para podermos ter re­
cursos para aplicar, no pro­
cesso legislativo. a fim de 
melhorá-lo. 'Precisamos fazer 
uma reforma administrativa que 
crie condições que diminuam 
essa relação de despesas- não 
com o afastamento de 
funcionários, nãO preve~o nada 
disso. Podemos diminu1r essa 
relação de despesas- entre pa­
gamento de pessoal e necessi­
dades do Seriado se votarmos ã 
reforma administrativa, que já 
existe, e já está há dois anci~ 
circulando pelas comissões. E 
este o compromisso que desejo. 
Parabenizo V. Ex4 por trazer 
este assunto ao plenário·, por­
que, realmente, a nossa imagem 
para o público não é naQa boa. 
Não somos somente os culpados. 
Culpados são aqueles que não 
transm1tem a opinião que é 
dada aqui, os debates que se 
efetuam no plenário do Senado, 
nas comissões, o trabalho de 
mui tos ·e i números senadores, 
assim como o perfil do nosso 
eleitorado. Se V. Ex 4 pergun­
tar no seu estado, no meu es­
tado e no Rio de Janeiro, que 
tomo como exemplo, por ser uma 
cidade politizada, e veja V. 
Exa que no Rio de Janeiro· fi­
zeram uma pesquisa de opinião, 
já há a 1 !;Juns anos-. e 83% da 
população não sabia quais os 
senadores do seu estado, e à 
época eram três eminentes fi­
QUras muito divulgadas na 
1mprensa: Senadores Nelson 
Carneiro, Amara 1 --pei xoto e sa­
turnino Braga. Entretanto, os 
eleitores do Rio de Uaneiro 
não sabiam os nomes de seus 
Senadores ... _ Veja __ V. Ex 4 qual 
é a divulgação que têm os nos­
sos trabalhos. Daí também se­
rem distorcidas as informações 
a respeito do que aqui se faz. 
Parabenizo V. Ex.a._, mais uma 
vez, pelo discursO que vem fa­
zendo e penso que este assunto 
deve ser trazido constantemen­
te a debate. Vamos chegar a 
uma conclusão, vamos chegar a 
um consenso do que é 
necessário· fazer para modifi­
carmos esta situação. Muito 
obrigado e desculpe-me por ter 
estendido um pouco mais do que 
desejava, no meu aparte. 

O SR. .JOÃO NASCIMENTO - Sou 
~u quem agradece, Senador Ju­
tahy Maialhães, pois o aparte 
de V. Ex vem j us'tamente re­
t_orçar a_ minha preocupação com 
a-credibilidade desta Casa_~ e 
do Congresso Nacional, princi­
palmente eu que estoU aqui 
temporar-iamente. Antes de aqui 
chegar_, já tinha tal preocupa­
ção, pois Sou polftico e pre­
tendo, a todo custo, fazer com 
que a imagem do pol ft:1co seja 
preservada. Para isso é preci­
soque os políticos--lutem e se 
65fbrcem para que essa imagem 
chegue ao ~povo da melhor ma­
neira po_ssível, 

Nossa atitude, com relação ã 
este pronuncfamentO, é - acirria 
de - tDj:lo - para chamar a aten-:­
çãO desfa Casa,·como disse -v. 
Ex 4 , para que este assunto 
continue sen-do debatido e os 
pares desta Casa se preocupem 
com a imagem da instituição, 
com a imagem do CorigreSso, fa­
zendo rc_ada um--- a_ sua parte' 
responsabilizando-se cada um 
com o seu _dever, para que ama­
nhã -não pos-sa ser vfti-ma, como 
tantos foram nessa re:cente e­
re'fção. de ficar sem mandato 
fl_o __ congresso Naci o~éi 1 • 

Sr. -Presidente-, aTnda é tem-' 
po, enquanto os votos nulos e 
brancos forem apenas advertên­
cia e· não_ se transformarem em 
marcha batida, a exigir su­
pressão de _1 i_berdades. -.ou p_rer:­
rogativas ou a clamar pela su­
preSsão dó próprio-- -Leg i S 1 a t 1:.. 
vo-. -o CongressO não pode per­
mitir, por ação ou omissão, 
que a socieda-de se enfastie 
com a liberdade nem se desen­
cante com a democracia. 

Urge, pois, que os próprios 
políticos acordem para essa 
crua rea 1 i da de. É -necessário 
que o Legislativo se redima 
das suas fraquezas, dos seus 
_desv_i os_, _p-ª_r_a que esta e aque­
loutra Casa sejam efetivamente 
a caixa de ressonânC-1 a- dos an­
seios e esperanças de todos os 
brasileiros. 

Parlamento, porque o senador 
ou deputado francês, -~orno nós 
brasileiros, também e respon­
sabilizado por todas as maze­
las que lá ocorrem. SórilõS res­
ponsabi 1 i:;.ados- por·- motivos 
vários.- E preciso que se diga 
que mui tas vezes me-recemos as 
c r f ti cas Que recebemo_s pe 1 o 
absenteísmo, pela falta de 
partiCipação nas comissões; 
pela falta de preocupação com 
os problemas nacionais; em su­
!Tla_, temos o- mandato, mas não o 
exercemos. Então. aqueles que 
assim se t:rortam, realmente me­
recem a pecha que a imprensa 
f_alada, escrita, televisionada 
e _o po_vo. ,de __ maneira geral, nos- ProCuram ünpor: b que é 
de se lamentar em tudo isso é 
_que_ aque_l es _ftUe traba 1 ham e 
assumem as responsabilidades 

_qoe lhes são entregues pelo 
povo também snfrem, porque há 
um nivelar po~ baixo. QuandO 
se diz que o Se~riãdo e o Con­
gresso brasi-leiros poderiam 
fechar, _não_ se _ d_j 7 __ gl-!e ___ esta 
Casa, tarribõr ~ c!ffXa- de- resSo­
n_ã_ncia _da opinião nacional, 
tem sid_o de _uma- vi~;~i1ância 
muito grande, tenha v1vido em 
estado de alerta e graças ao 
funci ohamento desta- casa. --aos 
parlamentares_ que_ aqui dedicam 
os melhores dos seus dias. o 
melhor da sua inteligência, da 
sua cu_ltura, da s_ua brasilida­
de, o Brasil vai a trancas e 
barran~os vencendo os órQãos 
que __ se 1 he antepõem, não so a 
conjuntura interna.- como-- as 
pressões exte-r'nã_s-. Sr". -~ Sena­
dor, v. ExA .foi interpelado 
por um dos mais· eminentes se­
nadores desta_ CaiSa;- o Senador 
üut6hy Magalhães, que nos fala 
de um fato verídico-que ocor­
reu nessas ele_ições. _No seu 
estado como no meu, o Estado 
de Sergipe, veri_fiC"ah'iôS que, 
de maneira espontânea, vieram 
os deputados_distritais. o Se­
nador parece-me que defende 
esta postura. Confesso que te-
n_h_o __ muito rQedo da_ ___ 1nst_?-lac;:.ão 
do voto distrital _no- Pa1s, 
principalmente na nossa reg­
ião, porque s~ lá for instala-

-do, tenha certeza V. ExA, pou-
0 Sr. Francisco Rollemberg cos de n6s vál tarão à vida pú-­

- -P~rm.tte-fl!~ y._. Ex_4 um_ aparte? .b1ica, porqu·e_ a PI:ess~o do p_9-
Cfer econ_õmi co_ ~ser a tamanha que 

O SR. UOÃÓ NASCIMENTO - Con- só t_eremos no--congresso Naci·o­
cedo o aparte a V. Ex 4 , com nal os representantes 
muitO prazer. doS lobbies das grandes empre­

O Sr. Francisco Rol_lent:Jerg 
-~ -Emn;en-te- Senador João Nasci­
mente, -e~staVa ·eu numa tarde 
neste plenário, quando noa vi­
sitou uma comissão de senado­
res da França. ConverSamos com 
esses senadores franceses, que 
se queixavam das mesmas maze-
1 as que nós', senadores bras i­
leiros, sofremos. E·Ies nos di­
ziam até que o GOverno, o Exe­
·cut i v:o __ francês que comanda os 
~rgãos de divulgação- a tele­
visão é es·tata1 -iria encetar 
uma campanha de revigoramento 
e de apoi ament·o às ações do 

sas, das grandes fortunas. __ Os 
homens de classe média e aque­
les que dedicaram o melhor de 
si à vida pública nacional, 
esses - nãO tehham dúViCa 
ser_ão banidos da vida públ fca. 
QUanto:ao VOto em branco, pen~ 
sava eu__ até pouco- tempo que 
havia uma expl-icação: o anal­
fabeto, as eleições reiteradas 
e uma des i 1 usã_o provocada por 
uma asp1 rzição mui to grande·, 
ante tão curto espaço de tem­
po, ·já que as noSsas aspira­
ções e os nossos sonhos não se 
podem realizar num abrir e fe­
char de. olhos. Vejamos o :que 
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ocorreu recentemente nos Esta­
dos Unidos. Lá também o elei­
torado pouco se interessou. 
Não houve sequer renovação. 
Quer dizer que é um fenômeno 
de extensão mais ampla, e é um 
fenômeno quase que nacional. 
Portanto, o que ocorre não é 
específico do Brasil, nem es­
pecifico do Parlamento 
brasileiro. Eu poderia conti­
nuar tecendo outras considera­
ções_. _mas tenho receio de que 
a Mesa o interrompa e _V. __ Exa 
nãO possa concluir o discUrso 
que vem fazendo com rara 
proficiência. Cabe a nós, po­
líticos brasileiros, elevar a 
quaJidade dos nossos trabalhos 
e fortalecer as nossas 
instituições. Não espere nin­
guém que- de fora surja - eSsa 
força capaz de renovar e de 
suprir as nossas carências e 
as nossas necessidades. Por 
isso eu o fel i cito ê conclamo 
com V. ExA, formando-me ao seu 
lado, no sentido de que nos 
conscientizemos mais das nos­
sas responsabilidades'e repre­
sentemos, no Congresso Nacio­
nal, a brasi1idade que nos é 
dada através do voto de nossa 
gente. Parabéns a V. ExA 

O SR. ~OÃO NASCIMENTO- Muito 
'obrigado, Senador Francisco 
Rollemberg, pelo aparte, que 
engrandece nosso pronunciamen­
to. Como _já _disse, ,nossa in­
tenção é que o Congresso Na­
cional volte a ter a credibi­
lidade de outras vezes, de ou­
tros anos, de outras épocas. 
Para tanto, é necessário que 
cada um de nós, aqui ou lá fo­
ra, possa contribuir para que 
ta 1 aconteça_. 

O Sr. Odactr Soares -
Permite-me V. Ex 4 um aparte, 
nob_re Senador? 

O SR. ~OÃO NASCIMENTO - Pois 
não, Sr. Senador. 

O SR. ODACIR SOARES- Preli­
minarmente, cumprimento V-. Ex 4 

por trazer à discussão nesta 
Casa temas desta magnitude, 
desta importância, principal­
mente neste momento, porque 
nós ainda estamos discutindo 
os resultados das últimas e­
leições e estamos praticamente 
já no final do segundo turno 
para eleição de Governador. Na 
realidade, a meu ver e V. 
ExA consigna muito bem no seu 
discurso devemos retirar 
dessas eleiç~eS uma grande li­
ção e em torno dessa ou sobre 
essa lição devemos refletir, 
nós, o ParlamehtO brasileiro e 
a própria sociedade brasilei­
ra, sob~e os mecanismos leQais 
existentes hoje, desde o Cogi­
go Eleitoral, até as leis que 
dispõem sobre o uso gratuito 
do rádio e da televisão. Pre­
cisamos refletir, para chegar, 
não apenas à modernização ou 
atualização do próprio Código 
Eleitoral, como, sobretudo, 
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para adaPtarmos a legis-lação 
eleitoral ao atual estágio em 
que vive o nosso Pafs, neste 
p~ocesso desenfreac;:lo de _ .cres-· 
cimento, não apenas populacio­
nal como nesse processo desen­
freado de modernização de toda 
a sua estrutura, a estrutura 
do Pafs. Pelas discussões aqui 
havidas desde o dia 3 de outu­
bro a-té ti6j e, parece gue esta­
tnos de acordo que o Cod i go E-· 
leitorat brasileiro_ se encon­
tre, sob vá ri os aspectos. su­
perado, precisando.ser, eu não 
diria __ nem modernizado, mas 
prec i sando ser a tua 1 i_ zado ." A 
legislação que dispõe sobre 
pesquisas, por sua vez, tam­
bém, mostrou-se não­
cons J stente para que possa o 
poder público fiscalizar, sob 
todos os aspectos, a realiza­
ção dessas peSguisas, e a pró­
prla 1egis1açao sobre propa­
ganda eleitoral gratu_ita no 
rádio e na televisão vem so­
frendo crft1cas dos -mais va­
riados setores, criticas es­
sas, a meu ver, inteiramente 
improcedentes, relativamente 
ao uso desses_ horários e como 
os partidos p_Olíticos podem 
dispor desses horários. De 
modo que por tudo isso passa 
também o sistema do voto _no 
Brasil, o sistema do voto 
major i tári_o, do v_oto_ propor­
cional e passa t~mbém a dis­
cvss~o se deve"mos í nserí r _ no 
nosso processo polftico o voto 
distrital e o voto distrital 
misto, a esta altura reivindi­
cado por setores . expressivos 
da sociedade e da classe 
polftfCa:.---v. ExA t_raz à dis­
cussão temas da ma i o r impor.­
tância para o aprimoramento da 
democracia no Brasil, da maior 
importância para o aprimora­
mento do processo. democrático, 

_das eleições, e para o forta­
_Jec.imento dos partidos pol í­
t 1 COS-.--0~ 

NãO vamos ter democracia sem 
partidos po1ft1cos fortes, sem 
partidos políticos que possam, 
inclusive, dispor se for 
esta a ~o1ução mais adequada -
de recursos públicos para suas 
campanhas eleitorais como 
ocorre na Alemanha Ocidental 

, com prestação de contas, 
com devoluÇão, com responsabi­
lidade~ ou ampliar o leque da­
queles que podem oferecer doa­
ções aQs partidos na época das 
eleições, ao contrário do que 
acontece hoje. Na_ rea 1 idade. 
hoje, as udoações'1 ·mais con­
sistentes para as eleições são 
aquelas que não aparecem nas 
contabi 1 idades das el_eições, 
são ãquelas que rião aparecem, 
quando os· pa_rtidos ou _as col i­
gações prestam c_ontas das suas 
despesas na Justiça Eleitoral. 
A Justiça Eleitor_al, -por sua 
vez -esta é uma" reflexão que 
devemos fazer -. está -fora da 
_realidade Pra~i lefra_. Pr{:lci,~a:­
mos profissionalizar a Justiça 
Eleitoral, precisamos ter uma 

Justiça E_lei_toral de caráter 
permanente~ como acontece com 
a Justiça do Trabalho, como 
acc;mtece com a j_ustiça comum, 
sem a qua1 não vamos ter elei­
ções 1 i mpas, não .vamos _ter 
processo eleitoral limpo, não 
vamos ter processo eleitoral 
isento do poder fora da área 
de i nfl uênci a do poder 
econômico. De fo_rma que apro­
veitando_o discurso de V. ExA, 
teço estas cons i de_rações, por­
que é_ o m_omento de o Bras i 1, 
através da sua -· cJ asse po 1 i t l __ ca 
e do_ Par_l amento, re-n e~fi r~ sC)-:­
bre todas as_ 1eís qu-e dispõe 
sobre a democracia e _o proces­
so eleitoral. Afinal, cumpri­
mento V. ExA e Q parabenizo 
por trazer, mais uma vez, à 
colação e à d1scussão, temas 
tão atuais, tão pertinentes, e 
temas tão procedentes. _ 

O SR. ~DÃO NASéiMENTO - Agra­
deço a v. ExA o aparte, que s6 
vem engrandecer meu pronuncia­
mento e demonstrar sua preocu­
pação na_ ç:;redi_bi 1. i d~de de t.o­
dos nós. Para que tsso aconte­
ça, esse trabalho deve ser 
mais intensificado e esta Casa 
naturalmente terá os benefT­
cios dessa luta por parte de 
cada um de nós_. 

Sr .. PreSJderite, er_ain estas as 
rnj nhas considerações na tarde 
de hoje. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo -a palavra~ 
para breve comunicação,_ao_ no­
bre Senador Maurfcio Corréa, 
que falará como líder. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT ~ 
DF: Como_ Líder-, prOnunica o 
seguinte discurso~ Sem revisão 
do orador_.) - Sr. Presidente. 
não estou usando da palavra 
para fazer qualquer comunica­
.çã.o; _ e:stou usando. realmente, 
o tempo que me reserva o Regi­
mento como Líder do PDT. 

Durante o ___ lonõo período em 
que advoguei, Sr. Pres,jde_nte _e 
Srs. Senadores_sempre deixava 
a interposição do recurso __ a 
ser feito no último prazo, --e­
xatamente para que pudesse 
pensar mais, refletir e, ao 
encaminhar o, recurso, já ex­
travasa.,.. com_ a experiênc,ia, 
com· a _ meditaçã~ daquele 
perfodo. Sabemos que, embora 
pensando !flUi_ to, _ainçta .-Re erre, 
e aquele aforismo popular se­
gundo o qual "a pressa é ini­
miga da perfe-ição" tein trazido 
di ssaQ~ores profundo_s_so_bre di­
versas providências, sejam 
elas quais forem. . Quero 
referi r-me. espec:1 fi camente, 
às medidas provisórias·que têm 
sido encaminh~das com açoda­
mento. para que o_Cohgresso as 
revalide, as modifique, enfim, 
que _sej~m ,dec.i.P_idas;~ _para p~r:-­
mitir ao Governo os instrumen­
tos indispensáveis de que ele 
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julga prectsar para colocar os 
seus planos em m~rcha. 

A Medida Provisória n.o. 154, 
como todos _sabem, deter,minou 
um cri térfo de reajuste come­
çando pelo índice zero, no que 
tange aos vencimentos e pro­
ventos dos aposentados, e_ sa­
bemos que, exatamente naquele 
período em que a Medida Provi­
sória n.o. 154 se converteu em 
lei e entrou em v·igência, ·fi­
cou um resíduo que se in~ciava 
em 16 de Teve rei ro e foi cité a·· 
dia 15 de m;:~;rço, o IBGE, hoje 
fundação, chegou_ à coricluSi'tO 
que esse resíduo -que os 
funcionários,públicos e·os a­
posentados não tiveram incor­
porados aos seus .venCimentos e 
aos seus proventos era da or­
dem de 84,32%. 

Essa ~uestão hoje está sendo 
col9caqa perante o Poder 
Jud1c1ar1o. Já temos, pôr p~r­
te do Superior Tribunal de 
Justiça, a decisão Confirmató­
ria de que ~ Governo deve re­
por a todos os funcionáriOs 
públicos, a todos aqueles que 
se encontram inativos, o per­
centual que ficou retido, por­
que, segundo o princípio cons­
titucional, a lei não pode 
violar o direito adqUirido 
perfeito, o. ato juridico· per­
feito, a coisa_ju]gada .. Sabe­
mos que este pricípio genérico 
estã estipulado na Carta 
Const i tuci anal. 

N~sse per1odo de 16,de feve­
re1ro a 15 de março de 199.0, o 
Plano Brasil Novo-:.engol iu exa­
tamente dos .funçionàrios pú­
blicos brasileiros esses 84%, 
se trocarmos em miúdos, em nO­
meros redondos. Pois bem, a 
Justiça bras i lei_ra·, isto é, o 
Super1or Tribunal ·de Justiça 
já reconheceu, falta apenas um 
voto .. :.··-

Leio uma sentenç;a pro_ferida 
pe 1 o Ju 1 z de Rondonópo·l i 5. do 
Es.tado de Ma tp. PnJsso, a qua 1 
traduz perfeitamente a_légal i­
dade da sua deci5ão.e o equí­
voco que o Go~~rno ·cometeu 
quando não está pagando", neSte 
clima de poucos _·recursos, a­
quele verdadeir.o S;alário, a­
quele verdadeiro_ vencimento a 
que o funci·onário. públiCo Cí­
vil brasileiro tem direito. 

Antes de entrar no mérito re­
lativamente à questão coloCada 
nessa sentença, gostaria de 
dizer que um funcionário apo­
sent.ado da Câmara' dos Deputa­
dos fez um requerimento ende­
reçado ao Diretor da Câmara 
dos Deputados e o asSUnto foi 
encaminhado, por .último, à Co­
missão de Constituição e Jus­
~iça e de Redação, ~Que· lavrou 
também um parecer favorável, 
apenas não tendo sido ainda 
concluído, porque houve pedido 

.de vista do processo. Também 
lerei algumas consideraç~es a 

respeito desse par~cer pro1e­
tado: pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de.Redação 
inicio pelo parecer proferido 
pe1o Deputado Nilson Gibson. 
Esta é matériã da mais alta 
importância, Sr.· -Presidente, 
porque se trata, evidentemen­
te; de alguma coisa que se re­
tir_ou do funcionário. i?úblico. 
Sinto-me· inteiramente a vonta­
de, ·para falar sobre o assunto, 
porque, embor"a possamos todos 
nós~ Senadores L_ ser. beneficia­
dos _p·or e~sa decisão, entendo 
que exatamente essa pressa com 
que as leis são feitas é que 
geram es.~as i nc·ompreensões __ e 
essas . ínç?ngruênc1as. Evjd~n­
temente que, amanha ou depo1s, 
terá._ que haver um reconheci­
mente para os ·funcionários pú-· 
blicos braSileiros, de to.dos 
os Poderes~ desse percentual 
que foi _comfdo pelo Plano Bra­
sil Novo. 

Na verdade, os_ fL,mc i onã r i os 
estão pagando, com sacrif1cio, 
aquilO que eles têm direito de 
receber;· porque se trata de 
uma parte que já estava .i ncor- · 
porãda ao seu p~trimõnio, pois 
é "u·ma parte ·c·on$aQrada nas 
Te1s anteriores quê définiam a 
maneira de fazer os cálculos, 
de determinar esses. 5ndices. 
Essa forma foi ·inteiramente 

-u1 trapassada, ·revogada, vi a­
lentada pela Medi __ da Provisória 
n~ 154 e só agOra· ·que o assun­
to está se.ndo vent i 1 a do . . .:. _ 

~vau ler o relatório, inclusi­
ve o parecer, que é da máxima 
i mport.ânci a: · · 

r-'"' Relatório 

NoS termos do que prevê o 
.o=art. 32, f n·ci Sõ I I1, 

alínea b, do Regimento In­
terno, encaminhou o Sr. 
Presidente da Câmara das· 
Deputados à audiência desta 
Comissão os p~cessos em 
epígrafe, de 1hteresse de 
servipores. ativos e inati­
·vos, ~em que se rei vindica a 
í_ncorpora.ção aos vencimen­
tos e proventos de abril de 
Hl90 do perc:entua l de 

=~84,32%. correspon~ent~ à 
-·-·-var_iação acumula_da do lndi­
.- ce de Preços~aõ Consumi c::lor 

(IPC), co~cernente ao pe­
ríodo de 16/? a 15-3-90. 

-Foi exatamente às vésperas da 
data em qüe a meQ1da provisó­
r.ia entrou em vigor. 

Em síntese, as ra~ões de fato 
de d_i rei to-_ que -fUndamentam o 
pedfdo encontram-se vazadas 

·nos ~eguíntes termos Sr. 
p·residente, srs: ~ :Senadores. 
émbora_·-p-ossã.mos até ser bene­
ficiados, trata-se de um di­
reito, e de um direito que, a 
meu ver, tem que ser estendido 
a_. todos os brasileiros, a to­
dos aqueles _que trabalham, 
porque se ·t·rata de uma reten-
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ção injusta feita por esse 
Plano em cima dos trabalhado­
reS, ·tirando déles aquilo que 
o ~eu suor, produzl.u. Portanto, 
amanhã ou depois, a Justiça do 
nosso País. terá de reconhecer 
exatamente essa Parte que se 
arrancou do. funciõnário públi­
co, -que se tirou do traba1ha­
dor bras_i 1 e i ro1 

"Os vebcimentos e os proven­
tos de apose·ntador f a dos ser­
vidores da Câmara dos·Deputa­
dos, a parti_r de "1989, têm o 
mês de Janeiro .. _ fixado 
como data-base·para as revi­
sões a. serem f_ei tas com base 
na variação:do índice de Pre­
ços ao Consumidor (IPC), nos 
termos da Lei n~ 7.706, de ·21 
de d9zemb"ro de'i986. 

"Com o advento da Lei n~ 
7 .830, de 28""de setembro de 
1989, que manteve a d~ta­
base· estabelecida no art. 
1A da Lei n.fl. 7.706, 0 de 
1988, ·os sa1ári.os, venci­
men~os, soldos e. proventos 
dos sa~vidores cfvís e mi­
litareS da adminfstr~ção 
federa 1 di r_eta, das autar­
quias, das fundações p~bli­
cas e dos extintos territ6-
rios federais passaram a 
ser reaj.ustados trimestral-: 
mente; em percentual igual 
à variação ·nos três meses 
anter i ºres, deduz i das as 

--· ante.cipaçõés ocorridas. 
quando a variação do IPC 
fosse, no mêS anterior, lsu­
perior a 5%. ~ssas med)das 
legais tiveram ap1ic~cio~nà 
Câmara dos Deputados atra­
vés dos Atos .da Mesa -n~s 
109. de 31 de janeiro de 

_ 1 989. e 145, de i o de agOs­
to .de 1989. 

No interregno, a Lai nA 
7.730, de 31 de janeiro de 
1989, definiu, no art.: 10, 
o método aplicável e o pe­
ríodo para apuração _Qa· in­
f 1 ação, .. a través. do lndi ce 
de Preços ào -~· .C.O.nsumi dor 
(I PC), ut i l i zaoo para o r~­
ajustamento salarial, indi­
cando. __ que a· par'tir de março 
de 1989 o IPC seria calcu­
lado com base na média· dos 
preços·· apurados· entre o 1-· 
níc1o".da segunda quinz_en_a 

-do mês anterior e o término 
da Qrimeira quinzena do mês· 
de referência. -

Essa. política. salarial foi 
cumprida pela cãmara·das Depu'­
tados até _o pagamento. d.os ven­
cimentos e proventos de apo­
sentadoria referentes ao mês. 
de março de· ·1990. Segundo a 
Reso 1 ução nA 6, .de 29 ·de março 
de 1990, da Fundação Instituto . 
Brasileiro de Geografia e Es- · 
tatística (IBGE)b. ba1xada com 
fulcro na Lei n 7.730, de 31 
de jan$iro dé 1989, a taxa de 
variação do IPC, no mês de 
ma~ço de 1990 (periodo de 16 
de fevere f r o a 1 5 de março), 
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atingiu a 8_4,32% ({ndice a!;)ro- oportunidade. Porque, se o 
vado e_ publicado_ no Diãrto funcionalismo público federal 
Ofictal da União, de 3 de a- s6 recebeu 30%,-nõs não Pode­
bril de 1990, na pág. 6498)." mos receber mais do que isso. 

Há certa vinculação, não es-
Por_tanto, Srs. ·· Senadores. no ... tr _i tamente 1 ega 1 , mas uma vi n­

período de 16 de fevereiro a culação entre o funcionalismo 
16 de março deste. ano, houve públ, co e o- que podemos rece­
um aumento _do índice que deve- ber de aumento. Se existe uma 
ria ser aplicado em cima da isonomia proposta pela Consti­
salário do trabalhador e em tuição, determinada pela Cons­
cima dos vencimentos e dos tituição, e não queremos que 
proventos dos aposentados, da essa 1 s.onomi a seja feita por 
ordem de 84,32%T No entantob. baixo e sim por alto, não pc­
veio a Medida Provisória n demos permitir que, a esta al-
1 54 e dispôs que revogava as tu r a, aumen-te a diferença en­
dis·p-osições em contr-iirio. En- tre o_ funcionalismo publico 
tão, os funcionários não rece- federal e o funcionalismo do 
beram exatamente esses 84,32% ~egislativo. O úudiciário já 
a que _t i'nham di r e i to. deu os 85%. Nosso caminho, o 

caminho do Sindilegis, e o de 
O Sr. Uutah~ Magalhães todos .que se, Julgarem prejudi-

Permite-me V. Ex um aparte? cados, é ir a justiça, mos­
trand_o_a i_nconstitucionalidade 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA Ouço dessa Medi.da Provisória n~ 
V. Exa 154. Este é o caminho que deve 

ser seguido. Se a justiça can-
o Sr: .J.u.t.ahy_ Maga-lhães Este cede_u os 8_5% . a seus 

assunto está na pautá das dis:- fUnci_onários, tem ·que C'onceder 
cussões da imprensa, do Con- para tóâos os -funcionários. 
gresso·, e·,· no me.u entend1men"' A f, sim, haveria justiça, por­
to, tem duas ópticas: em pri- que não pode haver tratamento 
meiro lutar, o que está sendo diferenciado. Se a justiça 
feito em relação ao funciona- considerou que era correto, 
1 ismo público- ·federal é até que era-legal, que era consti­
uma ação criminosa, porque a tucional dar- esse aumento de 
defasagem dos seus veoci mentes ___ 85%, deve, - então, estender 
tem s 1 do a ma i o r de todos os essa provi dên.c_i a para todos, 
t,ampos.no· BT:'as'i1. _se:· se. fizer inclusi~e__,para o funcionalismo 
um cálculo do que se podia público, f_ederal. A reivindi­
comprar com os vencim'entos do cação é- jUsta, mas inoportuna, 
funci.ona 1 .i smo_ púbJ i c·o de março porque r:1ão pqdemos _faz_e_r esse 
e o que se pode comprar hoje, tratamento diferenciado. Agra­
ver-s·e._á a gf--ande_ ·di .ferença - deço --à V. Ex A ter-me permiti do 
há uma defasagem da ordem de estender-me sobre este assun­
uns 75% em termos reais. Por- to, que está eom di seus são. 
tanto, e·m- prime i ro 1 ugar, o 
funcionalismo público federal O SR. MAÚRÍCIO. CORRÊA- Vou 
deveria estar recebendo muito che-gar, mais ou-menqs. ao mas­
mais do qu_e_ esses.30% de a- m_o raCloç:.,fnio_de v.,ExA, Sena­
diantamento que lhe foi dado, dor Jutahy Magalhães, quan-do 
isso não "representá nada em conclui r· meU pr'-.onunc_i amento, 
relação à inflação··_d_esse pe- sobretudo com r_elaç~o ao fato 
rfodo -de fevereir.o -V. ExA j_á consumado, da existência de 
tem razão.,. nãq compüt'ar.am a de ações postas à (3preci ação do 
março_._. __ Portanto, __ de "f_everei_ro Pocj_er Judiciário. 
até hoJe, esse é- -o- Prlmeíro 
ponto. - s·egundo ponto: 'o G_over- S_ó para_ que ós Srs. Senadores 
no deu por anteci paçã_o 30% ao acabem de --eri'fé'hder, concluo a 
funcionalismo público· federal. l'eitura do parecer~ -
Terceiro ponto, votamos- digo 
nós,__ genera 1 i zand_o para todos_ "Na data de 16 de março 
-, o Congresso votou essa Me- de 199P~ foi_editada a Me-
dida Provisória n,g,. 154, não d'ida Provisória n~ )54, que 
permitindo .fossem dados esses vedava, por tempo-- ndeter-
85% de repos-ição salárial aos minado·,- a partir de sua vi-
traba 1 hadores: houve a concor- - gênc1 a., quaisquer_ reajustes 
dância do Congresso. AQora há de preços de mercad0r1à.S e 
esse pleito do Sindileg1s, de serviçoS em geral, sem a 
se pagar 85%_. No_ meu ·entendi- ~prévia autorização em por-
mente, se há justjficação para taria d6 Mini_s'tro da Econo-
o pedi do- -- tanto para os mia, Fazenda e 
funcionários como··para nós se- Planejamento. __ Outrossim, 
nadares e deputado_s -,-também que o Ministro da Economia, 
estamos corn. os nossos subsí- Fazenda e Planejament_o es-
dios congelados desde tabeleceria, em ato publi-
fevereiro. Sem falar nestê as- -cad_o no Diár'io Oficial,__ no 
pacto, considero que não pode- primeiro dia útí1 apos o 
mos, no momento, ·fazer um tra- dia 15 de cada mês, a p;;tr-
tamento _diferenciado -entre o ti r de 15 -de abril de 1990, 
funcionalismo público federal o percentual de reajuste 
e o funcionalismo da Câmara e mínimo mensal para os 
do Senado. O único ponto que salários em geral, bem as-
tem que se ver é o da sim para o salário mínimo 

(art. 2'2 '). ~fOr Uftfmo, a­
quele -diploma legal, nos 
termos de seu art. s,g,, 
aplicava-se aos vencimen­
tos, soldos. e demais remu­
nerações--- e vantagens 
pecuniárias dos servidores 
públicos, civis e milita­
res, da Administração Pú­
bli__ca direta e autarqu_ica, 
federal, estadual e munici.­
pal, inc1usive dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, 
bem assim, aos respectivos 
proventos de aposentadoria 
e as pensões _de _seus bene­
ficiários. 

Embora não o mencionasse 
__ expressamente a Medi da 

Provisória nA 154_ provocou 
ab-rogações rio texto da Lei 
n~ 7.830, de 1989, a partir 
de 16 de março de 1990. Mas 
no per f ode _ de 16 de feve­
reiro a 15 de março de 
1990,_ em que o índice de 
v ar i a_ç_ã_Q d_g _ ~PC __ foi qf i­
cia1men"te fixado em 84,32%. 
houve aquisição do _ _ dire_ito 
ao -reajuste trimestral, em 
igual percentual, a ocorrer 
no mês d~ __ abri 1 de 1990 . 

. To:dav1 a, através da Porta­
ria_ n~ 191_-A, de 16 de a­
bri 1 de 1990. a· Ministra de 
Estado da Economia, Fazenda 

_--e Planejamento, determi_nou 
_que o"-percentual de reajus­
te minimo mensal dos 
salários em geral, bem as­
sim do salário mfnimo, para 
o mês de abril de 1990, se­
ria de O% (zero por cento). 

Requer-se seja autorizada 
a incorporação, aí vem o 
pedido, aos vencimentos e 
proventos dos servidores 
ativos e -1 nativos da Câmara 
dos Deputados, relativos ao 

·mês de abril de 1990, do 
aumento decorrente da apli­
cação do percentual de 
84,32%. 

É o relatório, 

-II - Voto do Relator 

E __ aqui a cOnclusão:_ 

A Medida Provisória n~ 
154, de 15 de março de 
1990, em Vigor a partir da 
data de sua publicação (16 
de março do mesmo ano) foi 
discutida e aprovada pelo 
Congresso Nacional e con­
vertida na Lei n,g, 8.030,-- de 
12 de abril de 1990: suce­
dendo a conversão, o Con­
gresso N_aC1 ona 1 avocou a 
responsab'i 1 idade da concep­
ção do acervo normativo 
dela resultante. 

De se notar que a dispo­
sição _con1: i da no ~rt. a~, 
inciso I, de aplicarem-se 
as normas da medida aos 
venofmentoS e demais vanta­
gens pecuniárias,dós servi­
dores do Poder Legislativo 
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e do Pod.er Judiciário, não 
foi inco.rporada pela 1e1 de 
conversão, nos termos do 
seu art. gR., inciso- L 

Para arrimar o deslinde 
da matéria, Parece decisivo 
refletir sobre_a integrida­
de do objeto da reivindica­
ção - a incorporação aos 
vencimentos e proventos do 
perce_ntua 1 de 84 , 32%, não 
mais sob a forma de ante­
cipação, mas de reajuste 
definitivo, eis que fOi a­
quela el i di da. pel?_ Portaria 
n.s~. 191-A como _element-o in­
tegrativo do índice geral 
de reajuste a ._~e r- ___ f 1 ':'ado 
para. a data-base ·oe revf­
sões de ve:nciment_bs, 
sa 1 á ri as·, sol doS ·e- pr-OVen­
tos. ou seja, janeiro de 
1991. Nesse rumo, é rele­
vante consignar-se a_eyo1u­
ção dos desdobramentos de 
aplicação-da referfdã-Medi­
da Provisória .no tempo_, a 
partir da su_a eçjiçãO e_ dZJ 
Portaria n~ 191-A. Isto-com 
vistas à f i xação .de _ a_bran­
gência e do mpmento·e_m que 
a sistemática de re_ajuste 
salarial da Lei n:il: 7.830 se 
tornou insubsistente. 

O exame da integridade do 
objeto da reivindicação re­
quer a apre~_i ação comb_i nada 
em dois planos- o da vi­
gência e .o da eficácia da 
Medida Provisõria nA 154 
e em tr-ês tempos: .o tia tra­
mitação da .medida provi só-­
ria, o da_alter~ção do seu 
texto e o da preexistência 
da espécie normativa ab­
rogada. em face do direito 
adquirido, em relação às 
folhas de pagamento do mês 
de abril de _.:1990. 

A Medida Provisória n~ 
154 entrou em vigor em - 16 
de março do corrente ano, 
da ta oe sua putYi i_cação 
no Diãrto Oflcial .. Afigura­
se inequívoco que-o referi­
do diploma legal teve tam­
bém eficácia e aplicabili­
dade a part 1 r Qaque-1 a data, 
com o que ab-rogou precei­
tos da Lei _nR- 7.830, rela­
cionados com ã. (!!p_l i cação do 
indice IPC, qUe deixou de 
ser uti11zado como i_ndexa­
dor oficial_ -~~ra- 'fins 
salariais. Mas a norma ab­
rogante (M. P. n~ 154) 
suspendeu ex nunc a efi­
cácia da r:'!O_rmã. ab-rogada 
(Lei n-~ 7 .a-3o). convertida 
em lei, a norma ati-rogante 
manteve a sua eficácia, 
dela exc1ufdos Os Poderes 
Legislativo e Judi~iário. 
Assim, houve rejeição de 
parte do texto. do i n"ci so I 
do art~ 8~ da Medida Provi­
sória n~ 154, e essã ine­
xistência de c.onversã9 ope­
ra efeitos ex tunc, ou se­
ja, os dispositivos aludi­
dos perderam a eficácia 

desde a edição da medida, 
desconst i tu indO,~~ )::fdt"'tanto, 
o_s a tos emiti dos na fase 

__ Provi só r i a .de execução, com 
- referéricla aos servidores 

dos Poderes Jud_i c i á r i o e 
Làgislativo (ef. CaiO Táci­
t-o. th "As Med-idas Provisó­
rias na Constituição de 
1988 11 -. Revista Forense, n.~<. 
.;105, ano 1.989, pág: 14). 

Outra qUestão que merece 
ser e1 uci dada. antes de se 
abof'Cár o mérito da_ -reivin­
di caçã_o, é- a ·relativa à· e­
li são de um índice oficial 
de preços. ocorrfdo · antes 
da vigência da Medida Pro­
vi só r-i a nSt 1 54, a través de 
Portaria da Ministra da E­
con~mia, Fazenda e Planeja­
mento;- datada de 16 de 
aóri _1 . À Resolução n.ll. 6. de 
29 d~ mar-ço çje 1990, da 
~Fundação Instituto . Bras i­

- leiro de Geografia_ e Esta-
-- -or-fstica __ (IBGE), publicada 

'"no' · D_iár_iO' Ófic1al de 3 de 
·- ã.bri 1 -- o que ihe empréSta 

força- n·orliiãtiva - traduz, 
dé modó inequívoco, a o­
rientação vlgente, quanto à 
apl-icabilidade do coefi-

··· Cient_e de. ,84 1 32 como .inde­
xador o f i c i a 1 par_a fins sa­
lariais, no mês de abril. 
ConseQüentemehte. a Porta­
ria n~ 191-A/90 n~o poderia 
ter ·el frriinado, apet1as· por 
sqf'isma, um· índice oficjal 
existente- âe fato e de di-

--- rei to, mas o absorvido por 
-razões de ~~Oidade e de 

justi_ça. -

_:.__ .. Ao tempo ~m que a r:-e~ei­
Çao de med1da prov1soria 
operà retroativamente anu-
1_ ando os a tos pra ti cado_s no 

... éUfso. . dê sUa .. ~temperá r i a 
eficácia, a.- 'Con-stituição 
defere __ ao. Congresso o 
pode"r'-dever de éd 1. ta r norm~ 

. reQuTan"do as rel!'lções jurf­
dicas que se tenham consti-· 
tu f do -:no interregno. Também 
assim dispõe o art. 77 da 
Constituição italiana, pe­
rante a qual se reproduz_ o 
fenômeno (cf. Caio Tácito, 
-i_n Revista Forense cit., 
páQ. 1 6) . · Isto ·vem a prop6-
s·itp_porque a rejeição da 
medida Provisória, tornando 
1 nexi stentes· os' seuS efei­
toS, ·exclui a hipótese de 
que· a sua ap 1 i cação condi -

-·ç:_ional tenh_a gerado direito 
ad~Ufri·do ou ato jurfdico 
"jjerfei to que_ a lei não po­
_der i _a prejudicar ( Cons-

~tl'lj:ufçá_p __ Federa-l, art.· 5~, 
inciSo XXXVI). Desta forma, 
também, nem a Medida Provi~. 

· ·s6ri.a c-onvertida na l-ei nR­
'"8~0:30, de· 12 de abril de 
__ .19-Stl, -· tiem ·â· POrtar i a n.~<. 

'(91"-A/90 podem cercear o 
"'PPdét' da Câmara doSf Deputa­
dos de dar. provimento ao 
til é i to cefhstante deis: Pro­
·cesSos n~s 21.362/90 e 
30.733/90. 
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Como bem acentua José A­
fonso da Silva. no seu 
"Curso de Direito Constitu­
ciona_l Positivo". sa edi­
ção, e_d. Revista dos Tribu­
nais. São Paulo, 1990, pág. 
450. a Câmara possui 
algumas _atribuições 
privativas, na verdade, 
atribuições exclusivas. 
porque lnsuscetlveis de de­
legação, e que ela exerce 
sozinha e. por si, em que 
está contiáa á de atribuir 

·-remuneração aos seus servi­
dores, obServados os parâ­
metros e _limitações legais 
e constitucionais. -. 

No _ caso sub examirie-. o 
ato administrativo requeri­
do tem conformação com as 
normas legais que o regem, 
pois que. resta~rada, com a 
rejeição pe 1 o _ç-o_ng·resso de 
parte ciO dispostt1vo do in­
ciso I do art. SA da medida 
provisória_ em comento. a 
eficácia da lei anterior em 
relação aos Poderes Legis­
lativo e Judiciário, à luz 
de 1 a -deverão ser ava 1 i ados 
os atos" i_i1t9rcof"rentes, ·i­
nexistindo validade da Por­
taria nR- 1 91-A/90 que com 
ela é incompatf~el, __ 

No que diz respefto ao 
Poder Execút1vo. persistin­
do a intransigência na via 
administrativa. os seus 
funcionários e empregados 
poderão chamar o_ Poder 
Judiciário a examinar o as­
sunto a teor do disposto nO 
art. _ 5_.~<.. inciso XXXV, da 
Constit~ição, tendo em vis­
ta a lesao de direito, mas 
a decisão judicial _não 
poderá alterar ou substitu­
ir a medida provisória nem, 
evidentemente, disciplinar 
as relações ju~ídic~s gerà­
das, por ela. ~imitar-se-á 
a compor o di re·i to 
lesado- in concreto (cf. 
José- Antônio da sirva, op. 
cit., pág. 459). .. . 

Por oportuno, é importan­
te trazer--sé à colação con­
siderações _ da douta 
Procuradoria-Geral da Repú­
blica, no Mandado de Segu­
rança n~ 517-DF, movido por 
Jose Augusto Campos Neto e 
outros, perante o Egrégio 
Superior Tribunal de Justi­
ça, nos seguintes termos: 

--'ll6. Como já foi dito, a 
Medida Provisória n~ 154 
foi publicada em 16 de mar­
ço de 1990, ou seja, no diá 
seguinte em que completou· o 
perfodo de apuração do IPC 
relativo a março do ano 
corrente. Logo. com relação 
ao IPC de março para o fim 
de aplicação do art. 2.ll. da 
Lei n.ll. 7.830 a referida Me­
dida Provisória n~ 154 não 
teve, nem poderia ter, 
qualquer repe~cussão, por-
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quanto- é principio consti­
tucional gue "~ l_ei não 
prejudicara o direito ad­
qui.rido, O ato jurídico 
perfeito e a coisa Jul­
gada". 

.17. Parece-nos i.nq!JeStio­
navel que os jmpetrantes, 
em 1~ de março 9e 1990, ad­
qui r1 ram o d1 re-, to a ter o 
reajuste salarial_ corres­
pondente ao IPC de março, 
reajuste que deveria ter 
sido pago em abril d? 1990. 
E, ao vedar o p~gamento_ do 
citado- reajust~.na _folha de 
abril de 1990, a autoridade 
coatora sem dúvida nenhuma 
violou direito líquido e 
certo dos autores, e o fez 
por certo em razãci_da ina­
dequada 1 nter_pret~c;ão _tia MP 
n 2 154, que sequer preten­
deu ter efeito_ retroativo, 
e não poderia fazê~ lo." 

A Corte Especial, por 
maioria, repeliu as preli­
minares suscitadas pela au­
toridade impetrada e. no 
mérito, ainda por ma_ioi'fa, 
conc-edeu a seguran-ça. con­
forme certidao que_ se en­
contra anexada ao presente 
parecer. · 

À vista de todo o .. exp9s­
to, ·o noss·o- ~parecer e, 
conseqüentemente, o no_sso 
voto - é no sentido de que 
esta Comissão se ·manifeste 
favoravelmente à incorpora­
ção do - per·centu_a 1 de 
84,32%, em abril de 1990, 
ao vencimento dos servido­
res_ ativos e inativos da 
Câmara dos Deputados, por 
ser de di rei t·o e de 
justiça. 

Sala da Comissão, -6 de- novem­
bro de 199Q.: --_Dep-u-tado N_ilson 
Gibson, Relator. 

p-or fim, conclui que, à vista 
desses elementos, os 84,32% 
devem ser incorp"o"r"adOS aos 
vencimentos dos funcionários 
da Câmara dos Deputados. 

Por outro lado, a sentença 
lavrada pelo ·Juiz de Rondono­
pol is di-z o seguinte: 

"26 outubro/90 

Rondonópolis MT 

793/90 

Eliane Meca Ramos Campos 

Instituto Nacional dQ Se-
guro Soe i a 1 --. INSS 

14 horas 

Ausentes. 

Após colhidos os Votos 
dos Srs . ..Juizes Class-istas, 
proferiu o MM. Juiz Presi­
dente a seguinte decisão: 
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Vistos, etc. 

Eliane MeCa ·R?níoS Campoi, 
-=--E-v.a ____ Chagas Rezende, - ..José 

Manoel da Silva, Lidia Coe­
lho Rodrigues, Luzia Vieira 
de o-1 iveira, Marineth Sayu­
rí Fuziy, _Marly Aparecida 
Cintra, Neuza Maria Gomes 
S.af'ftana e_ Terez.inha Chagas 
de Re:Z:elide, todos qualifi­
cados __ às fls. __ 2/3, moveram 
co-n·-rra o Instl tu to Nacional 
de Seguro Social - I.NS.s~ a 

--presente reclamação t r~ba-
-· 1 hi sta_ requérêntló' a conde-

ria_ção _do reclamado no pedi­
dp--ºiScriminad_o .no-~- jtem 5 
de fls. 17. 

~u_s ti. f 1 cam e fÜndamentam 
O seu _ ped _i do dizendo que 
por fO-rça· dã Medida Provi­
sória nQ 154, transformãda 
n~ Lei n~_8.030, de 12-4-
-g:o~ publicada no Diário 0-
Ttcial da União, de 17-4-
90,--0 ·reajuste salarial que 
vinham recebendo, com base 
na_Lei n~ 7.788/89, foi a-
6ortado, o.que não pOderfa 
ser _feito. posto que já ha­
-Vi al}l adquiri do- o di re.i to ao 
reajuste do mês de ___ abr_11, 
referente- ap ffiês- -de 
mar_ço/S'O, de 84.32% refe-

--rente ao IP:C -j ntegra 1 . me­
dido riO p-erfodo de.. 15:-2~90 
a _ts--_s":";W, çfivulg_ado atra­
v-és=_-oa: ~Pqrtaria FIBGE n.ll 
PR-6/90, de 29"3-90 .. DOU, 3-

···4--90} ·--com: baSe na Lei n.ll 
_7. 730/8_9. - Requereram a in-­
cdr-pÇ>ração hos salários· do 
mês de ab-ri 1/90 as determi­
nações cons~~ntes da Lei n~ 
7.788/89, e em·sucessivida­
dê-para os mese~ seguintes 
dO referido _índice de 
8~.32% do mês d~ ma~ço/.90, 
conforme for apurado- em e-
-xecução- -de .sentenÇa .. _ -

Com a inicial vieram os 
fflstrunléhtos -de mandatos de 
fls. _19}27 e os~documentos 
de fls.~ -28/50-, .d3ndo à àção 
o ____ va 1 o r de Cr$ 1 20. ooo, ao 

- (c;érít-o e Vinte mi 1 
cruzeiros). - . 

Devidamente not i f_ i cado. o 
reclamado acudiu ao chama­
me-n-to. J udi c_i a 1 _comparecendo 
à aud-_iencia i_Qici~;?~l e· nela 
o~ertandb a Oefesa de fls. 
56/63,_ .argüindo, pre1 imi­
na~mente, a existência de 
litispendência entre esta 
a~o e outra_movida jurito a 

--1 J.C..J de Cuiabá, pelp Sin­
_dicato dos Trabalhadores em 
Saúde e Previdência, na 
qual_i (jade de substituto 
processual dos servidores· 
ce1etistas do INSS, reque­
rendo a extinção_ do pr"o_ces­
so sem aprec.iação do mérito 
e a inda requereu o tndefe­
r-ffiiento dà in1cia1 ·sob o 
argumento_de_ ser a mesma 
inepta., já que nãô- preen­
cher-ia a mesma os requisi­
tos do art. 282 do CPC. 

_ No MéritO, contestou o 
pedido alegando "fatos modi­
ficati_vos e extintivos do 
di re1 ro-dos autores. con­
forme os fundamentos expos­
tos às f1s. 59/63. susten­
tando mais que não existe 
direito_ adqui_rido no caso 
concreto. pois haveria ape­
nas expectativa de _direito. 
não havendo amparo legal 
para a pretensão dos recla­
mantes, _ requerendo a f 1 na 1 
a improCedência do. pedido, 

· caso não a co 1 h i das as 
prél itn1 nares .-

Com a Def-esa. vi eram os 
-~document-Os de fl s_. 68/90, 
-tendo -OS reclamanteS dis-

1ferlsado o prazo. para se. ma­
ni festârerri -sobre aqueles 
documentos, requerendo eles 
a- juntada aos autos çlas_ de­
cisões de fls. 91/104, que 
apreciaram casos semelhan­
tes ao contj OP _ nps presen­
tes autos. encerrando-se 

·sem outras provaS a instru­
ção probátór i a, com as 
subseqü~ntes alegações fi­
nais, orais._ Fracassadas as 
propostas de-. cone i 1 i a~o. 

D.eci de-se: 

É o relat"ório". 

1 bas-_Pi--eliminares 

As prelimlnares de litis­
pendência e·-_ inépcia da peça 

~ de i n~resso já f' oram· deci­
didas as fls. 53/55 e que 
são aqui _inteiramente rei­
teradas. 

saliente-se, por oportu­
no,_ que. o -reclamado __ disSe 
que- nenhuma oposição tinha 
a fazer quanto à decisão de 
fls. 5~/55 que. rejeitou as 
preliminares pelo mesmo 
argüidaS. 

_ Des_t_a f.orfna, nada mais há 
para deC_id1 r quanto a esta 
questão .. · - -

2 A..t_ravés da L e i n-12· 
7.788/89,--de 3-7-89, pro­
mulgãda p~lo Exm~ Sr. Pre­
sidente do Senado Federal, 
foi estabelecida nova 
sistemát'ica salarial no 
Paf.s, 'tiepois_ de sucessivos 
e fracassados "planos de 
estabi 1 i zação econômi c:a '.'. 

Por força da mencionada 
Lei ~~ 7.788/89, ficou ga­
rantido aos trabalhadores 
que percebessem até três 
s_alários rrifnimos o reajl(ste 
mensal pelo l~C do mês an­
ter.ior:- isto __ é, 100% do !PC 
e; aos que percebessem 
salários superiores a três 
mínimos. o IPC integral até 
tal 1 imite e, no que exce­
_desse até 20 salários mfni-

·mos o reãjuste trimestral a 
ser calculado na fOrma es­
pecificada no item I do 
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art. ss:~.. dei_xand_o à livre 
negociação o reafuste! a in­
cidir sobre o que excedesse 
a 20 salários mfnimos, res­
peitada a irredu­
tibilidade salarial e des­
tacada a livre negociação 
através de acordos e con­
venções coletivas de 
trabalho. 

A Lei nA 7.730/89, em que 
veio a ser transformada a 
Medida Provisória n~ 32/89, 
estabeleceu novos critérios 
para a indexação dos 
salários, estabelecendo a­
través do seu art. 10: 

"O IPC a partir ç:le março 
de 1989 será calculado com 
base na média de preços a­
purados entre o iníc1o da 
segunda quinzena do mês an­
terior e o término da pri­
meira quinzena do mês de 
referências." 

Com· a posse do Exm~ Sr. 
Presidente da Repúbl i_ca,_ em 
15-3-90, foi editada a Me­
dida Provisória n~ 154, que 
veio ~ ser transformada na 
Lei n~ 8.030, ae 12-4-90, 
publicada no·oou de 17-4--
90, e foram revogados os 
arts. 1~ ao 7A da Lei n~ 
7.788/89, e ao mesmo tempo 
estabeleceu novos critérios 
para os reajustes salari­
ais, inclusive dos servido­
res públicos. a ·partir -de 
abril/90 (art .. 2~.__ inci_so 
II e § 1~). sem todã~ia 
nada dispor a respeito do 
reajuste dos _salários· db 
mês de março/90 e CUjo pe­
r iodo • de apuração 
completara-se na mesma data 
da edição da aludida MP n~ 
1 54/90. 

·Em data de 3-4-90, ~tra­
vés da Resolução PR/IBGE. n~ 
6, de 29-3-90, foi fixada 
em 84,32% a taxa da varia­
ção do IPC referente ao mês 
de março/90, nos termos do 
art. 1 O da Lei n~ 7. 730/89 
e que serviu de base par~ o 
cálculo dos salãrfos do mês 
~e março/90. 

Isto ·significa dizer, 
data venia, que, de acordo 
com a sistemática que vigia 
até 15-3-90, que os 
salários de abril/90 (mês 
de referência) deveriam ser 
reajustados em 84.32% de 
acordo com a variação de 
preços apurados entre o dia 
15-2-90 a 15-3-90, posto 
que já havia ocorrido o 
fato gerador daquele rea­
juste, isto ~. a inflação 
do perfodo de apuração do 
IPC que definiria os 
salários . do mês de 
abril/90. 

Desta forma, até a edição 
da MP n~ 154/90, de 15-3-
90, vigoravam as Leis nAs 

_7 ,730/89. e 7. 788/89 o que 
implicou a aquisição pelos 
trabalhadores do direito a 
terem os seus salários do 
mês de abril/90 reajustados 
na forma e pelos critérios 
estabelecidos e fixados pe­

-los mencionados Diplomas 
Legais. 

A MP·- nJi" 1-54/90, de 15-3-
90* e que somente em 13-4-
90 -_-ve1 o a ser _-transformada 

-na Lei nA 8.030/90, Publi-
cada em 17-4-90, ao vedar a 
concessão aos trabalhado­
res, inclusive aos servido­
res públiCos, do reajuste 
salarial de. 84,32% para o 
[Jlês _de_ abri 1/90, indiscuti­
velmente v1olQU o princípio 
do direito adquirido, in­
susceptivel_de ser atingido 
por condição nova modifica­
dora de situação legal pre­
existente (art. sA, inciso 
XXXVI, da CF/88) que viesse 
a alterar de forma unilate­
rial o contrato de trabalho 
dos recla~an~es ~m Qrejuizo 

-destes. ja que ~al norma ao 
retirar dos trabalhadores 
em geral e como conse­
qüência dos reclamantes o 
direito adquirido dos mes­
mos ao reajuste mencionado, 
concretamente implicou a 
redução do sªJário dos mes­
mos, o que não é permitido, 
posto que a garantia da ir­
redutibilidade salarial, 
além de decorrer do princí­
Qiº_ const~nte _da_norm~ do 
art. 468 da C~T. também-es­
tava previsto na Lei nA 
7.788/89. 

Se não bastasse este fa­
to. o principio da irretro-

. atividade da lei nova e 
da irredutibilidade do 
salário dos trabalhado­

-res são_garantias constitu­
cionais expressas, inclusi­
ve aplicado aos ·servidores 

- - púb 1 i cos, conforme se vê 
dos incisos XXXVI do art. 
5~. -inciSo VI do art.--1~. 
inciso XV do art: 37 e ain-

- Oª_ pelo § 2~ do_ art. 39, da 
CF788. e que não foram res­

.peitados pelo Governo fede­
ral através do Sr. Presi­
dente da Repúb11ca ao edi­
tar a Medida Provisória n~ 
154/SQ, poucas· horas apôs 
ter jurado resPeitar a 
Constituição Federal/58. 

o jUlgador não é obrigado 
a concordar com a interpre­
tação pessoal daqueles que 
e 1 aboraram o "P 1 ano Bras i 1 
Novo" e são responsáveis 
pela sua desastrosa execu­
ção, cingindo-se às estrei­
tas vinculações de natureza 
legal. E e com esta obri­
gaçªo de julgar com vincu­
laçao apenas aos comandos 
d~ lei, em especial à Lei 
Maior e de acordo com a li­
vre convicção, que ousamos 
dizer que a MP n~ 154/90, 
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editada pelo Sr~ Presidente 
da República e que um mês 
após sob a emoção política 
que dominou o Congresso Na­
cional naquela época, de­
corrente da promessa jamais 
cumprida da inflação zero

1 foi transformada na Lei n 
a. 030, de ·_12-4-90, publ 1 ca­
d_a no DOU, de 17-4-90, -fe-

--riu de forma absoluta a Lei 
Fundamental quando retfrou 
dos .trabalhaôores um c;lirei­
to que os mesmos já haviam 
adquirido com·oase na norma 
vigente à época em ·que o 
fato geradQr daquele direi­
to se coriCret i zou, i s to é, 
a inflação medida no perfo­
do · de 15~2-90 a 15-3-90 
com baSe nas Leis nAS 
7.730/89 e 7.788/89, ou se­
ja, um dia antes da ·publi-

-----cação da MP e cerca de um 
mês antes da publicação da 
Lei nA 8.030/90. 

Tal comportamento do _Go­
~erno_fed~ral e do próprio 
Congresso Nacional, que se 
deixou _levar p_elÇJ. emoção 
política daquele momento, 
não pode passar sob o crivo 
da Lei Fundamental, pois 
esta garante aos trabalha­
dores em geral, a irreduti­
bilidade c;ie salári.o._ E a 
partir do _momento em que 
aqueles Diplomas Legais 
"abortaram" aquele direito 
dos reclamantes, conquista­
do com base na lei que vt­
gi <;1.

0 
ao __ teiDPO "cl& _ ocqrrênci a 

do fato gerador __ daquele di­
reito, violaram tais garan-

-- ti?S e prinçfpios legais e 
constitucionais, o que é 
inaceitável, data venia. 

Não se pode a Co lhe_r a 
tese do reclamado quando 
sustenta que não havia au­
torização legal para o di­
reito __ postulado pelos 
reclamantes. Data venia, a 
autorização e a garantia 
legal dos reclamatJtes __ a_o 
menci onad_o reajuste 
encontra-se _expressa nas 
Leis n~s 7.730/89 e 
7.788/89, vigentes ao tempo 

-em que os reclamantes con­
quistaram e tiveram garan­
tido _aquele direito, porque 
a lei que deve reger aquele 
direi_to é aquela yigente ao 
tempo da sua ocorrênci­
a (tempus regit actum), o 
que à toda evidência não 
foi observado no caso con­
creto dos reclamantes como 
admitido pelo próprio re­
clamado na sua defesa de 
fls. 56/63. 

Finalmente, apesar das 
promessas dos idealizadores 
e exec.utores do "plano era­
si 1 Novo," implantado no 
Pais ··com _tanta euforia, a 
inflação não acabou. É ver­
dade que não é mais aquela 
anteriormente ao Plano. To­
davia, o chamado custo de 
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vida não parou de crescer e 
o Governo Federal vem sis­
tematicamente aumentando ou 
reajustando os seus servi­
ços, _inclu~ive as __ presta­
ções da casa própria são 
bem demonstrativas de que a 
inflação de_ 84,32% do pe­
ríodo de -15--2-90 a 15-3-90 
foi reconhecida pelo pró­
prio autor daquele Plano. 
pois foram reajustadas com 
base naquele índice e em 
plena vigência do eludido 
Plano. Enquanto isto, os 
vencimentos dos servidores 
púb 1 i_cos há cerca de 5 me­
ses não tém nenhuma espécie 
de reajuste e foram corrof­
dos pela reconhecida e qua­
se sempre crescente infla­
ção do período de 
fevereiro/90 até hoje, o 
que demonstra que de fato o 
princípio da irredutibili­
dade do salário está sendo 
sistematicamente violentado 
pelos aludidos Diplomas Le­
gais,-que por terem_ ter1do 
principio constitucional 
expresso não podem· ser _aco­
lhidos pelo Poder Judi­
ciário. 

Não prospera a tese do 
reclamado de que o acolhi­
mento do pedido dos recla­
mantes 1 mpl i car_i a i nterfe­
rência do Poder JUdiciário 
no Poder Executivo, com 
base na súmula n~ 339 do 
Cal. STF. 

Data venta, ao se decidir 
a controversia com o aco­
lhimento do pedido dos re­
clamantes, não se-está de­
terminando aumento de ven­
cimentos dos reclamantes, 
mas tão-somente aplicando a 
lei que vigia à época_ em 
que os reclamantes adquiri­
ram o direito do reajuste 
salarial que não l.hes foi 
pago pelo reclamado, não 
havendo n_enhuma violação ao 
principio constitucional 
previsto no a-rt. 2.Q da 
CF/88 e nem tampouco vtola­
ção- à Súmula n.Q 339 do_Col. 
SFT. Está-se apenas apli­
cando ao caso concreto o 
direito vigente. com base 
no que estabelece a norma 
do art. 114 da CF/88. 

Desta forma, ímp5e-sS o 
acolhimento do pedido ini­
cial dos reclamantes, com 
apoio nos principieS cons­
titucionais acima invo­
cados. 

Isto posto, 

Decide a JCJ de Rondonó­
polis- MT, declarar inci­
denter tantum a 1nconst1tu­
ciona1idade da MP n~ 154/90 
e da Lei nA 8.0~0/90, para 
acolher o pedido feito na 
reclamação trabalhista mo­
vida por Eliane Meca Ramos 
Campo i. Eva Chagas Rezende, 
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José Manoel da Silva, Lidia 
Coelho Rodrigues, Luzia Vi­
eira de OLive_ira, Marineth 
Sayri Fuziy, Marly Apareci­
da Cintra, Neuza Maria Go­
mes Santana e Terezinha 
Chagas de Rezende, todos 
qualificados na· inicial, 
contra o Instituto Nacional 
de Seguro Soc.icr1 - INSS, e 
condenar o reclamado a rea­
justar- o sa.Jário_ dos auto­
res do mês ·de abri 1/90 · no 
percentual de 84,32%, com 
base nas Leis n.Qs 7~730/89 
e 7 ,_7.88/89 e a ·pagar-1 hes 
no pr.azo 1 ega 1, como se a­
purar em liquidação de sen­
tença_ por simples _cálculo, 

-as diferenças decorrentes, 
-em--parca 1 as venci_das e vi n-
cendas e reflexos decorren­
tes, conforme a fundamenta­
ÇãQ supra_~ que fica fazen­
do parte integrante da pre­
sente conclusão para tpdos 
os efeitos legaf-s. Incidem 
juras -e-correção monetária 
na forma da 1e1. 

CuStâs no valor de Cr$ 
2 .. 735, 1 9 ·. ca 1 cu 1 a das sobre 
Cr$ 120~000,00 (cento e 
vinte mil cruzeiros), valor 
arbitrado à condenação para 
este efeito, pelo reCla-
mado. · -

As · part~s 
da publ i.ca.cão 
decisão. 

estão c'ientes 
da Presente 

Vencido o prazo de recur­
so voluntário, remetem-se 
os presentes autoS ão Egré­

-gio TRT da 10~ Região ·para 
os fins do Decreto-Lei n~ 
779/69. 

Nada mais." 

Em razão--disso, ju1óoU proce­
dente a reclamação_ e condenou 
que se incorporassem os 84,32% 
aos salários daqueles traba­
lhadores que haviam postulado 
aquela reclamaçao na Junta de 
Conciliação e Julgamento de 
Rondon6polis. 

srs. senadores. ç:~_ questão é 
velha. 

DiZ BeMtley, um extraordiná­
rio pensador,- que o grau de 
c i v_i 1 i ~ação de um povo se mede 
pelo seu padrão de justiça, e 
sabemos que não há como deixar 
de reconhecer _aos funcionários 
não só desta Casa como da Câ­
mara dos Deputados, como dos 
Tribunais de Contas, dos Tri­
bunais Judiciais de todo o 
Brasil, enfim, a todos ostra­
balhadores, o direito aos 
84,32~. porque o Plano Collor, 
injustamente, retirou deles 
esse -percentual, que já havia 
incorporado aos seus direitos. 

Portanto, trata-se de direito 
adquirido, líquido e certo, 
porque a lei não pode buscar 
instrumentos retroativos para 

não permitir que esses reajus­
tes sejam feitos·. 

. Sr. Presidente, a _qu_estão :_é 
por demais séria. Séria. por­
que envolve uma parte que foi 
retirada dos trabalhadores; 
por outro lado, a gravidade 
que tem sobre o Pla~o CollOr. 

Não temos culpa de atropela­
rem a lei. Não temos absoluta­
mente "nenhuma participaÇão no 
fato de os instrumentos legais 
não terem si9o perfeitamente 
avaliados. 

Não há d~vida.nenhuma de que 
a Vustiça brasileira, através 
do Supremo Tribunal Federal, 
haverá. de reconhecer a incor­
Poração dos 84.32% a todos os 
trabalhadores brasileiros. a 
todos os funcionários Públi­
cos, a todos os aposentados. a 
todos-aqueles-que recebem pe~­
sc5es, porque os seus sal_ári_os; 
os seus proventos, ficaram di­
mlnufdos do indica de 84,32% 
que o Plano Cdllor retirou 
dessa massa de t~abalhadores. 

sr A- • Presi detite~ SrS •' senado­
res-- e pa:ra conclUir -, a ma­
téria é de importância e_nprme. 
Hojé, há Vários· pleitos a Se­
rem apreciados no Poder 
Judiciário. Tenho certêzã ab­
soluta de que- os_ próprios 
funcionários do Supremo Tribu~ 
nal Federal já' ajuizaram pe­
rante- aquela _Corte o reconhe­
cimento dos seus direitos. 
PareCe-me- e.af busco a coe­
rênc i'a no que _ diz o SenadOr 
Jutahy Maga 1 hães - ,_ temos que 
aguardar a decisão a ser pro­
ferida pelo S~premo Tribunal 
Federal. que espero seja a 

·mais rápida possível. Aguardo, 
sinceramente, que a maior Cor­
te de Justiça do meu País ve­
nha a reconhecer esse sagrado 
dire1to de os trabalhadores, 
de os funcionáriõs púbHCos 
terem a incorporação _desses 
índices aos s.eus minguados 
vencimentos. Estou seguro de 
que .~_Corte Supre~a brasileira 
irá def1~ir essa pretensão, 
como, aliás, já foi feito por 
alguns tribunais brasileiros­
a incorporação desses 84,32% 
aos salários e vencimentos dos 
funcionários públicos, dOs 
trabalhadores. de modo geral. 

Espero que O ordenamento ju­
rídico seja cumprido, que não 
haja pressão, que o Supremo 
julgue çom_base no direito ad­
quirido que têm todos os tra­
balhadores e funcionários, di­
reito que, na verdade, a _Medi­
da Provlsória n.Q. 154 roubou -
se me permitem. o verbo -·dos 
trabalhadores, percentual que 
pertence a esses tr-aba 1 hado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência convoca 
sessão conjunta~ solene, a 
realizar-se amanha, às 10 ho-
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·ras, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada a ·homena­
gear S. Ex~ o Sr. Mikhail Gor­
bachev, agraciado com o­
"Prêmio NObel_ da Paz 11 

•• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência comuni­
ca ao pienário gue, amanhã, às 
15 horas, tomarao posse, du­
rante a sessão ,ardi nária do 
Senado, os Srs .-- Governador e 
vice-Governador do Distrito 
Federal, .CujóS ricirries 'f'ora-m· a­
provados ·pelo Se'nado _F~çlera_l 
em 7 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) ~ A Presidência recebeu 
o OfíciO n~ S/49, de 1990 (nJl. 
1 .. 358/90,- na·orige-m), através 
dO- qUal ·a_ Governador do Estado 
de Santa ·catarina, nos termos 
do art. 52, inciso v. da Cons­
t i tu 1 çãci. · soTfci t·a aUtOriZaçã-o 
para Qu~ aquele Estado possa 
contratar operação dê çrédi tó 
externo, sem garanti a -do "Go--· 
verno federal, no' valor de PM 
17.681 ~494,00 ·.(dezessete mi­
lhões, seiscentoS: e oftehta e 
um mi 1, qua.trocentos e noventã 
e qua:tr_o mar:cos a_1émã6s)". 

A matér.i a ·será despachada ~ 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos_. 

O. SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).. Esgotou-se hoje o 
prazo previsto no art._ 91, § 
4_g_, do Regimento I_nterno,, s~m 
que tenha s1do interposto re­
c.ur-so no sentido de inclusão 
em Ordem do Diai Co Projeto de 
Lei do Senado n 361, de 1989, 
de autoria do Senador José 
Ignácio Ferrei r a,- "qué -.aefi ne 
como crime contra a adminis­
tração P.úpl_icél ·Os a:to_s ·qu·e 
menciona. e dá outras 
providênciê;!-S". 

Aprc:wado em ?-Pr~_ç~ ação con.~ 
clus1va pela .comtssao d,e CQns­
tituição, Justiça·e Cidadani_a. 
a Pres i dénc. 1 a.J. ate .. nderido a_o 
disposto no .. s -6-'l. do referi do 
artigo, despachaiá a matérta à 
Câ.mara dos Deputados_. - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa) - -~_obr~ a mesa, projeto 
que será_ liOo 'pelo ·sr; .-1_g_ 
Secretário. · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 204, DE 1990 

Pispõé sobre o cancela­
mento de penas disciplina­
res ap l i cadas _ a servi dor 
públ_ico federal e sobre o 
abono de faltas. 

O Congre:sso Nà~io_nal decr".f?ta: 

Art. 1 _g_ ·São-. cance1 3das ás pe­
nas de advertênCia, repreensão 
e suspensão aplicadas a servi­
dor público civil da União, 
suas autarquias e 'fundações, 

se no decurso de cinco anos de 
efetivO exercício. o servidor 
não cometer nova infr~ção dis­
cip'11nar _9u penal. 

Art. 2~ são abonadas as fal­
tas ao serviço de funcionário 
público civ11 da União, suas 
autarquias· e funàações, se no 
decurso de cinco anos de efe­
t_ivo exercício não ocorrer ne­
nhüma· ··outra f a 1 ta. 

Parág.réifo ún"iCb. O 
no caput deste artigo 
'aplica -ã hipótese de 
do cargo. · 

disposto 
não· se 

abandono 

Art. 3_g_ O cancelamento das 
pUnições e o abono das faltas, 
de· qu~ tratam. os artigos 1_g_ e 
2~ desta lei, acarretarão a 
revis_ão de quaisquer atos de­
les decorrentes, exceto para 
os efeitos de promoção ou pro-
g·ressão funci on.a 1 . -

Art. 4_g_ Do disposto· nesta lei 
não decorrerão efeitos finan­
cei_ros retroativos. 

Art. 5~ Esta lei entra em vi­
gor· ··na -·data de sua publ i­
cação-

·..Jus~iftcação 

~No passado a União era magnâ­
nima com o seu funCionalismo 
públíco ~civil, sem 9eixar de 
ser justa. De ~empos em tempos 
costumavfl cance 1 ar todas as 
penalidades de adyertência, 
repreensão e suspensão aplica­
dás aos seus servidores, 
abonant:fo-1 hes também as f a 1 t·as 
ao serviço não justificadas. E 
o fazia ex offlcio, benefici­
~ndo a todos indistintamente. 
E o que ocorreu por força dos 
Decretos n_g_ 24.761~ de 14 de 
ju_lho de 1934; ·n 28.969. de 
1 3 de dezemQr:o · · .ã~ 1950, nll-
29.641, de 6 de jun_ho de 1951, 
e Co Decr'éto ·nll. 40.~000, de 17 
c;le sêtéri'lbro ·de '19!;)6, que regu-­
lamentou a Lei n~ 2.839, de 2 
de agosto de 1956. Atualmente, 
a Le1 n~ 6.879, de 9 de dezem­
br.Q _de 1980, prevê apenas- o 
cancelamento de punições, 
condicionando-o a que o 
funcionário não cometa nova 
1 nfra.ção . no decur·so - de dez 
anos·. __ Si 1encia ."'Cluanto ao ·ab.ono 
de- 'f a 1 tas ao serviço~ 

o projéto de lei que ora a­
presentamos à apreciação do's 
'ilustres pares propõe o abono" 
das faltás e o cancelamento 
das punições de advertência, 
repreensão e suspensão, desde 
que o. servidor faça jus, por 
mérito próprio, à 'concessão do 
beneTício. No caso do cancela­
mento ·da;; penalidade~-. a cOt'l­
dição é a ·de comportamento ir­
repreensível no decurso de 
ci~co anos, tempo suficien~e e 
adequado para que o 
funcionário, anteriormente pu­
nido, sé redima e, mantendo 
ininterrupto bom comportamen-
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to, mereça ver apagado de seus 
registros o ato f a 1 toso.. o 
tempo para a concesSão_ de a.bo­
no por faltas ao serviço é 
também de cinco anos sem rein­
ei dénci as, suficiente i gua 1-
mente para caracterizar a as­
siduidade do serv'idor, o gue o 
torna merecedor. do b~nef1cio. 

Por motivos óbvios o projeto_ 
não contempla as punições gra-­
ves de destituição de função, 
demissão, cassação de àposen­
tadoria ou de disponibf1 idade 
nem a de _multa, que, com as_ de 
advertência, repreensão e sús­
pensão, compõem o elenco das 
medidas pun_itivas aplicáveis 
ao servidor púõ1ico~_.da União. . 

A aplicação da pena tem, sa­
bidamente, função reparatória 
e educativa. A primeira dessas 
fynções se· CÇlmp_leta nO próprio 
momento 'da punTçãO,- na medi da 
em que são r-estabelecidas_ a 
ordem e a _dtscipfina que a in­
fração ofend~u. Contrariamen­
te, o caráter educat'ivo ·da· pu­
nição re)lelar-'se-á efica4. só 
com Q decurso do tempo,_ se e 
quando o infrator, mudando o 
próprio comportamento, não.re­
incidir na falta. Ter.:se-á, 
então. completado O ciclo que 
vai deqde ~ prática do ato pu­
nível até a reabi 1 i tação do 
infrator~, objetivo máximo· da 
punição, em _ vista· de seu 
caráter educativo. 

Além disso, é principio ~ni­
versa1mente acefto_ que a· R,Uni­
yão deve _ser pr<op·orc 1oM 1 à 
1_nfração ._ A aplicação da ' pena 
disciplinar a funcionário nem 
sempre tem guardado a desejada 
pr·oporci o na 1 idade. 
Freqüentemente uma S_uspen.são. 
ainda ,que _branda, o_u-·o r~gis­
tro de. umã falta acarretam ao 
servido_.!" _éfei to~ d_anos.o~r que 
transcendem_ a gravidade Qa in­
fração o'u· da" f a 1 ta; pre~ udi­
cando i rr·emediavelm~nte .chrei­
tos e vantagens, como o gozo 
de licença especiaL Assim, se 
ocorrer um falta no· nono ano 
de efetivo exercício, o servi­
dor terá a partir daf que tra­
balhar mais dez anos sem qual­
quer falta para ·adquirir o di­
rei to ·à _ 1 i cença espec i. a 1 . 
Terá, ao final, que trabalhar 
nada menos que 19 anos· para 
frUir O. b_enefício da riCença 
espec'ia_l, tudo isto porque: ao 
lOngo dé:-5-.035 dias, falto_u um 
dia ap s~rviço. O ·exemplO é 
por si bastante ilustra.tivo. 

Ao permitir o cancelamento 
das punições o abono _das fal­
tas, nas condições que. especi­
fica, o proje_t_o de_ lei retoma: 

·a tradição de magnanimfdade 
das admi ni s_trações do passado, 
porém Com maior equan~m1da,de e 
senso .de justiça, pois não 
concede o favor 1ndiscrimina­
damente a todos senão àqUeles 
que o merecem. 
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O projeto de lei está de a­
cordo com os princfpios de 
constitucional idade, juridici-­
dade e regimentalidade e, no 
mérito, a proposta nele contf~ 
da é justa e salutar, na medi-­
da em que possibilita a ade~ 
quação da pena à infração- e, 
sobretudo, p~rque recompensa o 
bom comportamento e a ass i dU i­
dade do servidor público, com 
reflexos benéficos na qualida­
de dos serviços e aprimoramen­
to do quadro de pessoal da ad­
ministração pública federal. 

Em face do-exp-osto, esperamos 
contar com o apoio de nossos 
ilustres pares para a aprova­
ção do projeto de lei. 

Sa 1 a das Sessões. 12 de no-­
vembro de 1990. ~- S.enaõor O­
dacir Soares. 

(À Comfssáo de Const_Jtui­
ção, Justiça e Cidadania 
decisão tef'minat fva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto 11do será 
publicado e remetido à comis~ 
são .competente. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Amir Lando Lourival Baptis­
ta- Mauricio Corrêa --Lourém­
ber-g Nunes Rocha - Marci o La.-: 
cerda - Mendes Canale-- Rachid 
Saldanha Derzi -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - EStá esgofado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Desenvo-lvimento __ -científ_ic;.o 
Teéno16~fco (dependendo 
parecer). 

e 
de 

O SR. PRESIDENTE '{Pompeu de 
Sousa) -.Item 2_: __ 

·o i scussão_,- em turno ún f­
co~, do, Projeto de_ L e f do 
Senac;lp n.sl. 169_, __ de_ 1990, de 
iniciativa do Gove_rnador do 
Estado de Roraima, que. es­
tima a Receita e fixa a 

--Despesa do Estado _de Ror ai­
ma para o exercício_ finan­
ceiro_ de 1991, tendo 

PARECER. sob n.sl. 324.- de 
1990, da Comissão 

-do Distrito 
rªl~- favorável ao 
com aS emendas que 
de n.sl.s 1 a 5-DF. 

.. Fede­
projeto 
oferece 

Discussão, em turno único. do 
projeto e das emendas. 
(Pausa.)_ 

Não havendo quem péça a pala­
vra, encerro a discuss~o. 

Em obediência ao disposto _no 
art. 1.68, do Regimento Inter­
no, que determina não se 
procederá a v_otação_de propo­
sições nas sessões de segundas 
e. sextas-feiras,-- a matéria 
permanecerá -em _Ordem do Dia 
até amanhã, em fase de vota­
ção, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. 
Sousa) -
Dia. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Esgotada a Ordem do 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Patrocfnio~ 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. 
A Presidência determina a re- Pronuncia o seguinte discurso. 

ti r a da de pauta do P"roj e to de Sem r' é vi são do orador. ) - Sr. 
Lei do- senado n.sl. 180/90, nos Presidente, srs. Senadores, é 
termos do art. :.175, de todos conhecido_o fato-de 
a1fnea e, do Regimento Inter- que o sistema de transpqrte 
no. - - moderno está ·calçado na inter-

A matéria 
do Dia da 
ordinária, 
são. 

figurará na Ordem 
próxima sessão 

em fase de diacus-

É o seguinte o item reti­
rado da pauta da Ordem do 
Dia: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.s<. 180, DE 1990 

(Em regime de u~gência, nos 
termos do_ art. -336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.sl. 
180, de 1990, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que res­
tabelece o Fundo Nac1ona1 de 

moda 1 i da de ç:lo_s_ ___ m~ i eis de trans-
porte, em qUe todos têm o seu 
papel e interagem em harmonio­
sa complementarfd~de. 

o moda1 rodoviário é o que 
melhor ateode em pequenas e 
médias distâncias, dada a sua 
rapidez e comodidade. o modal 
ferroviário é o mais adequado 
para movimenta~ão de _granéis 
líquidos e- solidos a grandes 
distâncias-, dado o··el evado vo­
lume da carga a .seu reduz i do 
valor relativo. O modal 
hidroyjári._o, sobretudo o mar'i­
timo, é a1nda_mà1S éflciente, 
p_ois viabiliza o transporte 
interoceânico de cargas de 
grandes volumes e baixo valor 
unitário, a distãncJas_ ainda 
maiores; é o responsável por 
mais de 90% do Volume transa­
cionado no comércio exterfor. 
Já o transporte aéreo_ é o i de-

aJ pera_ cargas de peq_u"enas di­
mansões e_ a 1 t._o v a 1 ar uni tár f o_ 
ou para as quais se exige 
máxima rãpi dez. --

o transporte é um elemento 
que pode afetar de modo 
favorável ou desfavorável o 
custco dos pr_odutos cpme.rcia 1 f-­
zad_os, da_ i a grande 1 mportân~ 
cia da infra-estrutura viária 
e da adequação da matriz de 
t_ransp_or_tes em um_ país. Numa 
escala comparativa de custo_s e 
t'ornando-se o ___ moda 1 
hidroviário, _o mais barato, 
como ponto de referência, te­
mos que. grosso. modo, o trans­
porte ferroviário é três vezes 
ma i_s caro, o'- rodov_l á ri o, dez 
veze_s mais, o aéreo trinta ve­
zes mais .. E_m ·termos de trans­
porte terrestre, a relação d_e 
custos entre o transporte 
ferroviário e o rodoviário é 
de um para três a quatr_o_. 

~s nações desenvolvidas, tan­
to. do mundo capitalista. quan­
to do mundo aocialista, confe­
~em a preeminência _ às 
ferr:-•ovias." Com_efeito_, Pãíses 
como os .Estados Unidos o o 
Canadá, de grande extensão 
territorial._ e a Alemanha e o 
Japão. de pequena extensão, 
escoam mais de 50% de sua pro­
dução anual pelos trilhos das 
estradas de ferro. Es_ta é uma 
das __ razões do sucesso ·ec_onô_mi­
ço dos citado_s países. A União 
Soviét-ica, por seu turno, des-
1 oca 82% da carga to ta 1 por 
ferrov f a._ integrando~- _quinze 
repúb l 1 cas autô.nomas. · 

O Bras i i; lamentavelmente, 
tncor~eu no equfvoco de conce­
der prioridade às rodovjas, em 
grave detrimento das 
ferrovias. As primeiras re~­
pondem por 60% e as _segundas 
por 20% .das car9as 
transportadas. E triste _cons­
tatar 9ue estamos regredindo 
em mater1a de ferrovia. __ Em 
1950, tínhamos 40.000km--de es­
tradas de ferro no_ Bras i 1 e 
agora estamos ___ com- __ aRenas 
29.000km, numa época em que o 
sistema ferroviário no mundo 
inteiro está em_ expansão. E 
ainda por címa, paira a ameaça 
de corte de mais cinco mil 
quilômetros, denunciada na úl~ 
t1ma semana e condenada pelo 
nobre Senad_o_c Ruy 6acel ar. O 
que se vê, em-conseqüência, é 
o encarecimento dos_produto.s, 
gerando -inflação-a nfvel in­
terno e perda de compeU ti vi­
dade, a nfvel externo. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil não_pope insis­
tir nos mesmos erros, por dé­
cadas a fio, sob pena de j_a­
mais se libertar do bloco das 
nações subdesenvolvidas. Nos 
últimos anos, houve um desper­
tar d_Q. Governo feõera 1 para as 
ferrovias. o Presidente_ Geisel 
deu o_ impulso ·para a constr:·_u­
ção da ferrov_i a do aço, urna 
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ambiciosa obra a ser conclufda 
em mi1 dias~ o Presidente Fi­
gueiredo iniciou e o Presiden-· 
te Sarney concluiu a estrada 
de ferro carajás. o Presidente 
Sarney tomou a decisão histó­
rica de inlciar a ferrovia 
Norte-Sul, autorizou a inicia­
tiva privada a construir a 
Leste-Oeste e delegou a con_s_­
trução da ferrov~a da Produção 
ao Estado do Pa_raná. · 

Os resultados -- __ foram 
variáveis. A ferrovia de 
Carajás é um sucesso:. --hoje 
transporta 35 milhões de 
tonelada/ano-, ·--mas tem capaci­
dade para transportar- 50 
milhões. A ferrovia do Aço, 
recém-inaugurada, que une Ja­
ceaba, em Minas Gera i s a Barra 
Mansa, no Rio de Janeiro, em 
um trajeto de 320.qui1ômetros, 
bitola larga e tração a die­
sel, é apenas a sombra da fer­
rovia que houvera sido 
projetada: de bitola larga, 
via dupla e tração elétrica, 
com dois ramais, unindo Belo 
Horizonte e Volta Redonda e 
São Paulo. A ferrovia Leste­
Oeste corre_o risCo_ de não ser 
sequer iniciada, caso o·s re­
cursos da Sudam não possam 
mais ser canalizados para a 
obra. A ferrovia- _da Produção 
ainda é objeto de estudos para 
viabilizaçao -financeira da 
obra. 

Passo a centrar a minha 
análise sobre a ferrovia 
Norte-Sul, que teve suas cOras 
para 1 i sadas em sete_mbro de 
1989, por falta de verbas. 

r ar, a _curto e médio prazos. 
setenta milhões de toneladas 
anuais de grãos ao sistema 
produtivo-brasileiro, hoje i.n­
viabi lizados pelo elevado cus­
to de transporte, que reduz a 
cóffipetitividade do produto co­
lhido a dois mi 1 quilômetros 
dos portos de exportação. Vale 
notar que esta cifra_ corres­
pende à maior safra ·jamais co­
lhida no Brasil, o que equiva-
le a 9obrar.a produção. -

A geração dessa riqueza tem 
sido fnibi_da pela falta de 
mêio _-adequado de transporte, 
uma vez que o potencial produ­
tivo dessa região gera cargas 
tiplcamente ferroviárias em 
grandes volumes, da mesma for­
ma que induz fluxos inversos e 
crescentes de insumos e merca­
dorias cada vez mais diversi­
ficados, necessários à utili­

-zação do processo de produção 
qUe a 1 i se. desenvo 1 v e. 

tu_do .está diferente. No Gover­
no de Humberto Castello Bran­
co. o Marechal Juarez Távora, 
então Ministro da Viação e o­
bras !?úbl i"Cas, erradicou_ gran­
de número de ramais 
f_erroviários, patrimônio do 
povo bras i1 é i r o .. E agora, este 
atual Governo. que, quando em 
campanha, deu_ tanta ênfase a_o 
sistema ferrOviário, este Go­
verno procura, também, erradi­
car quase cinco_mil quilôme­
tros de ferrovias, no pressu­
posto de_que são deficitárias. 
Mas, _essas ferrovias. são 
deficitárias porque não há in­
vestimento_ e continuam com um 
traçado _de várias dezenas de 
anos, com raios de curva de 
150 métros, dificultando a me­
lhoria do sistema no Brasil, 
qvando dever~am ser no mfnimo 
trezentas ramRas gigantescas. 
V. E><~ também centra o seu 
discurso na Norte-Sul, ninguém 
é contra a implantação d~ssa 
rodo\lia. Discutiu-se aqui, 

A 1 ém das vantagens sóc1 o- quando do _; ní c i o de sua cons-
econômicas para as áreas_dire- trução~ o problema de sua 
tamente influenciadas pela oportunidade. E:U mesmo· sempre 

-ferrovia Norte-Sul, a implan- achei que a Leste-Oeste, 11-
tação de um siStema de trans- gando _ _o Atlântico_ ao Pacífico, 

_porte eficiente e o-econômico, deveria ter primazia sobre a 
baseado na inter-modalidade, Norte-Sul, entretanto, o ex­
teria- também a curto é médio Presidente-José Sarney achou 
prazos ---plenas condições de por bem imPlantar primeiro a 
propiciar ao- País uma redução Norte-Su_l. Não podemõs deixar 
em torno de US$1 ,2 bilhão a- _parada essa estrada,_ que já 
nualmente na conta de .frete, foi _começada, pois ali está o 
resultado do diferencial do ditJheiro, o sangL,Je e o su-or do 
custo de movimentação da __ par- -povo. -~ras11 e i r o. __ Por isso, 
cela_ de cargas que ficaria sob cumprjmentO V. ÊxA por este 
a - responsabi 1 idade da importante d.i scurso que faz 
ferrovia. E, ao contrário do nesta_ tarde, dando ênfase ao 
t~ue se imagina, a maior parce- empenho que todos nós, brasi-
1 a dessa_ economia - US$478 mí- 1 e i r os, .devemos ter no se_ot_i do 

Em 1987, a Valec recebeu do lhões - seria apropriada pelas de orientar ou pelo menós 
Governo federal a incUmbência regiões Sul/Sudeste - origem prestigiar os ferroviários do 
de planejar e coordenar a im---de cargas- seguidas pela re- Brasil, que pretendem, em ver­
plantação de um projeto glão Norte- US$455 milhões_- dade, melhorar o sistema em 
ferroviário de grande extensão para on-de se destina a maioria nosso País. Meus parabénS a V. 
--a-ferrovia Norte-Sul que dos produtos. Ex A 

interligasse as regiões Norte O S·R. CARLOS PATROCÍNIO A--e Centro-Sul, integrando seus O Sr. Ruy Bacelar - v. ExA 
di versos moda i s de transporte. permite-me um aparte? gradeço a _V_, Ex a o magn f f i co 
Os estudos promovidos pela em~ ·aparte, que, de certa forma, 
presa, que na époCa contava O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com inspirou nosso trabalho, pois, 
com a experiência de destaca- -prazer, ouço v. ExA na última semana, V. ExA ele-
dos técnicos-da companhia Vale vou sua voz_ para defender a 
do Rio_Doce-, responsáveis pela O Sr. Ruy Bacelar- Ouço com ferrovia nacional como fator 
realização da estrada de_ ferro muita atenião o pronunc1amento de_ integração __ das_ modalidades 
Carajás, resultaram na defini- de v. Ex , em1nente Senador de tranSport~ e de~envolvimen­
ção de. um traçado que propi--=Carlos Patrocínio. V. Ex.a se to_ naci_o_naL posicionando-se 
c i ava a obtençao Qe menores junta _a outro_s par 1 amentares, ve_ementemepte cóh_trª o á:ni qui­
custos e o me.lhor atendimento nesta Casa_e na Câmara dos De- lamento de cinco mil_ quilôme­
às necessidades regionais. putados, protestãndo contra tros -de ferrovia no Nordeste, 

·afirmações do Go.verno federal, como quer o Governo federal, A 
A área de influência da fer- -_que pretende erradicar grande ferrovia Leste-Oeste deveria 

revia Norte-sur compreende a número de qui 1 ômetros de ter certa prioridade, eminente 
totalidade dos Estados de To- ferrovias. v. Ex~ diz muito- senador, assim como __ a _rodovia 
cantins, Goiás e do Distrito b8ffi, enquanto outros pafses 364, que demanda o Pacífico, 
Federa 1 , parte dos Estados do 1 nvestem na melhoria de seus também dever i a j.er. s.i do trans­
Parâ. Maranhão, Piauí, Bahia, sistemas _ferroviários, o _Bra- -formada_ em ferrovia_,_ porque 
Minas Gerais e Mato ~rosso, sil pensa em fecnar ferrovias. haverá um grande fluxo de g­
atingindo cerca de 140 milhões O que devemos ter como objet1- rãos produzidos no r Centro­
de hectares- o-equivalente a vo, ·principalmente num País oeste brasileiro, que _estaria 
17% do território naCional --continental como o.~ Brasil, é de frente, eor assim d1zer, 
com população e produção•a&:Wí- melhorar o seu sistema _de para o Japao, um dos Tfl;;tiores 
cola em fase de crescimento. transportes, sobretudo conju- 1mportado_res , ~ de . nossos 
cerca de 24% da área de in--- gando as suas várias modaJida-- produ_tos._Oe qualquer maneira, 
fluência -- 34 milhões de hec- = des, no sentidO de melhorar o_ conforme Já frisei, a ferrovia 
tares são a·dequados à agri- --transporte de cargas e de Leste-Oeste Sofre os percalços 
cultura, capazes de incorpo-- passageiros. Ma_s, no Br.asi 1, da atual idade nacional e, pos-

,I 
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sivelmente, não será realizada 
a curto prazo •. a parti r do· mo­
mento .que_ pretendem_ seja tão­
somente uma ferrovia privada. 
Todas essas modalidadeS de 
transporte precisarão' de in­
vestimentos. de grande monta do 
Governo federa 1 . 

Sr. Presidente, a ferrovia 
Norte-§ul tem _ 1 .570 Km de 
extensao. Seu . traçado 
desenvolve-se em terreno pla­
no, o QUe, além de_reduzir os 
custos de implantação, facili­
ta a construção, pois não pos­
sui túneis e a única obra de 
arte de grande porte é a ponte 
sobre o rio Tocantins. com 
1 . 273 métros. 

o custo inicial do projeto 
foi previsto em US$ 2,4 bil­
hões, cerca deUS$_ 1,5 milhão 
por quilômetro construldo. 

os pontos extremos da ferro­
via estão situaQos ~m Açailân­
d i a (MA) no ent_roncamento com 
a Estrada- de FerrO C~r'ajás, e 
em Senador Canhedo· tGO), onde 
se dará a interligação com .o 
si steme. ferroviário _da Rede 
Ferroviária Federal S.A. -­
RFFSA, permitindo alçançar 
portos como Tuba!:"ão .(ES) e I­
taqui, no Maranhao. 

Ao 1 ongo· da . f~rroy_i a, estão 
prev 1 stos nove. _ pátios 
intermediários para ·receber, 
estocar e carregar· produtos 
agrícolas e-outcas cargas, lo­
calizados em Impe_ratri;z., Es­
treito. Filadélf"ia, Guarai, 
Porto Nacional, Gurupi, Poran­
gatu, Uruaço- ~ Ceres, princi­
pais pólos de captação de car­
gas da região. 

O projeto da t~rrovia Norte­
Sul prevê sua construção em 
duas etapas. A_ prime1ra é a 
conclusão de dois ramais 
ferrovíár i os, uirí ao-·- Norte, COm 
423 km, partindo da região de 
Colinas do _Tocantins_ e_ chegan­
do à" Estra_da _de FerrO --carajás 

EFC, nas pro~imidadéS de A­
çailândia; o out_ro, ·ao- Sul, 
.c-om 475 km, partindo de Poran­
gatu e interligando-se ao "sis­
tema ferroviário do Centro­
Sul. nas proximidades de Sena­
dor canhedo. Para a segunda 
etapa, está prevista a inter-
1 i gação desses. do i_s rat:na i s. 

O primeiro trecho da-ferrovia 
Norte-Su 1 com 1 07 km 1 i garido 
Açai lândi_a a Imperatriz;- foi 
concluic;lo no infCíO- de 1989. 
Nesse m~smo ano, iniCiOu-se:·a 
construçao de mais 120 km 
entre Imperatriz e Estrei t·o, 
incluindo a ponte sobre o rio 
To·cant i ns. A obra f o 1 para 1 i­
sada por falta de recursos fi­
nanceiros em setemb~o de 89. 
após a execuçáo de 30% do to­
tal da infra-estrutu_r.a do pri­
meiro lote de 48 km. A ponte 
sobre o ri o Tocant_i ns tém 
1.273 m de extensãO. -
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Também foi projetada a cons­
trUção da _ferrovia Norte-Sul, 

"através de modais, que varia­
vam de--cem· a cento .e poucos 
quilômetros, que seriam cor­
respondentes a um quilômero do 
metrô que se faz nessas 
c;:~pi ta i_s. 

À margem direita da ponte 
está localiza~a a cidade de 
EstreitO (MA), e, ã esquerda, 
Tocant_i nópol is (TO). 

Umsuvaa_0~stru.turã é -composta de 
central - 154 - 2 adja­

centeS 70m ·cada - e 41 de 
acessO -:----24 m cada. Os compO­
nentes metálicos são fabrica­
dos em Ipatinga·- (MG), trans­
portaaos e pré-montados em 
canteiros. nos aterros próxi-
mos à obra. · 

os quantitativos aproximados 
para a t:ohstrução -- da ponte 
são: 20·. ooo M3 de escavação. 
10.300 m3 de cóncr6to armado e 
2. 5oo t ~ ~ aço estrut7'ra_1 ·. 

A obrà· encontrava-se em 
_estági_ o avançado Quândo · f o i 
para 1 i Sada: -Até o momento fo­
ram··-concl u f dos_- os --·serviços -_de 
escsva~ão e regularfzação das 
fUhdações, foram construidos 8 
pn ares e 6 sapatas e a supe­
restrutura:m~tálica tem ·q_uase 
todos os seus tr_echos fabr ice­
des, 1:\--ansportaê:loS~- · pré­
montados e p~ontos. para o 
1ãnçamentQ .. Para a __ conclusão 
da ponta f a 1 tam os ser v-; ços de 
superestrutura do vão central 
e serviçoS complementares. 

Com a conclusão das obras no 
trecho Estrada de F9rro 

,Carajás-Impêratriz,_ a f9rr·ovia 
Norte-Sul iniciou sua pré­
operação _comercial em 5-3-89, 
ut i 1 i zando 1 ocomot i vas e ·va­
gões dã .Compâ:ü1h'iã--Vale do Rio 
Doce. · · 

ficacão das metas, determina a 
conclusão da ponte so~re o lo­
cant1hs em 1991 e a construção 
de 23() km no período-· de 1992-
95. . . . . . ~ 

s·r. Presidente-. a meta é mo­
desta, pois prevê ,para- 1991 
apenas a .conclusão da_ ponte e 
para os exercício .. de 1992 a 
1995 a construção Oe 57,5 Km 
em média por-ano. MeSmo ass-im, 
a proposta orçam~ntá_ria para 
1991 só prevê a alocação. de 
Cr$ sos.oo.o.oo,O,OQ_ .. 1nsufi­
ciente_s para o _término da út")i­
ca ·obra de arte "de vulto.- na 
ferrovia Norte:-:suL- Pór . esta 
razão, propus emenda aditiva à 
despesa no Orçamento. da ordem 
de Cr$ 1 .OOO.OOO-OOO,OQ ____ (um 

~~~~~~~ :~~~::~:;f~~~~:~1~;~~~~ 
er-ência entr~ o. P.:l.an9. Pluri­
nua1 e o Orçam~nto fiscal. 

A __ concl u 1 são_ da ponte, entre­
·tant_o, fa'z má_1s· Sen:tipo Se, 
simultaneamente, for Consttuf­
do o trecho da.fe~~oyiª _q~é~Çiá 
acesso a ela, ou seja, o techo 
de Imperatr_iz a _Es;treito. Nes­
te sentido, apr~Sente; támbém 
emendp áó Orçi3.mt;l:f!to .. da .. Uo.t.~o 

_com vista_ a garantir os. recur­
sos necessários . à. construção 
de sç kl1). -~ çerto. .oue o ~itmo 
da obra terá que acelerar-se 
oos ' pr'óX i mõs . - anoS, quando .a 
-~ituação financeira dq Pãls 
mel tio r ar,_ po 1 s·, ·se- for -márí~ i da 
a.média dé 57,5. km por _anO, 
seriam . gastos .·- 2!)- ÇJ.nos . .:-no 
einpreend"í nlénto. Neste praZO~· :é 
provável. que poucos. entr.e .nós, 
SenadoreS:, com assento ,nest.a 
casa.· teriam .. _"o- privilégio de 
assisti r ao ter.m_i no Qê? obra. 

~o contrário do Ql,-16. foi err:o­
neamente veiculado por parte 
d_a Qrande imprensa, a Norte­

-Sul ·não-terá -sígnfficação. _ape­
. nas regional. O empreendimento 

Durante o ano de 89 fof'àm é de nível naçional. pois ·a 
tranSportadOS por seus tri_los Norte:..Sul : per-faz a 1. igação_ do 

-so mil tone1_adas de cargas. sistema f8rroviárto brasileiro 
Entre os pri nci pa 1 s produtos integrando tó.do o nosso espéJ,Ço 
transportados destacam-se g- -econômico. Como_muito be~ as­

-rãos, particularmente, milho e sinal ou o .eminente S.enado_r An-
-soja. · 1:6nio _Luiz maya, desta .. tribu-

-os- resultados obtidõs neste 
prime i ro a nó de Operação;·--- em­
bora ba_i xos, estão dentro das 
prey_!_!i~_es, _ yma vez que o ~ t~e­
cho cortC1 u 1 do, numa _ anal 1 se 
ma 1 s ampla, repr-esen·ta me.nos 
ae-- 10% do programa físico de 
obras na região e, sobretudo, 
pelo· reconhecimento generali-­
zaao da economicidade e da 
viabilidade ferroviár.ia a par­
tir_ de apenas uma extensão bém 
a!=ima __ daquela hoje _1mpJantada. 

Constatamos, com sati-sfação, 
que o Plano Plurianual para _o 
_qu1nqüênio _1991/1995 estábele­
ce entre. os· Obje,t i vo;s. e metas 
dô s_etbr âe tra11Sportes "a 
cónt-f n!Jação das obras da fer­

.. rbvia Norté~Sul '' e_, ·na ·quantf-

-_na. hõje, ao exportarmos __ para 
o_Hemisfér1o Norte, caminhamos 
prirrieíro ~ara o su·1; em outi-as 
palavras. 'toda a produção a­
grícóla -brasileira se escoa 
peloS, Portos ·o.o .. sUl", . isto __ é~. 

_quatro mil quilômetros ao sul 
do porto de_ Itaqui, no 
Maranhão. Assim, ca'r9a desce 
até o Sul .. d_o País, por rodo­
vias, Rara depois s~bir em na­
vio até os Estados Unidos ou a 
E.uropa, o que, logicam_emte, 
aumen-ta em oito mil qu\lôme­
tros ·a_ di_~t~n-c:_ia que rios sepa­
ra dos Pa1_ses do Norte .. -A soja 
b_r"-sífeira pr6'duiida."no c.er.ra·­
do cl:lega à EUropa_, com um_ fre-

6:s·~; e~ 1, ~~~ a~-~5- pâó,!~~~l ~~~-ô 
Qastos .com o frete. rodovi4_r_io 
1nterno e 10 d6lar"~s~ __ r_eprésen-
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tam o preço do· frete marítimo 
.i nternaci ona 1 • A ferrovia 
Norte-5~1. alám de assegurar 
um·custo do frete interno ao 
redor de 13-d61ares por tone­
lada até o porto de Itaqui, 
reduzirá em pel,o· menOs quatro 
mil quilômtros o trajeto 
marítimo. Acrescente-se ainda 
o fato de que Itaqui -é· porto 
de àguas profundas apto a re­
ceber embarcações de até 350 
mi' 1 ·tone 1 adas. 

A redução do custo_do trans­
porte não- favorecerá apenas- as 
exportações, mas a própria 
produção • para o mercado 
interno. E sabido que, hoje, o 
Governo federal é compelido a 
adquirir praticamente toda a 
safra do Centro-Oeste, a re­
gião 'de maior potencial de 
produção do P.afs, pois o custo 
do frete rodoviário -duas ve­
zes_ e me i a ma 1 s caro - afu9en­
ta a iniciativa privada, que 
dá, lo~icamente, preferência 
aos graos produzidos no Sul. 
onde o frete é duas vezes e 
meia mais barato. 

Mais do que nunca, estamos 
certos do inquest1onâve1 valor 
que a ferrovia Norte-Sul re­
presenta não sO para Tocan­
tins, como para o restante do 
País, por se tratar de um ins­
trumento básico e fundamental 
para uma estraté9ia de reorga­
nização territorial, capaz de 
gerar a descentalização 
geográfica das forças produti­
vas, expandindo nossas fron­
teiras econômicas, reduzindo 
as atuais disparidades e au­
mentando as oportunidades de 
desenvolvimento de toda essa 
regi.ão pór onde ela passa .. 

Ressaltamos, no entanto, g~e 
a ferrovia Norte-Sul nãO- se 
restringe simplesmente a um 
traçado ferroviário -_que, por 
si só, se ju~ificaria --.ela 
abrange um a lo projeto de 
deSenvo1viment com uma gama 
de programas setoriais - _onde 
se incluem produção de grãos. 
armazenagem, reflorestamento. 
extração·de produtos.mlnerai~, 
estabelecimentos de novos· nu­
cleos de colonização, · entre 
outros, já planejados_ Rela Va­
leC - cuja -eqúípe têénicã é 
inteiramente Capaz de oferecer 
o máximo de rendimento e cum­
prir, efetivamente, as funções 
que lhe competem na sua im­
plantação, que promove~á uma 
vérdade1ra revolução. sócio­
econômica "nessa ·região,. tão 
potencialmente rica. 

Estamos certos que, em breve. 
a Ferrovia Norte-Sul estará 
cortando o solo tocantinense, 
uma vez que é esse um cOmpro­
misso .de campanha do Presiden­
te Fernando"Collor com toda a 
nossa população, seUs fiéis 
eleitores. Compromisso reite­
rado em recente visita ao nos­
so estado; 

Tocantins depende da Ferrovia 
Norte-Sul para sua 
~iabilização. E n6s não abri­
remos mão dela. 

·que i r a transportar cargas, so­
bretudo de grande densidade, 
que temos que pensar na cons­
trução de ferrovias Ferro-
vias, inclusive, que sejam mo­

. ComPreendemos perfe1 tamente a dernas e que possam, por 
situação econôm"i c a por que ConseqOênci a 1 ·satiSfazer às 
passa o- Pafs. No entantO, não grandes exigencias do processo 
queremos, Sr. Presidente, Srs. de desenvolvimento nacional. 
Sena_dores, deixar que morra o Infelizmente o_ que acontece no 
sonho de todo o povo, não so-- Brasil é que o siStema 
mente tocantinense como de ferroviário está sendo, de al­
toda Çi_ár·ea de ir:"~fluência da guma forma, esquecido. Reduzi­
Ferrovia Norte-Sul, ainda que mos a ma.1ha ferroviária, não a 
ela. vá a passos de tartaruga, modernizamos, cOmo seria 
mas terá Que entrar·, nos pró- necessário. E v. Ex.!. situou 
ximos anos, no território to- muito. Pem ___ a i~portâncja que 
cant i net1se qu?lndo, por certo, d~vemos cont 1 nua r a dar a esSa 
estará garantida, definltiva- via de t·ransporte, tão impor­
mente a sua continuidade. tante para o Pais, tão impor­

O Sr. Marco Maciel -Permite­
me V. ExA um aparte? 

tante para o seu 
desenvo-lvimento. Quero. pois, 
congratular-me com V. Ex~. pe-

O sR;. CARLOS- P-ATROCÍNIO 
nii.Ji ta ho·r.-ra ouço o "tlbbre 
dor Marco Maciel. 

lª_s_ suas pal~vras, e dizer que 
- Com considero 1mportante, neste 
Sena- momento, trat·emos de moderni­

zar as nossas ferrov i a,_s, in­
·c1usive dar-lhes melhor traça-

O Sr. Marco Maciel - Senador do e, ao mesmo tempõ-, não po­
Car1os Patrocínio, eu gostaria demos ~ambém deixar de pensar 
de_ iniciar as mlnhas palavras na idéia de construir no'vas 
Cuujpr i mentando V. Ex .a. pelo o- fer.r-ovi as. Com rel aç;ão ao Nor-­
po~~uno discurso que profere, deste, Pernambuco, eu gostaria 
hoje à tarde, sobre a quest~o de lembrar aqui a v: Ex.a. que, 
ferroviária brasileira. De al- além das ferrovias a que V. 
guma forma, V. Ex A dá, Ex A se reportou, da importân­
seqüêncía, nesta sessão, a um c.ia da conclusão dó trecho da 
tema oue foi tratado, semana EF-116, ·qué é uma grande lon­
passada, pelo senador Ruy Ba- gitudinal brasileira. Ela está 
Celar, da Representação da Ba- praticamente concluída no tre­
hia, e diz respeito à questão cho sul-sudeste, mas ainda não 
do transporte ferroviário. Eu -se enCOritr-a··construída em tre­
sempre tenho presente aquela chos _ n·o_· :_~Qrdeste. _ Isto- está 
frase, hoje tornada célebre, fazendo com que. não possamos 
assim posso dizer, de Washing- ter uma grande 1ongftud1nal 
ton Luis, quando afirmou, nu.ma ferroviária temos 
Mensagem dirigidà ao Congresso rodoviária~ mas não temos 
Nacional, quEJ governar era ferroviária- qüe ligue o Sul 

~~g~!r~~~b~=~r~~:s. a E ~a~~po~~ ~~. ~~r·~~~~~ es~~~i ~~, p~;~:~: 
\tJashinQton Lui"s governar é m-õs muito -está aqui ao meu 
constrUir estradas não se re- 1ado o. Senador Ney Maranhão. 
feria, como mUlta gente pensa, que participa conosco dessas 
apenas a rodovias. Na sua Men- preocupações , temos muito 
Sagém, ele dizia: "construir _interess.e em que· sej_a cons­
_estr:e.dã$ de todos os níveis", truída, integralmente, a EF­
inç1us1ve até o Que .ele.chamqu 116, porque ela vai-nos permi­
de "estradas de comunicações tir colocar alguns dos nossos 
te1egráficas 11

, envolvia, por- produtos ·no sul do País e, em 
tanto, não somente _construção contrapartida, receber também 
de estradas rodoviárias, e alguns produtos no nordeste a 
ta~bêm, comõ não poderia dei- preços mais competitivos. Ta­
xar de ser, de estradas ~os também a convicção, ma1s 
ferroviáriãS. E eu sinto que do que isto, a certªza de que, 
no Brasil sempre se entende.u uma vez conclufda_,···a·EF-116 
que abrir estradas· era algo enSejará condiÇ5es para _que 
que se devia cingir a possamos, no· Nordeste, melhor 
rodovia-s. Considero que cons- articular o sistema 
trui~ rodovia.s é importante, ferrOviário. N·este cãso,· !em­
pois ainda temos um número re- braria um pleito de Pernambu­
Tativam·e,ntt:!;_ pequeno de rodo- co, que está sendo agora via­
vias, soQretudo se COritPararmos bi_lizado, que.é a .construção 
o que aco_ntece em pafses mais do que chamamos a Ferrovia 
desenvolvidos.- do. Mundo. A Trãnsnordestina, que nada mais 
Françà, que tetn umá extensão -e, a meu Ver, qUê uni desdobra­
territorial semelhante à do mente da EF-116. Ela vai per­
Estado da Bahia, conta com mitir uma articulação da EF­

·ma i s rodo.Ví as do que o Bras i 1 . i16, a parti r do sertão de 
Então, não temos muitas Pe_rnamb~co, __ com o ___ gorto de 
rodovias. Em QUE!~pese conside_- Suape,, r:+esSibilitando-nos, a-. 
rar _a import·ância -das rodo .... través. Qo __ Ror:to._- receber pr_o-

. vias, Jião posso deixa.r 'de di- dutos do SUl._ê do exterio-r, e, 
zer que é fundamental para um por sua Vez, fazer com que 
país que quer desenvolver-se e muito daquilo que se produz 
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nos sertões nordestinos. de 
modo especial nos sertões de 
Pernambüco e Bahia, possa ser 
exportado por intermédio do 
porto de Suape, Solidarizo-me 
com V. Exa pelas suas palavras 
e faço votos para que a mani­
festação que v. Ex 4 acaQa de 
produzir nesta Casa seja leva­
da na devida consideração pelo 
Poder Executivo. Momento de 
crise é o momento de se rever 
posições, é o momento de re­
pensar saídas.- E neste momento 
de crise se impõe que.pensemos 
no 'transporte ferroviário_. Re­
pensemos a questão do trans­
porte no Brasil, de modo Qé­
ral, e, de modo particular, 
concentremos a atenção na 
ferrovia. Ela, certamente, é 
um meio de transporte ainda 
não devidamente-exercitado em 
nosso País e que pode dar res­
postas muito significativas, 
sobretudo quando s~bemos que 
vivemos, intermitentemente, 
crises de combustíveis fós­
seis, de modo especial do pe­
tróleo, e que, conse­
qOentemé-nte, não podemos estar 
dependendo apenas do transpor­
te em cima do caminhão. Enfim, 
temos _ _que pensar em meios de 
transportes que, de alguma 
forma, poupem o consumo de 
combustíveis fósseis. E, comoo 
se sabe, a ferrovia pode ser 
energ1zada e, conseqQen­
temente, consumir energia ge­
rada a partir de fontes hidri­
cas, ou seja, mais baratas e 
mais abundantes em nosso Pafs. 
Por isso, __ gostaria de 
cumprimentá-lo- e fazer votos, 
como· disse

1 
para que a palavra 

de V. Ex seja escutada não 
apenas no Congresso, Comó já 
está sendo, mas, de modo espe­
cial, no Poder Execütivo, -a 
quem cabe a definição final 
desta questão. 

o SR. CARLoS PATRoCÍNio - A­
grade-ço a V. ExA_, Senador Mar­
co Maciel, que também demons­
tra a sua preocupação com a 
extinção de setores da malha 
ferroviária no Nordeste, espe­
cificamente, e ainda a não 
çonclusão da Fe_r_rovia EF-i16; 
E mais uma voz que se juntara 
à nossa, para reiVindicarmos 
ao Excelentfssimo Senhor Pre­
sidente da República um trata­
mento diferenciado para o 
transporte nacional. ·princi­
pa1mente no que di.z respeito 
ao sistema ferroviário. Como 
bem asseverou :.o eminente Sena­
dor Marco Maci_el_, devemo-nos 
desvencilhar. de uma vez por 
todas, da dependência eterna 
dos combustíveis fósseis e a­
presentar uma alternativa. 

o Sr. Mauro Benev i des 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

o SR. CARLOS PATRoCÍNio - Com 
muito prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 
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O S~. Mauro Benevides - Nobre o SR. CARLoS PATRoCÍNio - A­
Senador ·car'1os Patrocfn:i_o, V. gradeço a v. Ex.a o sempre o­
Ex.&_, na tarde de hojê, ao se portuno aparte. que também 
deter sobre a construçãO da "mostra a sua preocupação, e já 
ferrovia Norte-Sul, -faz o e- vem lutando, e até nos oferece 
naltecimento da importância uma notícia auspiciosa. já_que 
1nquestionáve·1 âe se Sst_imular o_ Secretário de Transpõ-rtes 
o- sfstema ferroviário no Pafs. estã revendo, ou pelo menos 
Há poucOs àfas talvez há está acenandO- no sentido de 
qu-inze dias~. ocupei __ a trióu- não acabar com os_5 mil quilô­
na do Séhadó Federal Qara ad- metros de ferrovia no Nordes­
Vertir· ô- sr. secretário de te, como era a pretensão do 

- Transportes e o Presidente da Governo federa 1 . -
·Rede Ferroviária Federal da­
quilo que seria realmênte fun­
damental neste instante, em 
termos de Nordeste e de Ceará. 
Em termos de Nordeste; V.-- Ex.ll. 
acaba de ouvir. na palavra do 
Senador ·Marco-Maciel. a defesa 
da ultimação da -Trànsnordesti­
na, que vai vincular Pernambu­
co à região sul do Ceará, mais 
precisamente à Missão Velha, 
no Carir1, permitindo, portan­
to, a inter1iQação de indiscu­
•tfvel · sígnlficação sócio­
econômica. 

Ao ocupar a tribuna, naquela 
ocasião, destaquei umâ medida 

·que, se posit1vada, represen­
taria uma subestimação da es­
trutura - ferrov1 á r i a 
brasileira. A RFFSA estava co-
gitandõ _____ de desativar trenS na 
região Nordestina. Quando ocu­
pamos a tribuna do Senado_ Fe­
dera 1 foi com_ o objet 1 V o __ de 
inst·a-r --o Secretário de Tran·s­
portes. ou o pfóprio PreSidente 
da República no sentido de que 
não permitissem a concretiza­
ção daquela medida. que seria 
excessivamente danosa para o 
desenvolvimento da nossa 
região. A esta altura, acredi­
to que, não se tendo positiva­
do a m~dida, é possível que o 
nossp-ãpelo, ao qual se junta­
ram manifestações das lideran­
ças empresariais do Ceará, te­
nha surtido efeito junto à 
Rede Ferroviária Federal. No 
momento em que V. Ex~ volta a 
abordar o problema,_ agora nes­
te discurso realmente primoro­
so e· Oportuno, eu me permiti 
aparteá~lo,- exatamente para 
secundar esse apelo, no senti­
dõ de que, --no- instante em que 
o Mundo se -defronta com a cri­
se do Golfo PérsiCo, trazendo 
imp11cações amplãs e'abrangen­
tes, nó que djz respeito ao 
consumo de combustível, sur­
gem, então, a importância e a 
significação da ligação 
ferroviár1a em todo o Pais. Se 
naquele momento defendi espe­
cificamente a manutenção dos 
trens em importantes áreas do 
território.cearense, junto a­
gora a minha voz à ·de V. Exa, 
para prestar o_ nosso enalteci­
mento à importância sóciO­
econômica da utilização da 
ferrovia como meio de comuni­
cação, de escoamento de produ­
ção, enfim, tudo que tenha, 
sem dúvida, a marca do desen­
volvimento nacional. 

O Sr. Ney Maranhão Permtte­
me V. Ex~ um aparte? 

o SR. CARLoS PATRoCÍNIO -
buÇo o aparte do _nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Carlos Patrocfnio, V. ExA, 
nesta tarde, ~stá_trazendo ao 
Senado .da República as-Sunto de 
vi tal impo_rtância para o de­
senvo-1 vi menta do País. Sabemos 
que países·- Oe d-i men$5es conti­
n"é_nta i s, como o_ Br.as i 1. • _ têm 

_que se espelhar em outros do 
mesmo tamanho. V. ExA sabe que 
os Estados Unidos, a União So­
viética. a índia, a C_Mina,_ são 
pa f ses cont i nen_ta 1 s e a Sua 
tnãl ha de ~stradas de- ·ferro é 
imensa. E justamente_ esse cã­
minho que temos que -trilhar. 
SaOemos que nossas estradas de 
ferro têm várias bitOlaS, e 
isso foi muito ruim quando es­
sas estradas _ foram 
construfdas. Temos qúe·eons~_r­
tar isso. Existem estradaS de 
bitola média, ·ae bitola es­
treita, de bitola larga, de 
vários tipos. Parece que foram 

_construidas assim_de propósi­
to. para sabotar o deSenvolvi-

'mento·ao nosso Pafs. o S~nador 
Marco Maciel dissertou muito 
bem sobre os problemas da re­
gião Nordestina, assim como V. 
ExA está alertando a casa so­
bre a ferrovia Norte-Sul. 
!:.stávamos_. V. Exn e- eu, aqui 
conversarido soQr_e o _ _1 oc~ 1,_ onqe 
existe uma ponte de mui ta _ tm­
'portãncia. o serviço já-foi 
começado, e t§'mos"·qt.Je terrrliná­
lo, sob pena de perder-se o 
dinheiro que foi investido e o 
traçado dessa estrada ser 
prejudicado. Como Líder em e­
xercfcio -dO Gõverno, tive uma 
conversa, esta semana, com o 
Ministra.. Ozires Silva com re­
lação à desativação dessa 
estrada. Na quinta-feira pas­
sada, o Senador Ruy Bacelar 
tratou_ deste assunto, preocu­
pado também. _ como : V . Ex a e 
toda a Casa, com a desativação 
das estradas.de ferro. o Mi­
nistro ozires Silva ouviu, es­
cutou o pronunciamento do Se­
nado e ·está revendo essa 
posição. Essa_estrada é vital 
para o desenvolv1_mento do Pais 
-a estrada de ferro significa 
o barateamento de tudo, assim 
comO a hídrovia. PortantQ, no­
bre Senador taFlOs Patrocínio. 
receba a minha solidariedade 
e, na Liderança dO Governo, a 
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influência que pudermos ter 
para o desenvolvimento e o 
complemento dessa Estrada 
Norte-Sul. o Ministro Ozires 
Silva disse-me que está haven­
do um entendimento no sentido 
de que firmas particulares en­
trem nessa concorrência, a fim 
de explorar essa estrada de 
ferro. Penso que a privatiza­
ção dessas estradas será müito 
importante, como é hóje nOs 
Estados Unidos e em ou~ros 
pafses. Assim sendo, SenadOr, 
congratulo-me com V. EXA e o 
parabenizo por esta oraçãO, 
que é de importância fundamen­
tal para o nosso País. · 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - A-
gradeço a intervenção. V. ___ ExA, 
que é ·um dos representanteS do 
Governo federal nesta Casa~ 
por certo irá levar, como ja 
tem feito, a nossa 
preocupação. Também deverei 
encontra~-me prox1mamente, 
com o Secretário dos Transpor­
tes, para levar a nossa preo­
cupação com relação à- ferr-ovia 
Nor-te-Sul , com os rni nguados 
~ecur-sos que foram alocados 
para o Orçamento de 91, e so­
licitar_ a influência e parti­
cipação de S. sA com relação à 
continuidade da mesma. 

Eminente Senador, devemos pa­
rar, de uma vez por todas, com 
esta prática de começarmos o­
bras e. com a entrada de um 
novo Governo, interrompermos 
essa ob~a já em estágio muito 
avançado de construçãp __ . Penso 
até que se deveria apresenta~ 
um projeto de lei neste 
sentido. 

o Sr. Lourival 
Permite-me V. ExA 
nobre Senador? 

Baptista -
um aparte, 

O SR. CARLOS 
Concedo o aparte 
bre Senador. 

PATROCfNIO -
a v. Ex.~., no-

o Sr. Lourival Baptista - E-­
minente Senador Carlos Patro­
cínio, estava em nosso Gabine­
te quando escutamos a palavra 
de V. Ex~ a ~espeito da ferro­
via Norte-Sul. Assim,· achamos 
que deveríamos estar presentes 
para dize~ a V. Ex 4 que no dia 
18 de novembro_de 1988, aqui, 
desta tribuna, fizemos um dis­
curso a raspei to da ferr_ovia 
Norte-Sul, Cio qual-, - com sua 
permissão. 1 e rei a 1 guns tre­
chos: 

11 0 .Jornal de Bras i 11-
a divulgou, em sua edição 
de 6 de agosto do corrente, 
corajosas. oportunas e lú­
cidas·declarações do Gover­
nador de Go1ás, e ex­
Senador Henr1qu~ Sant1llo, 
que--oérf-endeu- eom--rar-a--- obj-e­
tividade e eloqüência, -a 
construção da f_qerrovi a 
Norte-Su 1 como· necessár i ã. 
ao desenvolvimento nacio­
nal. 

Na conferência profer_i da 
perante os_~ _q; p 1 ornados da 
Escol a S!Jpe"r''o_~ de Gue_rra 

"{ESG). o GoVernador-· Henri-
-- que Sant i Yr O .c9n_c 1 ui u ql!e a 

ferrovia Norte_":'Sll.l ser.a o 
principa-l fator de integra­
ção do País. ligando a Ama­
zônia ao Nordeste, e a Sul­
Leste e produzirá um pode­
~osó fmpactó · sõ_bre ·a des~n­

·yolvfmento naCíOnal. com a 
geração de rendas .s_Ubs_tan­
ciais para o aumento do 
Produto Interno Bruto do -País. ·~··- - · 

__ O -Governador· dei xõu cl C!- r a 
a "inevitabilidade-- de serem 
construidos sistemas de 
transportes i ntermoda i s_ na 
borda da Am_az6ni_a

7
,_ Os tron_­

cos f~r-~_ovi á r i os -·Norte-Sul 
e Leste-Oeste.- _f ntegrando­
se com os ri~o_s Tocantins e 
Amazonas. promoverão a u­
nião da Amazôni_a com . os 
por-tos do .A t 1 â.nt i._co e com 
os mercados do'Centro-Sul". 

__ -AO- de-fender à construção 
da ferrovia Norte-Sul, o 
Gove.r-naor -Henrique _Sant i 1 __ 1 o 
assinalou. -que ela 
desenvolverá no centro do 

-~·P-afs'"-ddis efeit"os: o ·efeito 
Calha -e a· efeito arco. O 
efeito _ cal h_a deC6rre do 
fluxo de cargas à_ f~r~9via, 
através de-~odo o. si~tema 
rodoviário viC"fnal, como se 
fosse o. movim~nto de diver­
_sos rlos a um único vale. O 
e f e_ i __ tp _,ê_r:__çp se . Q_b_serva. pe 1 .a 
-ih'fegraÇão- que a ferrovia 
perm1tirá com os portos o­
ceân 1 Cos de __ São Luís, ao 
Norte·, e Tubarão, R.i o Oe 
Janeiro e S.ant_ps, ao Sul. 
Nota-se o efeito arco tam­
bém n_o pbrt.o_-f1uvial de Ma_:­
nai.Js. ut i 1 i za_n_do~e a in-
termodalidade ferrovia-
hodrovia-rodovia .. através 
dos rios Tocantl.ris e Ama~o_-
nas e a Rodovia Belem-
Brasíl fa". · 

A - fe-rro\d a No~te..:Sl.Jl 
detonará o proces_so _ i r_re­
versivel de aproveitãtnento 
das i!nensas_ Rotericiali_dades 
do Brasil central e dàs re­
giões Nor"te-Norde"ste-. vi a­
b.i 1 i zando a_w-sua tri:!nsforma-

- çjio_ num celeiro __ mund,ial 
voltado para-a produção de 
-alimentos,- , matérias-pritna_s 
·-e~-ffiiriér-iOs". -

t Sso -· d rsse eu em 1 s de. -novem­
bro de 1988-, e quer.o di'i:er _ _Çl. v: Ex~~ à Casa_que assisti â 
inauguração do primeiro-trecho 
da fe_rrovia_Norte_-Sul,_ se não 
me f a 1 ha a. ffiemPri a •. de -Impera­
triz a São--Luís do Maranhão. 
Fél"ii::ito V., E~~- e fjrip.l fzo df­
~e~o---,gU-e_--a fe-F'r:-bv-i-a ~Jo~-té.,.S-u1 
e a rea 1 1 zaçao __ de um dos em­
preenêlirllentos Vi'ta_is_ à un1da­
oe, ao desenvo"lv"'imento e ao 
bem--estar do povo brasi_leiro. 
Já Cefendi _a_- ferrovia -No~ te-
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S_u 1 , qu_af}d_o_ d9._ inauguração do 
.seu pr_imeiro _trecho e a ,GPn:t_i_­
nuaref defendendo . ãqui desta 
Trib~na. · -

·o SR. CARLOS PATROCÍNIO- A­
g_rade-ço a '-v.· Ex_a o apa:rte, e­
minente Senador Louriyal 
_Baptista,. 

-vfaj-affios juntOS naQÇJel a 
memorável. ·1 nau9uração da' fer­
rovia Norte-Sul. no tre_cho de 
(nlper8-triz'~a Açallândia. _onde 
.se__Quimos,_~em carávana, ~fé São 
Lu 1 s do Maranhão. _V. E?< pôde 
mui to bem ver _a rnaravil ha que 
é uma ferrovia daquela e as 
potenci31fdzictes que repr'Eiser'l.t;;l 
ém termos de tranSpor~e 
ferrovi á_ri o_. 

-~---(spero~ que tamb~éiri -se JUntem à 
·nossa voz __ ól..lt·ras_ vozes com 
pronunctamentos desta natureza 
aqui. n-o Senad_o .Fed~ral.-

Sr. p_res i dente, agradecendo _a 
t_odos_ os S.rs .... Sena.dores_ •. e. em 

"'E:sPecíal. ·. a·os- qUé· me ··apartea­
r_pm, encerro __ o~ .rne_l-1 discurso.~ 

Era ·o Que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente. ( Mu_ i t_à __ bem! ) 

. ·q SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) -Concedo_. a._Pâlavra ão 
n.oP.r:"-~- ~e_p~_dQ!'"" ~o.rfu l_po Ara;gão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. P.r:-onuncia o seguinte 
discurso. -sem- re~i são do 
_ora.ç:lo.r.) ___ Sr. Presidente, 
S_rs. _____ Senadores, reJ)res~nto 
nestà-· casa o EStado .de Rqnc;:tô­
ni a e.. nã.o _ posso me ca l.àr -em 
face cto·-estad.o de Calamidade a 
Ç.lue estamos -S"\.Jt:mu~t i dos, qev; do 
à inex_i_.~.tência.~çie uma po1 ítica 
de desenvolvimento para a Ama-· 
z6nia, que nos __ c_ondenará ao 
atraso e agravará. seriamente, 
os _problemas soçiais que já 
estamo.s· enf~entando.-- -..,, _-- .. . ,.- .-

A _p_o_i_{{iC8 agf-íCOl-a propOSta 
pelo Governo inviabirizã -o 
nosso est_ado_._ avi.l tando o pre­
ço do _Café _e desestimu-lando os 
noss·as produtores_, pois-hoje 
um_ qu-; lo de Café, no Estado de 
RprJdôn_i_@.. va 1 e menos que uma 
~~rteir.?.de cigarros. 

A nossa--·cacauicul turc;~., sufo­
cada por uma floresta 
·buroc;rátJca de re_gulamentos e 
e·mbaraços de toda o.r.dern, tendé 
a desaparecer, por absoluto 
desinteresse do Governo. ge­
rando t.errfveis _reflexos na 
.economia rondoni ense. 

O- pacote agrícoia nã_O apó_ia a 
a_gri_cul tu r a_ n_a Amazônia· e não 
sabemos o -que será fei t.o _cOm 
os_ .mJl harés de. co 1 O.flO~ ;;tssen-
tados pe 1 o __ I_ncra ___ em ma 1 s de 40 
p.~.o-4 e toS- d.e co 1 o_r'l_; ::o:::açã_o. . :. , 

É i_na_dmissfvel que o Governo 
Contfnu~e a cobrar~ j~ros extpr­
$_i vos dos produtot""es .ru___ra_fs. 
-nUma a-ti _tu de de 1 i berad_a de ~s-
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vaziar a agricultura no meu 
estado, explodindo assim a 
nossa maior base econômica. 

Não temos condições de sub­
sistir se o Governo insistir 
nesse esvaziamento econômico, 
pois estamos perdendo arreca­
dação a cada dia e sofrendo na 
carne o descaso do Governo 
federal. · 

o radicalismo a que está sen­
do levada a política ambiental 
transformará a Amazônia num 
imenso jardim, com flora e 
fauna abundantes, mas sem con­
dições de sobrevivência para_ o 
seu povo. 

Tivéssemos a mesma mentalida­
de na década de 60 e não te­
ríamos, certamente, o parque 
industrial de Manaus, e Brasf­
lia também não existiria. sim­
plesmente para não agredir a 
natureza. 

O homem deve ser o centro de 
tudo e em torno dele devem gi­
rar todas as coisas, pois sem 
ele nada se justifica. 

Não existe uma polftica para 
a Amazônia. Sabemos que o Go­
verno federal pretende fazer e 
é a primeira vez que vivemos 
essa experiência desagradável 
e constrangedora. 

Todos os governos anteriores 
tinham projetos para nossa re­
gião~ que nos deram a Sudam, a 
Suframa e os batalhões de en­
genharia do Exército. O Gover­
no atual não disse ainda a que 
veio, limitando-se a cruzar os 
braços e deixar que as coisas 
aconteçam ou não aconteçam. 

o slogan "integrar para não 
entregar" parece que roi in­
vertido e a ordem é "entregar 
para não integrar", num: aten­
tado f 1 agrante à sob.erani a 
nacional. 

A i nte!;Jração .da Amazôr'\-i a ao 
contexto nacional é irreversí­
vel e é uma bandeira 'de luta 
de todo o povo brasileiro, mas 
para que isso aconteça torna­
se necessário a existencia de 
uma política definida pelo Go­
verno federal, fazendo com que 
as riquezas ali existentes se­
jam colocadas a serviço do seu 
povo e não transformar esse 
povo em escravo das riquezas. 

Não aguentamos mais servir de 
cobaia para as experiências do 
Governo e exigimos uma políti­
ca consistente com a nossa re­
alidade, para que não venha­
mos, novamente, a experimentar 
a frustração vivida com os ci­
clos da borracha e do 
extrativismo. 

Temos que encontrar uma fór­
mula para compatibilizar a e­
conomia com a ecologia, para 
que então possamos buscar a 
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integração da Amazônia. Não 
podemos condenar, impunemente, 
um povo à miséria, em nome de 
di scut ívei s co!'"lcei tos_ ecol ógi­
cos ou teorias científicas 
controvertidas e insus­
tentáveis pelos seus resul­
tados. 

Fica uma pergunta no ar: qual 
a política de desenvolvimento 
do_ Governo_ atual para a região 
Amazônica? 

Não podemos viver. constante­
mente, sob a ameaça dos 
"pacotes" que são impostos 
pelo GOverno depoi_s de fabri­
cadOs nos gabinetes refrigera­
dos de Brasília, pelos tecno­
_cratas que nada entendem da 
região Amazônica. São excluí­
dos da elaboração dessas medi­
das os governos estaduais que 
vivem os- problemas no seu dia 
a dia e stão mais perto do 
povo sofrtdo e marginalizado 
da nos$!3._ região. 

Não queremos continuar como 
vítimas _desse proc~sso, mas 
cúmplices, participando_ ativa­
mente da sua elaboração. 

- O Si"'. Mauro Benev i des -
Permite-me v. Ex 4 um aparte, 
09bre Senador .Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALCO ARAGÃO - Ouço o 
nobre Senador Mauro Benevides, 
um homem. de grande expe­
riência. 

o Sr. Mauro Benevides- v. 
Exa faz~ hoje, uma detida a­
prec1açao em torno do _quadro 
de imehsas dificuldades vivi­
das pelo seu estado. Na semana 
passada, em contato mantido 
com o Governador Jerônimo San­
tana; oUvi de S. Ex~ um relato 
que me impreSsionou muitíssi­
mo, quando o Chefe do Executi­
vo de Rondônia procurou desta­
car tudo aquilo que neste mo­
mento representa uma situação 
crft1ca para aquela unidade 
Federativa, que tem em V. ExA 
um dos mais destacados reRre­
sentantes nesta Casa. Há o 
problema e as dificuldades de 
garimpo na região de Rondônia; 
e o garimpo ~epr~sentava, sem 
dúvida, uma fonte de_ receita 
para aquele estado. Até sob 
este ângulo, o quadro de difi­
culdade se ampliou~ assumiu 
uma abrangência extremamente 
preocupante para o Estado de 
Rondônia~ Portanto, quando V. 
ExA vem a esta Casa fazer, de­
ta 1 h_adamente, uma exposição 
consciente da realidade de 
Rondônia, quero exatamente le­
var a v. Ex 4 , ao povo· de seu 
estado, aos seus dirigentes. 
ao seu governadOr, a manifes­
tação da nossa solidariedade, 
para que o GoVerno federal en­
cont_r_~ c_ohd_iç_5es_ que signifi­
quem, neste momento. o soer­
guimento_ ecooómico do Estado 
de Rondôn."ia. E a minha solida­
riedade neste breve aparte ao 

brilhante e oportuno djscurso 
de V. Ex A 

O SR. RONALCO ARAGÃÓ - Agra­
deço a V. Ex A o aparte, nob_re 

-Senador Mauro Benevi de_s, homem 
conhecedor da p·rob l emá ti ca do 
Nordeste. 

Hoje, a situação da região 
amazônica não é diferente e, 
sim, muito -pior do que a do 
Nordeste. o Nordeste tem uma 
infra-e'strütura que <:1. reglão 
amazônica não possui. Os .in­
vestímento_s para a Amazônia 
são cantados_ em prosa e verso. 
Aíé os prOgramas que outros 
governos, mesmo os da revolu­
ção, tiveram para a região não 
obtêm do_ goyerno que a f está 
nenhum incentivo, muito ao 
COnt-rário, até os· desestimula. 
Isso_ não podemos aceitar. 

Temos hoje, no Estado de Ron­
dônia. um contingente de 2 mi­
lhões de habitantes, e nenhuma 
infra-estrutura~ -

A Lei n~ _41 de 1981, qu~ _crj­
ou o Estado de Rondônia, obri­
ga a União a transferir recur­
sos para sua 1 nfra-estru_tura. 

~~ m~~~~ste~~~~nd~ n~st~0e~~~g 
federal continua insensível. 
Esses problemas começam a se 
agravar, não só no meu Estado 
de Rondônia como em toda a re­
gião amaZônica. 

o Sr. AureO-Mello Per-míte­
me V. E-x .A um aparte? 

O SR. RONALCO ARAGÃO - Ouço o 
Senador Aureo Me T 1 o, nas c i do 
no meu Estado de Rondônia, re­
presentando também a região 
amazônica, pelo Estado ___ do 
Amazonas. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Se­
nador Ronaldo Aragão, hoje em 
dia tenho uma posição que se 
pode situar entre aquelas que 
formam o chamado bloco de a­
poio ao Governo feder~l. Essa 
posição, porém, não me priva 
da prerrogativa de defender 
todo o f nteresse do nosso es-­
tado, _e pleitear para aquela 
Região, especialmente, um tra­
tamento--- -singular e 
excepcional._ Por_ es_ta razão, 
estou solidário com as obser­
vações de V. Ex 4 No momento e_m 
que me aproximo, cada vez 
mais, do Governo federal, isso 
não significa afastamento- da 
problemática amazônica. Por 
isso, as reivindicações que 
temos trazido_ a est_a Casa, a­
través de documentos semelhan­
tes àquela carta do jor_nalista 
Arlindo Porto, que_ inserimos 
nos Ana 1 s há pouco --tempo, para 
o bom tratamento _da Zona Fr-an­
ca- de Manaus, que deve ter uma 
orientação diferente daquela 
que vem sendo impressa, são 
reivfhdicações que nós, atra­
vés de um contato"mais direto, 
ma 1 s freqüen·te, mais objetivo, 
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com o Governo federal, preten­
demos trazer, à guisa de es­
c1 a reei menta. a todo o 
Plenário desta Casa e a toda a 
coletividade parlamentar que 
aqui postula. Portanto, Sóü 
solidário com V. ExA nas suas 
conclusões, em princfpfo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço, nobre Senador, e muito 
me alegra saber_-_ que '1/", ExA, 
hoje. mais perto do _Governo_ 
federa1, poderá, melhor do que 
eu, reivindica~ o que _a regfão 
amazônica, por direito. merece 
do Governo da União. -- --

O Sf. Mansueto de Lavor 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
V. Exa com prazer. 

-são de sábios, de notáveis, de 
-cientistas, par-a discutir í!:ls 
problemas climáticos do No~­
âeste, coisa que, desde o sé­
cUHf-Passado, o Imperador Pe­
dro II havia determinado, e 
reÇ~.l mente não se _chegou a so­
luções, porque_ não se trata de 
tratamentó teórico,-- cien"tffi­
co, tudo isso já está fefto. 
Trata-se da vontade polftica 
do Governo âe governar relati­
vamente às necessidades daque­
la área. Pois bem! Em que deu 
a Comissão de Assuntos do Nor­
deste, logo quando_se instalou 
o Governo Collor? Em que deu?· 
Em nada, pura e Simplesmente 
em nada. A região está afetada 
por uma das ma1s_ terrfveis se­
cas, e, na área governamental, 
nada se fala, isso não existe. 
Ora, se é assi rn co_m o Nordes­
te, com 1/3 da população bra­
s-ileira, calcule na Amazônia, 

O Sr. Mansueto de Lavor - Se- com aquele vazio demográfico e 
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O Congresso Nacional, de a­
cordo com as suas _atribuições 
const i ti.Jci o na i S,. precisa_ mar­
car presença nessa luta. gue 
não é apenas_ de __ uma regiao. 
mas de toda a Nação brasilei­
ra, estabelecendo uma política 
democrática __ e equilibrada· Oe 
ocupação -da Ama"zônia. · · 

A realidade que vivemos hoje, 
face ao cerco, imRosto- pelo 
Governo Fe.Peral, é de_ inso1-
v-ência, pois o que arreca-damos 
não permite,_ sequer, pagar a 
folha de pessoal, em face do 
exauriméntO da capacidade de 
contribuição das empresas se~ 
diadas ___ no Estado e: pelo não 
"CUmprimento, pelo governo, das. 
obrigações assumidas através 
da Lei Complementar n-'!. 41/81, 
que cri ou o nossO. esta_Oo'. 

O Sr. Uosé Fogaça - Permite­
me V,_ Ex 4 um apar.t.e? 

nadar Ronaldo Aragão, o pro- com-essa histeria, d_1gamos as-
nunciamento que V. Ex~ faz, s1m, ecológicã? Falo .porque O SR. RONALDO ARAGÃO ouço o 
consistente, si tua do,-- é de de- tenho cansei ênci e de me i nte- nobre Líder, Senador José 
fesa da sua região, a Amaz6- grar aos que dEi fendem a na tu- _Fogaça_._ 
nia, e, por extensão, de defe- reza, a preservação do solo,_ 
sa de uma políti_ca reQional em das riquezas e da floresta O Sr. dosé Fogaça- Nobre Se­
todo País. No .eritanto, quando tropical, mas não nessa histe- nadar Ronaldo Aragão, ouço com 
V. Ex~ reclama a falta de uma ria que torna um totem a flo- muita atenção, com mufto res­
proposta politico-admínistr2!1- resta-. a natureza, qUe foi peitO, O. pronunçiament9 __ qe V. 
tiva para a Amazônia, parece- feita para o h6fnem~,"-·que a deve Ex.z:, porque revela uma das fa­
me querer demais, porque neste eXplorar racipnalmente. Esta é cetas tal'-':eZ ma~s ev1de.ntes ~ 
governo, não há uma proposta a nossa tese e, neSte sentido, mais negativas do ·-atual 
desse jaez para qualquer re- aplaudo p_ pronunCiamento de V. esti3.Qio do processo ·-"político 
gião do País ou para qualquer Ex.z:, que é da maior importãn- brasileiro. "Tal" como nos Go­
segmento. Ouvim_os há pouco .o c1a. como representante da A- vernos anter-iores, õ atu.al Go-
extraordinárto discurso do maz6nia e· do Estado de --verno ·não- tem prOjeto nenhum. 
nosso colega Carlos Patrocí-- RondOI}_ia. Não tem projeto nenhum p~ra 
nio, do Es"tado do- Tocantii-ls, --nada, muito rnenos para_ a Ama-
acerca das· ferrovias nacío- zõnia e para o Norte do 
na.is, de uma polítiCa O SR: RONALDO ARAGÃ.O Agra- -Brasil. Estamos verificando 
ferroviária pa~a o País. O que deço. nobre Senador Mansueto que este Governo, depois de 
S. Ex 11 fazia, nada mais, nada de Lavor. V. ____ Ex~ conhece"'~ ter, i.nicialmente, dado a en-
menos. era reclamar a ausência problemátfcà óo-NOrdeste, e ja tender ou deixado antever. que 
de qualquer proposta no que disse aqui que nã..o e diferen- atuaria de forma abrangehte, 
t-oca a esse setor ferroviário te, po ts p Amazonas. tem mui to a tacando as questões cen-tra f s. 
neste Governo. ora, não há ina-i.s -pr-Oblemas do que o as questões estrUtu-ra'iS. _"da 
proposta para rodovias, para Nor-deste. bS-- Seus-. empreendi- crise bras11e1ra, este Govfú'"f1o 
ferrovias, para hidrovias, mentes, os Seus inVestimentOs passa a ter uma_ co-nduta .mei-a-
porque, em se falando de são muito mais demorados. mente reativa, ou seja-, dian.te 
transporte, a prioridade pri- Cria--se· a SUDÀM e não se· ce.r- de cada questão, de cada 
meira na Amazônia deveria ser reiam recursos,- criam-Se problemática localizada_ que 
o transporte e a navegação dificuldades. Então, é preciso aparece, o Gove"rt1o toma uma 
fluvial. Não há- nada as-sim, saber o que o Governo Federal providê:ricia ou t!3m uma. reação 
como não_ há globalmente para ·o pretende em termos de polít_i- adminiStrativa. MaS-são opera­
Pais, em termos de _real desen- ca, ·se--é- que há uma política. _ções reativas. Não SfF! trata de 
volvimento, para as RegiõeS, Se há,_ qual o· setor em que o um proj_eto amplo, abrangente, 
vi~ando superar os 9esegu11í- Gove __ rrJo_F~deral. vai_ invest1r de longo alcanCe e de --longa 
br·1os regionais. Entao, e cla-=-na Arriazo111a. HoJe, enfrentamos maturação. O nosso Pafs_não 
r o, como representante de Ron- a ma i o_r dí f i cu 1 da de em termos tem um proj et_o para __ dez anos 
dônia, da AmazõniaJ este de hidrelétriCa na· Amazônia. no setor dos transportes; hãó 
discurso-. V. Exa traz a Casa a Temos a Hidrelétrica de Sã- tem urn_projeto para dez anos 
consciência da realidade en- -·mUel." no Estado de Rondônia, no setor~ da exparisão do- nosso 
fren-tada por aquelas Regiões. com 5 anos de atraso na sua sistema prà"dutivo. A _ú)t-ima 
Além das dificuldades naturais co_nc1usão; já- foram gastos 750 pessoa que ouvi falando nisso 
da região Amazônica, há o pro- milhões de dólares- foi pro-- foi o ex-Pr~sidente Jânio 
blema do vácuo administrativo gramada para 500. mi lh5es ~e Quadro-s-. o _ex_-Presictente ..Jânio 
atual. _Temos que aplaudir o ainda estão faltando ao mi_l-- Quadros tinh;a .um projeto ae 
pro_pós i to de V. Ex!. de defen- hões de dólares, e o Governo expansão dO_ Bras 1 i em d-f re_ção 
der os 1 nteresses da reg f ão e i.ns i ste em não terminá-la, ao Norte; e f a 1 ava n-i S"so · até 
clamar, o quanto antes. por provbcando um preJulzo para a como um ponto básico da sUa 
uma política definida. c·lara..~ regiã_o e ~_ara _apropria Nação. campanha eleito_ral, agora, se 
no - que se refer_~ a - ele fOSS!9 - cand)dato à P_resi ~ 
problemática da Amazônia. Pos- Sr.~-Presidente, as medidas dência_ da República. Vejamos 
so dizer a V. Ex 11 , nobre Sena- tomadas até agora pelo Governo bem, na boca de Que"m eStava e 
dor, que, no que se refer~ ao- Feáefàl levarão. certamente, nas mãos. de quem estâv~. um 
Nordeste, reQião bem mais po- os estadoS à falência e alguém projeto dessa __ n~tureza": O Sr. 
pu1osa, não ha e~Sa política. responãêrá, perante a hist6- Jânio Quadros, com todo res­
Inventou-se uma tal de comis- ria, __ por esse desvario-. peito, hoje um homem _doente, 
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que padece, como se sabe de 
uma situação 9ifíci1 do ponto 
de vista da sua saúde. Hoje, 
não há um projeto para o Pa1s, 
conseqüentemente, não pode na­
ver um projeto para a Amazô­
nia, 7?ara o Norte do Bras i 1 . 
V. Ex há de convir comigo que 
estamos diante de um Governo 
que está aprendendo a gover­
nar, um Governo que no andar 
da carroça é que está acomo­
dando as suas melancias; um 
Governo que traçou um diagnô"s­
tico, mas, quando viu que o 
diagnóstico era falso; errado, 
improcedente, teve que mudar. 
Mudou, é verdade, de maneira 
muito lenta, quase 
imperceptível. V. Ex~ há de 
perceber, há de notar que o 
programa econômico do Governo 
Collor, apresentado no dia 16 
de março, absol~tamente nada 
tem a ver. é vi cera_l mente o­
posto ao programa econômico 
que está hoje em anoamento. o 
Plano Collor n~ 1, exibido 
para o Pafs, dizia que as eli­
tes irresponsáveis pa~ariam a 
dura conta do combate a infla­
ção, e que seria· um progrãma 
que não mals puniria os. traba-
1 hadores com arrOcho.- d.e 
salários, com recessãõ·- e 
desemprego. Ao con.troári o, pas­
sados seis meses, este progra­
ma dá uma vo 1 ta de 180 _graus, 
põe os sapatos no lugar da ca­
beça e ·a cabeça no lugar dos 
sapatos. Ou seja, o . G_overno 
inverte a sua postura e. age~ 
ra, adota um programa rigoro­
samente ortodoxo, baseado no­
corte da demanda via arrocho 
de salários, no-corte da pro~ 
dução via aperto -c.r-edi.tíci.o~ 
via aperto mo~etárip, E o que 
estamos vendo e um pro9rama, 
hoje .• muito semelhante aquele 
que foi empreendido no Chile 
pelo Gen. Augusto Pinochet, e 
na Argentina pelo Ministro da 
Economia Martinez de Hoz. Re­
sultado disso é a obsolescên­
cia do parque industrial in­
terno e a incapacidade para 
fazer frente à competição 
externa. Um governo que abre 
às importações, que liberaliza 
as i mpor·tações e tem uma taxa 
de câmbio i rrean, é um !;JOVerno 
que quer desmantelar o parque 
industrial brasileiro. Estamos 
numa situação que é o oposto. 
que é o avesso. que é o inver­
so daquilo que o Governo asse­
gurou que iria fazer-." Diante 
dessas mudanças que são alea­
tórias, que são reativas, que 
são ci rcunstanc·iais, o ·que se 
nota por trás de tudo é que 
este Governo não tinha, não 
tem e talvez não terá uma vi-· 
são áo· Bras i 1, uma visão es~ 
tratégi ca para 1 o,. para 1 5, 
para 20 anos do nosso P<:;~.fs. 
Não há um projeto nacional em 
andamento. o que há, isto· sim, 
é uma política de emergência 
para o combate à _inflaçã9, com 
i.das e vindas, com avanços e 
recuos, com algumas vitórias e 
muitos fracassos. Sinto e la-
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menta ter que dizer, ter que 
registrar no pronunciamento ·cte 
V. ExA, que tenho muito poucas 
esperanças de que. este Governo 
venha a ouvir, venha a ter 
sensibilidade para o apelo·que 
v. ExA faz com tánta sabedo­
ria, cá.m··tati:ta autoridade, com 
tanto conhecimento dO problema 
da·Amaz6nia. 

O SR. RONALDO ARAGÃO --Nbbre 
Senadof-José Fogaça, agradeço 

-a V. ExA.o substancioso aparte 
ao meU pálido pronunciamento. 
v. Ex a toca num po"nto impor­
tante·. o· progr-ama econômico. 
Podeinos . sentir que hoj_e. no 
Bras. i 1, ninguém -está cont-ente, 
nem a classe, trabalhadora, nem 
a_ c~ ass~··~~mpresari a 1 • 

Ê"··"- precc"Í so sab-er a quem este 
plano -_que_desejávamos tanto 
desse ·certo~ está agradando, 
porque nem a classe trabalha­
dora· está satisfeita - existe 
o Ç.\rrocho s"a 1 a·r i a 1 , o desem­
prego - ·ne·m o empresariado, 
que está aí digladiando-se com 
o Governo. 

feiçoamento-~técnico do homem 
que traba1hª, do homem que 
produz, exige o contrário, e­
xige capacidade de 
investimento. O mesmo Governo 
que estrangula o potencial de 
jnvestimento das empresas. que 
despotenci a 1 i"za o ..i nvêst i mente 
das empresas, é o mesmo Gover­
noYque prdpõe um- programa -de 
qLia1ida.de para uma riova_polí­
tica industrial, Quer dizer, 
não há senso." não há conVer-­
gência, não há-um objeti_Vo co­
mum.que poss~ .• pelo menos, ar­

-de na r o conj u·nto de ações·· -do 
Governo. V ..... Ex .a. tem razão, es­

-tamos vivendo ·um momento em 
que não-se consegue enContrar 
ninguém que esteja ·satiSfeito 
com a atual s.j.tuação. 

o- SR. RONALDO ARAGÃO - Mais 
uma vez, nobre senador, v. Ex.a. 
toca num dos pontos cruciais 
qUe o· Bras i 1 ·hoje vive~ -Queria 
~6~ d:g~;~ eSa_o qu~n~~-~~~g-· ~~g · 
sendo do ~ GQVerno, aposta ne­
chamada terr.a arra.sada .. Não. !:: 
prec i so se_r i 8d.ade, qüe · se pr"O­
cure.-àc;e.rtar.- A nossa gente, o 

Então .• é precíso que o Gover- nosso povo não pod.e mais pagar 
_no:· tenha um norte. e, para i s- · um a 1 to preço como o qoe- ~está 
so, é-· precí so que ex 1 sta pro- _pagando.· 
grama, a·--f1m de que diminua a· 
distância entre os vários 
brasis: -o Bras i 1 do Norte. o 
Brasil dO- _.Sbl, ·o- Brasil do 
centro-oeste, o Brasil do 
NorOeste. -Estamos vendo que 
essa distância está, a cada 
dia, fiCando maior. E não há 
perspectiva-para QUe diminua. 

Então, Pãra on·cte· vamos? Eis a 
perg·~nta·. 

O Sr. ~osé Fogaça --Permite­
me V. ExA mais um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Pois 
não. ouço nOvamen·te V. Ex~ 

O que ou v famas era _um ta 1 de 
acahar com a~Corrupção, e ou­
tras promeSsas. Hoje o que es-
tamos v i vendo? · 

f- preciso 
se chegue ao 
examinando 
denunciado. 

que· se 
fundo 
tudo. 

ápure,_ que 
d.o poço, 
que for. 

Sr. Presidente, um dos pila­
res da econom i. a. de. Rondôn 1 ;a . é 

·a agricul_tura, e, com o lança­
mento do Plano· Agr1cola, 
exclufram-se· do. para1e1o 13. o 
Amazonas, R"ondónia, Mato _Gros­
so etc. F i caram fora. do. P r.ano. 

O Sr. ~osé Fogaça- É tal o Nossa agricu.1tura vai mal. 
-desencon"'t-ro n-a-t;o·ordenação de Ela é o primeiro dente de uma 
eisforços. de objetiVos e de engrenagem que movimenta_ o· co­
ações do atual Governo, exata- mér~ío, que gera tributos e 
mente- no· momento em gue o B.an- permite ao Governo Estadua 1 -
co Central, o $ecre"tario Espe-- saldar os seuS comprom·issos. 
cia1 de Po1 ítica EconômiCa, - --·-- ;o 

·juntame·nte com çf Ministra Oa 
Economia, emPreenOe o mais 
dúro arFocho monetário, o mais 
duro en:><::ugamento '""·fnorletár i o que 
o Pãfs já conheceu, com uma 
e1evação da taxa de juros que 
realmente vem pressionando o 
potencial da abertu.ra de novas 
frentes de expansão na econo­
mia, no momento em que ·isso 
acont·ece, em que há arrocho no 
s.etor çie ___ crédito, o mesmo Go-
verno-, com grande a 1 arde, com 
grande·· po~pa,· rec~b~ndo gran­
des figuras no Palac1o, peran­
te. televis~o. rádio. enfim, 

· toda uma EfncEmação armada, 
1 ança um projeto .de qUa 11 da de 
p·ara uma nova pol í t 1 ca 
industria.l. Ora, investir em 
têi:::noloQia, investir em quali­
dade, 1nvestir em aperfeiçoa­
mento da mão~de-obra, um aper-

Os _garimpos de ouro cto rio 
Madeira estão em situação fa-
1 i mehtar. "de i xando de injetar 
grande mas~a ·. de récur.sos · na 
nossa economia. Essa falta de 
r·ecursos está" provocando 'o ·fe­
çhamento· da exploração da nos­
sa maior reserva de estanho.-

o - Lb.àma pr·eci sa cansei en­
t-izar-se· do. seu papel no ·de­
senvolvi menta_ da r.egfão, im­
plantando uma política de.con­
vivência entre o meio ambiente 

·e o progresso. e não uma polí-
tica de desestímulo âs nossas 
indústrias, com grav.es refle­
xos ria indústria.madeireira. 
Atualmente, ~odas estão em es­
tac:to fa 1 i mentar·. porque o. lba­
ma não é um õrgão de orienta­
ção,- e , sTin um órgão que está 
levando a indústria madeireira 
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da região 
falência. 

amazônica à 

Sr. Pres 1 dente, Srs. se-nado­
res, somos um estado estigma­
tizado pela falta de energia 
elétrica; por isso mesmo, não 
temos ainda um parque 
industrial. Temos sido vítimas 
da indiferença do Governo 
central. A Usina de samuer, 
pro~eto que deveria ser con­
c1U1do_ em quatro anos, já dura 
doze, e está com suas obras 
paralisadas. Não sabemos quan­
do serão reiniciadas, pois 
para isso dependemos da boa 
vontade governamental. Pior e 
mais grave é que os recursos 
existem no orçamento. Para se 
ter uma idéia, a Usina de Sa­
muel foi projetada para gerar 
216_ megawatts; com isso aten­
deria aos estados de _Rondônia 
e·do Acre. __ Hoje, se conc_luída, 
não etenderá nem à demanda de 
Rondônia. 

Terminada a Usina de Samuel, 
necessitando hoje de recursos 
em torno de 80 mfl hões de dó­
lares, surgirá outro problema, 
o das linhas de transmissão, 
cuja verba também já consta _do 
Orçamento, faltando apenas a 
ordem de serviço para que se 
iniciem as obras. Já foram 
feitas as licitações, há dois 
anos, e o Governo não dá ex­
plicações quanto ao retarda­
mento do infcio das obras. Não 
há explicação para que não se 
reiniciem as obras da Usina de 
Samuel, já em fase de conclu-· 
são, bem como do sistema de 
transmi~são Acre-Rondônia. 

Sentfmo-nos, em relação ao 
Governo federal, como um filho 
enjeitado, pois tudo nos é ne­
gado, mesmo as coisas mais 
elementares. Até hoje não dis­
pomos, no estado, de uma Car­
teira de Câmbic do Banco do 
Brasil, tendo que recorrer_ a 
Manaus, a uma distância supe­
rior a 700 quilômetros. Con­
tando com o rio Madeira como 
corredor de exportaç-ão, a 
crtação da Carteira de Câmbio 
em nosso estado será 
fundamental. Excelente.corre­
dor de exportação, o rio Ma­
deira poderia ser usado no es­
coamento da produção regional, 
com substancial economia de 
frete. Escoada a soja de Mato 
Grosso para a Bolívia, confor­
me o Tratado de Petrópolis, 
antes da concretização da saf­
da para o Pacífico, poderia 
esse produto seguir pelo rio 
Madeira, aproveitando-se o a­
parelhamento do porto de Porto 
Velho e também da BR-364, as­
faltada no trecho Cuiabá-Porto 
Velho. 

O Sr. Afonso Sancho -
Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço 
v. Ex 4 com prazer. 

.o Sr. Afonso Sancho - Senador 
Ronaldo Araião, -soliderizo~me 
com V. _Ex pelas reivindica­
ções que faz _pÇtrà a sua reg·-. 
ião, como· também as faço-para 
a .min_h_a, porém não estou 
solidário :com os seus 
protestos. 

O SR. RONALDO ~ARAGÃO - A rei­
vi ndi cãçâ6 é uma extensão do 
protesto. 

O. Sr. Afonso Sancho - Com a 
-v1vência_que tenho de -quarenta 
an_os de 1 i de-rança empresar i a 1 , 
devo dizer~ V. Ex~ que nunca 
consegui nada com protesto. 
Tenho conseguido reivindican­
do, com aquela paciência, com 
aque]~ trabalho persistente. ·J 

O SR. 
z6nia 
demais. 

RONALDO ARAGÃO - A Ama­
está com paciência 

o Sr. Afonso Sancho --v. Ex 4 

há de convi~ que os problemas 
do Brasil não poderiam serre­
so 1 v i dos em_ o i to meses . 

O sR:- RONALDO ARAGÃO 
corda com V. Ex~ 

Con-

O S.r ~ Afonso Sancho - Não se 
pode comparar o Brasil com Is­
rael _ou com a Espanha. Não há 
termo de comparação. Foram 
precisos dois anos para que se 
equaciqnassem os problemas_ 
de.sses dofs pai'ses·. -Isso- con-· 
tando, ainda, com a boa vonta~ 
de de um acordo feito· com as 
claSses empresarial e traba­
lhadora, o que não se conse­
guiu ainda no Brasil. Já afir­
mei, várias vezes, que este 
Governo, aà assumir, fez o 
máximo para concretizar um en­
ten-d f menta a 1 to com todos os 
partidos, Não conseguiu. Tal­
vez- tivesse sido muitp bom, 
mas não conseguiu. Os recal­
ques das eleições contribuíram 
para que não houVesse esse 
entendimento. Então, não con­
cordo com_o meu dileto- compa­
nheiro, eminente Seti_a_dor José 
Fogaçà, - quando diz qu_e o Go­
verno não tem planos. Pode-se 
dizer que esses planos não-es­
tão sendo executados e pode-se 
~izer que não estão sendo exe­
cutados porque não há 
dinheiro. Por:.que; se o_Governo 
fosse emitir .dinheiro para re­
alizar planos estaria incor­
rendo no mesmo erro que houve 
no passado. Por eXemplo·, no 
Nordeste, estamos s-ofrendo 
bastante, a situação -não e 
fácil, é difícil. Compreende­
se que n~ Constituinte demos 
muitos meios ºara os estados e 
para os municípios. Ainda hoje 
- d_iga-se de passagem, Senador 
--esse di nhe i .ro não está sendo 
ap 1 i cada corretamente. E_sse 
dinheiro vem sendo desviado 
para aplicações que não são 
aquelas que deveriam ser fei­
tas dentro das comunidades. 

Novembro de 1990 
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ao Governo- fisca_lizar. 
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o Sr. Afonso Sancho - Há o 
Tribunal de Contas da União 
para fiscalizar. o Senador 
José Fogaça também fala que - ó 
Governo faz reuniões para mq­
dernizar a indústria, enquant6 
os juros _são _absurdos~ co_m ó 
que co_ncordõ plenamente, por~ -
que- os juros estão terrivel-· 
mente a 1 tos-. E me destU1 pe_. ã. 
área económi ca- do Gove-rno, 
mas, cór,!? -a ~~pe_r_iênci~ ~~e -~e­
nho,- na o concorâo com---essas . 
taxas de jur-os _altas.- EsS"e 
projeto· qD_e o _ Pres 1 dente Fer­
nando Coí 1 o-r dê }!fe_ll o _ 1 ançou 
nã-o- va-i --ser executado s-:ó nesse 
interregno de juros_ a 1 tos,_ es­
ses juros não podem continuar 
altos, 'é coisa passageira. Já 
vi ~juro_s muito mais altos._Já 
vi emp-reStar dinf'IE:lro, no~-- fi­
na·l do Governo~ Sarney, -o à_ taxa 
de 4. ooo% ap· mê_s, enquahtO a 
inflação estava em -1 OO%. As 
coisas não estão-- tão ruins, 
de _vemos- ter um pouc_o de pa­
cjência, porque, se nos espe-
1 harmos_ no mundo, -nãO vamgs 
encontrar solu-ção· paré:l_ um País 
que estava com uma i nf-'1 ação -di 
1 o_o%. com uma - di vi da externa 
de 120 bilhões de dólares - a 
externa. para não- falar da df­
vida interna - e com uma si­
tuação- interna que -era um ..--.hi.;;;.~­
mul to·, - onde a corrup-çã-o 
campeava. Senador Renal do A-ra_-:­
gão, estou, repito, plenamente 
de acordo ·com .o _J~ue . v. E_:x~­
p1eiteia e estou pronto--para 
acompanhá-1 o em qualquer ref-,;. 
vindicação- para o·_s~u- .estaoo, 
com-o espero também_, um - ·d 1 a, 
que V. _ ~ F-x~ me acompanhe nas 
r e i v i nd i ca_ções que eu f i zer 
para o me_u estado. V. Ex~ 
referiu-se a algo que ·consid~­
ro bem simples, a carteira de 
câmbio,---Ser-á que a "reiv'indiCi;f""' 
ção para que fosse_criada em 
se_u estado foi feita- · objetr..; 
vafnente? 

O SR. RONALDO ARAGÃO Não 
t_ei]hO nem resPosta. " 

O Sr. Af-onso Sancho - É uma 
coisa sfmpleS. Ningüém 'p0:de 
resp·onsabi 1 izar, por--exemplO, 
o Governo pelo preço-áo-cacau. 
que caiu -no- exterior. Ainda. 
anteontem, f i que i profuncta,rn~~ri­
ta triste -q~ahdo ouvi UIJl prq­
du:tor de cacau dizer: ''ProdL!.~Q 
uma arroba de cacau por C!"$ 
1 -. 850. o o e hoje só-·-· ent:o-nrrQ 
para expQrtar -por - Cr$ 
1·. 1 oo, 00". E um absurdo! Não 
há como -produzi_r-se, não hii 
condições, mas _não ê ~cu l)::ia ê_õ 
Governo-gue a) está. 

Também hão-e cUtpa deste Go ... 
ver no a ··si tuaçãt::i d~ Usina dg 
Samuel •. que V. Ex mencionol,r, 
em obra ha i 2 anos.- 'Est.e Gg_­
verno já c~meçou ãlgumas: a- ~e­
Itaparica estava parada e eiã 
a recomeçou. Ainda _hoje, hâ 
poucos momentos, o Senadq_r 
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Marco .Maciel dizia que tinha 
ido visitar a área a ser irri­
gada. onde vão ser gastos 340 
milh5es de dólares. S. Ex& não 
pensava que era preciso tanto 
dinhe_iro para fazer irrigação 
nessa cidade que a água de I­
tapar i ca invade. Não ·faço a 
defesa com paixão nem com sub­
serviência, o que nunca fiz na 
minha vida. Faço a defesa um 
pouco dentro da razão e é o 
que desejo e espero que o i­
lustre companheiro faça. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço ao nobre Senador Afonso 
Sancho o aparte, Embo_ra con­
corde em a 1 ~um ponto_, minha 
reclamação e a respeito dos 
pro~ramas já_ ~xis~entes e que 
estao sendo desativados. São 
programas já feitos com 20, 25 
anos, dos governos anteriores, 
e que es t.ão- sendo desa ti v a dos . 
A região amazônica é completa­
mente diferente do Nordeste, 
que, bem ou mal, já poss_ui al_­
guma i nfra-est·rutura. No meu 
estado, por exemplo, a compra 
do _café era fe_i ta pelo IBC. 
que foi extinto, e o Governo 
não definiu ou·tro _órgão_ como 
comprador. 

O agrlcultor, na região ama­
zôn1ca, não tem a oportunidade 
do livre comércio; assim, à 
medida que ele fica exposto 
aos atravessadores, a cada dia 
fica mais pobre e não há. por 
parte do Governo federal, ou­
tro ó_rgão que garanta esse 
preço, - que já é 1 r r i só r i o; se 
não houver uma . garanti a por 
parte_ do Governo federa 1 , v a i 
acabar a agricultura. A gri­
cu1tura da região amazônica, 
que já é pequena, vai acabar. 

Não pediria ao Governo resol­
vesse o _problema dentro de 
oito meses. mas gostaria que 
não acabasse com os programas 
que já têm vinte anos. Sao es­
tas as considerações que estou 
levantando. 

O Sr. Almir Gabriel -
Permite-me V. Ex-n· um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço o 
nobce _Senad_or A 1m i r Gabr _1 e 1 , 
homem da região, conhecedor da 
problemática da Amazônia. 

O Sr. Almir Gabriel - Obriga­
do pela referência. Gostaria 
de observar o seguinte: muitas 
pessoas do Brasil desconhecem 
que Belém foi a quarta maior 
cidade_ deste País no começo- do 
século. Eram·'sâlvador, Recife, 
Rio de Janeiro e Belém. Na é­
poca em que se precisou da 
borracha, 1 ogo no começo do 
século, - _a Amazônia foi 
prestigiada: Belém, Manaus e 
outras cidades cresceram, como 
também Santarém. Em 1940, por 
ocasião da li Guerra Mundial, 
novamente a. Amazônia recebeu 
algum tipo de atenção por par­
te do Governo federal. Agora 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Terça-feira 13 

estamos chegando ao final do os governantes do Brasil dão à 
século. Quando há maiores- a- Amazônia o pior tratamento 
pertos, o Governo- Téderãl re- possível, ou seja, consideram­
corre também à _Amazônia para nos apenas- o depóSito, o 
buscar saldar d"fvidas externas-. almoxarifado. _Quando- precisam 
ou contrair empréstimos, a e- de nós, sabem encontrar O --ca·..;.. 
xempl o do Projeto A 1 brás- mi nho, mas, quando já nã_o pr~­
A 1 uno r te, Caraj ás e outros. c i sam, não integram a Amazôn-ia 
Estamos aqu í pa:ra _ rev_l et i r so- a c conjunto do País. 
bre a profunda estrãn-neza em 
re-laçã-o ao partido que susten- O SR. RóNAL.DO ARAGÃO- Nobre 
ta o Governo Cóllor, quanto a Senador Almir ~abriel, com a 
alguns pontos. Primeiro, Sua inteligência que -lhe é pecU­
ExcelênCia-. o Presidente da liar, V. Ex.a conhece muito--bem 
RepúbliCa, foi duas vezes à os pr-oblemas _ da região 
Amazônia: uma, a Roraima, com Amazônieã. Lembro~me"-da luta 
vistas a fazer exp_lodir pistas pelo desenvolvimento do Nor"':' 
de poucos na-- área de garimpo, deste, qUando- todos os seus 
o que aprovamos, po 'i s o obj e- Representantes se un"-i ram para 
tive era a não-exploração dé que se criasse a Sudene. e in-
garimpos em áreas indigenas. dependentemente de partidoS 
Mas temos muita dúvida quanto politicos, de cunho 
à maneira de fazê-lo. Exibi- 'fdeol6gfco·. -V. Exll- tem toda 
c i oni smo ehVol v-f do.· Oepoi 5, -razão com referêhci a à repre­
-Sua _ Ex.c-el ênci a o Presidente sentação parl amer1tar- da Amazô­
voltou· à AmãZônia, e, na Serra nia, que não sei por qual fi­
do Cachiri'lbo, também num gesto sio10gismo, ou coisa pareCida, 
espetacular-, colocou Uma ·pá de não reivindica aqoilo a que a 
c~l sobre o poço que se previa Amazônia tem direito par-a. o 
para· experiências· atômicas, seu desenvolvimento. E ficam~ 
com o que também concordamos não digo to_dos -:: à mercê- de 
enquanto gesto, mas não quanto. uma prop-osta- de. emprego, de 
à maneira de fazer. Esse mesmo indicação de al"_uém para car­
Presidente, que tem andado por gos em 6rgãos do-Governo·- Feqe­
todo o mundo em viagens suces- ral, esgue·cendo-se de q~e nos­
sivas e exibicionistas, não sa regiao precisa, realmente, 
cu1da de ver o seguinte: um de determinação polftica para 
aspecto é combater a inflação, -o seu pesenvolvim~nto. 
com ô que todos concordamos; 
outro aspecto é -transformar- o Sr. Almir Gabriel -V. Ex 4 

esse combate numa neur-ose na- colocou-um dado da maior 'im­
ci ona 1 • que exclui qua 1 quer pbrtância, -no - -meu 
projeto de méd.io e longo pra- entendimento. Os Parlamentares 
zos para a Nação. Isto segue que representam os Partidos 
exatamente o modelo de tantos que deram apoio ao Governo, 
outros governos·- ·que passaram, quer do Sr-. Sarney e de outros 
os governos da assim chamada que o antecederam, qUer do Sr. 
revolução, e outros __ que os an- Collor, tr·ocam projetoS de_de_­
tecederam, e tiveram o mesmo senvolvimento da redião Amazô­
perfil: semp_re discursaram a nica simplesmente pela indica­
respeito da Amazônia, mas nun- ção de diretores ·ou de 
ca 1 he derarri qua 1 quer condição funci anã r i os, de segundo --ou 
de plano de mé.dio e longo pra~ terceiro n{vel, já que, neste 
zos. para que ela pudesse momento, nem os funcionárlos 
incorporar-se ao desenvolvi- de primefrO nfvel·, como os -dá 
mente nacional. E o qve esta- Sudam, do Basa e outros, néril 
mos vendo aQora é exatamente sobre esses a Amazônia opina. 
isto: a repetição do que já Es-sés também estão sendo indi_­
assistimos em tantos outros cados por pessoas de fora e;, 
governos. Lastimo profundamen- neste G_overno, então. essa si­
te pe1_a experiência do ,EstadO tUaçãb ádqu-iriU dimensão 
do Para, que o povo-- da nossa extraordinária. 
região eleja representantes, e 
estes, ao Se somarem aqui, são O SR. RONALDO ARAGÃO -Até 
reiteradamente governistas, e funcionário~ que cOnheciam a 
dão ao Governo federa 1 uma Amazônia so por- versos e 1 i­
soma de voto_s_ cujã diferença a vros hoje são di r_etores do 
favor do Governo é sistemati- Banco d'a Amazônia, são .. direto-
camente ma f o r do que as d f f e- res da Sudam etc. f 

renças conseguidas pelos go­
ver-nantes no Sul-Sudeste, no 
Centr-o~oeste e outros lugares. 
A Amazônia polftica é absolu­
tamente Subserviente, -através 
dos seus repreSentantes. que 
aceitam esses modelos, e que 
não protestam, não se inanifes­
tari,- contrariamente ·e não assu­
mem ao menos uma posição de 
dignidade, no sentido de de­
fender a região, como V. Ex~ 
eStá agor'â fazendo. Quero ape­
nas fazer este reparo, obser­
vando_ que por quase um século 

o sr. ~utahX Magalhães -
Permite-me V. Ex um_apart7? __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu dé 
Sousa) - Nobre Senador Ronaldo 
Aragão, na qualidade de Presi­
dente dos trabalhos gostaria 
de lembrar a V. Ex~ que o seu 
tempo regimental termina den­
tre:>" de ·2 mí nu tos_ 

~ verdade que foi muito apar­
teado --e ve~o que nas· mãos de 
V. Exa a1nda resta um texto 
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·bastante amplo. De modo que 
faço um apelo a V. Ex~ para 
que reduza a parte oral do seu 
'discurso, ou o dê como lido, e 
que os apartes ou não_ sejam 
concedidos, ou, então, sejam 
dados _com o mini mo de ocupação 
de tempo, de vez que há_ outros 
oradores inscritos que preci­
sam ter o seu direito garanti­
do, inclusive o nobre Senador 
Ney_ Maranhão, que vejo com o 
microfone ligado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- V. Ex 4 

não pode tolher o Líder. 

O SR. 
Sousa) 
nenhuma. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Não, de maneira 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sena­
dor Pompeu de ~ousa, com o 
respeito que lhe devo e sem 
querer dialogar com V. Ex~, 
apelo para a Mesa. Gostaria de 
ouvir os apartes dos Senadores 
Uutahy Magalhães e Ney Mara­
nhão, que enriqueceriam meu 
discurso, contribuindo para a 
solução dos problemas da re­
gião Amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Que atendam todos ao 
apelo da Mesa, porque o reló­
gio é _implacável. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Vou 
tentar, Sr. Presidente, falar 
como o candidato Enéas falava. 
O Presidente CoJ 1 o r f1ão pode 
resolver todos os problemas em 
8 meses, mas pode agudizá-lo_s, 
aumentá-los; está aumentando, 
está agud i zando esses p·rob 1 e­
mas e isso pode ser 
comprovado._ o Senador José Fo­
gaça mostrou_que_para este Go­
verno não existem planos a 
longo prazo. Não existem 
mesmo. o que vimos nos debates 
com Lula, no segundo turno, 
foi o candidato __ Fernando Col­
lor afirmar que tinha 40 bi­
lhões para aplicar na Saúde; 
tinha não sei quantos bilhões 
de dólares_ para a área da Pre­
vidência, e esses bilh~es de 
dólares_ não apareceram. A épo­
ca. eu f i cava me perguntando: 
onde é que há tanto dinheiro? 
Sua Excelência d1zia que ia 
aplicar._ E confiscou todos os 
bens dos poupadores da classe 
média. Pesquisa feita recente­
mente mostrou que 60 e tantos 
por cento não poupam mais 
recursos. Pergunta-se, então. 
como pode um pafs desenvolver­
se sem poupança interna? Não 
conheço essa mágica. Para fa­
zer um_ bom governo não preci­
samos de apoio de todos os 
par_tidos._ Existe oposição, e­
xiste governo. Qualquer gover­
no democrático deve até ficar 
satisfei:to qua_t:'ldo existe uma 
oposição democrática. Poderia 
falar de várias oútras · ques­
tões, mas apenas me restrinjo, 
para terminar, ao aparte do 
Senador Almir Gabriel, que, 
com razão, falou dessa preocu-

pação que existe, infelizmen­
te, em alguns Parlamentares 
representantes dessas regiões, 
de trocar favores por .apoio. 
Pro_testamos. Temos o- di rei to 
d_e __ protestar qua-ndo há erros, 
e buscar soluções, apresentan­
do, muitas vezes~ sugest_ões. O 
que não podemo_s e querer fazer 
com que haja donos do.horário, 
haja donos de governo, pois, 
neste caso, só._ poderiam ter 
condições de rejvindicar em 
t_orno _das_ ações de 1 nteresse 
comunitário, de interesse re­
gional, aqueles que aqui che­
gam e trocam o seu voto por 
apoio intransigente e, muitas 
vezes. inconseqüente ao 
Governo. Não consegui falar no 
prazo curto_, procurei f a 1 ar o 
mais rapidamente possível, 
para não me estender no 
aparte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO A~ra­
deço a V. ExA_ nobre Senador 
Jutahy Magalhães, a observação 
a re:spei to da troca de favore_s 
que tem que acabar na política 
nacional, para que possamos 
desenvo_lver_ esta Nação e dar 
melhores condições de vida à 
sua gente. 

Continuo-, Sr. Presfdente, e 
te_ntarei ser mais rápido__. 

O Sr. Aureo Me11o ~Permite­
me V. _Ex .a _um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sena· 
dor_ Aur-eo Me 11 o, sempre o o_u_ç9 
com todo o prazer. V. Ex~ e 
homem da minha região. 

O SR. ÁUREO MELLO- Sabe V. 
ExA que essa carapuça não se 
aplica à região do Ama~onas, 
porque no Basa existem elemen­
tos que são eminentemente ama­
zônico_s, como o Sr. Silvestre, 
que foi indicado - se não es­
tou enganado pelo próprio 
Governador do Amazonas, e ou­
tr_os elementos que foram apon­
tados pelo Governo_ de Rondô­
nia, se estou informado. o di­
rigente. maior do Basa é o Sr. 
Si l_vestre, que foi apontado 
pelo Governador Vivaldo Frota. 
Reservar~me-ei a dar uma exa­
rni nada no _discurso de V. Ex~ 
e, no que concerne à região 
amaz.._ônia, na gual idade de_ se­
nador independente, ap6io V. 
Exa, e pretendo dar uma res­
posta mais preçisa e mais ex­
plícita, co-locando, acima de 
tudo, os interesses da região 
e fora de qualquer 
cp~ i ta_ção ... 

O SR. ~ONALDO ARAGÃO - Nobre 
Senador Aureo Mello, conheço 
v. Exa e digo que a carapuça 
não poderia cair em sua 
cabeça ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Volto a insistir com 
v. ExA, de vez que há dois o­
radores inscritos e não há 
tempo sequer para um. 
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O SR.. RONALDO ARAGÃO E-s·t ou 
termi nand_o. mas antes de fazê­
lo, Sr. Presi_dente, pedir-ia a 
V,.-_ Ex~ perm1 ssão -para conceder 
o aparte ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como s_. __ Ex 4 , o Sena­
dpr Ney Maranhão. é um dos o­
radores ínscrito_s, se ele de­
sistir dessa inscrição.'"' -S. 
Ex~ está inscrito como Lfder 
do Governo. Eu já_ lhe poderia 
ter dado a palavra. mas S. Ex~ 
disse que não quer pr i vi J é­
gios. e. se não quer privilé­
gios, é o. último orador ins­
crito, __ de vez que. antes dele, 
e_stá o Senado_r Jo_sé Fogaça. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouç~ o 
aparte do Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Ronaldo Aragão, serei rápido. 
o.uVi atentamente o pronunc_ia­
mento de V. Ex.4, _ bem como os 
apartes do Senado_r José Foga­
ça, do nosso companheiro Almir 
Ga_bri e 1 .e do no.sso . senador 
baiano_~ defensor intransigente 
.do _ nosso Nordeste,. Jutahy 
Magalhãe5. Estou preparanqo 
uma defesa do Go_verno _co_m· res­
peito a essa política 
inflacionária, essa política 
que alguns dos Srs. Senadores 
estão dizendo que não tem um 
programa. Senador, __ o_ problema 
principal é que pe~amos um go­
verno que ia lade1ra abaixo, 
sem fre_i o. com_ uma i nf 1 ação de 
praticamente_ 1-20%-. Estamos/he­
Qbciando a_ dí_vida extcet-na, 
cujo programa dé Governo,' gra­
ças a Deus, está sendo apo1ado 
pelo Senado da Repúbli.ca, pelo 
Congresso. Isso foi patente na 
última visita da Ministra da 
Economia à Comissão de Renego­
ciação da Dívida Externa_. Es­
tamos lutando contra os. que 
estão sufocando a _economia 
nací_onal. Há três_ semanas, fiz 
um pronunciamento nesta Casa e 
alertei que principalmente os 
tr_ustes e o_s oligop61 f os na­
cionais não estavam co~forma­
dos co·m essa po 1 f t 1 ca do 
Governo._ E i ss.o já começou a 
doer no boJ so_ dessa gente. V. 
Ex~ vi~. na semana passada, o 
Sr. Mário A_mat.o dizer, em O 
G1 obo. que o __ p 1 ano Co 1 o r era 
uma cilada; ontem, se não me 
engano, o Sr. Antônio Ermfrio 
de Morais, que é muito consi­
derado _e pelo qual tenho muito 
respeito: fui colega do __ pai 
dele, Senador .da República 
por Pernambuc_o e eu, nesse 
tempo, Deputado Federal, o Sr. 
Antônio Ermírio de MOraes, um 
dos chefes de oligopólios no 
Br_as_il- oligopóliQ_dQ cimeh-

!~;s~~i~~~T!g~~e:"~à~nc~~g~~~.:. 
ções _do_ Sr_. Mário Amato. pelo 
que o Sr. Ministro da Justiça 
respondeu com autoridade. Nao 
podia ser outra_ a resposta do 
Sr. Ministro Jarbas Passari-
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nho, porque este Governo que 
etá ai um Governo transparen­
te; pode haver pessoas deso­
nestas~ como há em qualquer 
parte, até junto ao Papa pode 
haver, mas o . ministro tinha 
que tomar aquela medida. De 
sua parte, o Sr. Antônio Ermí­
rio de Moraes tem a obrigação 
de dar nome aos bois, da mesma 
maneira que eu, da última vez 
que ocupei· a tribuna, dei o 
nome dos oligopólios que estão 
sabotando a administração e o 
plano do nosso Presidente. V. 
ExA há de ver que a política 
nacional sempre foi frouxa, de 
déficit público- crônico, co­
berto·por emissão de moeda. o 
que o Governo fez, senador, 
foi exatamente aplicar a re­
ceita clás_sica: elimonou o dé­
ficit e puxou as réd~as da po­
lftica monetária. E natural 
que falte o dinheiro, como _se 
diz no jargão dos economistas, 
que o mercado tenha ficado sem 
liquidez e que as taxas de ju­
ros subam como reflexo da es­
cassez da moeda. Nisso tudo, 
senador, está havendo uma di­
ficuldade enorme para se cum­
prirem essas metas, pois está 
faltando dinheiro em todo 
canto. Também está havendo 
sabotagem. Concordo com O pro­
nunciamento de V. Ex~ em rela­
ção à Amazônia, Sempre debati , 
nesta tribuna, que tem-os três 
brasis: o Brasil desenvolvido 
do Sul; o Brasil desenvolvido 
do Sudoeste; e o do-Norte e 
Nordeste, o Brasil do Terceiro 
Mundo, como se diz.- Concordo 
com V, Exa: essa hidrelétrica 
é fundamental para o-desenvol­
vimento da região amazônica. 
Tive oportunidade, recentemen­
te, de fazer campanha no Esta­
do de Roraima, um estado ricoâ 
em que falta tudo. Como V. Ex 
diz, temos que ver, por trás 
disso tudo, o problema dessa 
gente, e· o recado que dou aos 
oligopólioséquedêem_ os a­
néis, para que lhes fiquem os 
dedos, e com eles possamos 
salvar este Páis. Terei opor­
tunidade de responder a V. Ex 4 

e aos Senadores Jutahy' Maga­
lhães e Ruy Bacelar sobre essa 
po 1 i ti ca econômica do Governo. 
Peço-desculpas por ter sido 
mui.to longo no meu aparte, mas 
apóio V. ExA, e muito, nesse 
seu pronunciamento em favor da 
região esquecida do Norte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agra­
deço a V. ExA o aparte. Con­
cordo com V. Exa, em particu­
lar quando diz que os oligopó­
lios brasileiros estão agora 
sent-indo-- na pe 1 e no bo 1 so o 
seu esvaziamento. É preciso 
também que esse esvaziamento 
não ocorra com o trabalhador, 
não ocorra com o assalariado; 
que os grandes dos oligopólios 
brasileiros sofram, porque já 
ganharam muito com a política 
do passado, mas que isso tam­
bém não venha, mais uma vez, 
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penalizar os 
brasileiros. 

trabalhadores 

sr. Presidente, se a nossa 
~agricultura vai mal, tudo vai 
mal, pois é ela o primeiro 
den·te de unia engrenagem que 
movimenta o comércio, que gera 
tributos e permite ao Governo 
estadual saldar os seus 
compromissos. 

Os garfmpeiros de ouro do rio 
Madeira estão em situação fa-
1 i menta r, óé1xando de injetar 
uma gran-de massa de recursos 
na nossa ec·onom 1 a e provocando 
o ·fechamento da nossa ma i o r 
reserva de estanho. 

O Ibama precisa conscien­
tizar-se do seu pape-l no de­
senvolvimento da região, im­
plantando uma política de con­
vivência entre o meio ambiente 
e o. progresso, é nãO Uma Polí­
tica Oe desestímulo às nossas 
indústrias,- com graves refle­
xos na indústria madeireira. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, somos um estado estigma­
tizado pela farta de energia 
elétrica e, por isso mesmo, 
não temos ainda um parque 
industrial, Temos_ sido vít)mas 
indefesas da indiferença dos 
governos centrais e a Usina de 
Samuel, um projeto QUe deveria 
ser concluído em 4 anos, está 
em obras há 12 anos e conti­
nuam paralisadas. Não sabemos 
quando serão reihic-1adas, pois 
para isso dependemos da boa 
vontade das autoridades gover­
namentais. 

Sentimo-nos. em relação ao 
Governo Federal, como um filho 
enjeitado, pois tudo nos é-ne­
gado, mesmo as coisas mais e­
let:!'Jentares. e até hoje não dis­
pomos no estado de uma cart~i­
ra de câmbio no-Banco doBra­
sil, tendo que recorrer a Ma­
naus, que é a cart.ei r a mais 
próxima. 

Temos um excelente corredor 
de exportação que é o rio Ma­
deira, por onde se poderia es­
coar, com economfa subs.tanC-i a.l 
de frete, toda a prod~ção a­
grícola do estadp e também a 
soJa de Mato Grosso, além da 
sa1da da Bolívia, como faculta 
o tratado de Petrópolis. Antes 
da saída~ para o Pacifi~o 
poder-se-ia ativar a safda 
pelo rio Madeira, já aparelha­
da como o porto da capital, 
bem assim, com a .eR-364, as­
faltada entre Porto Velho e 
Cuiabá. 

Tudo isso seria possível .--se 
houvesse uma decisao política 
de fazer, embaSada num projeto 
para a nçssa, região. -

Insisto na pergunta: qual a 
polft1ca de desenvolvimento, 

do ~overno atua], para_ Região 
Amazon1ca? 

A população do Estado de Ron­
dônia é estimada em dois mi­
lhões de pessoas. Uma popula­
ção que exige, cada vez mais, 
do governo do estado, um sis­
tema educacional eficiente e 
um melhor atendimento no setor 
de saúde. Teinos os nossos com·~ 
premi ssos na área soci_a 1 e não 
podemos ficar inadimplentes, 
sob pena de causarmos uma con­
vulsão social _de efeitos 
1mprevisfVeiS: · 

Não ace i ta mos di ser i m i_nação 
e, por isso, protestamos con­
tra a não inclusão do Hospital 
de Base em Porto Velho, com 
400 lei tos, no proje_to dei cu_s­
teio com os recursos do siste­
ma único-de saúde. Não se j~s­
tifica esse tipo de decisão, 
pois para fazer funcionar in­
tegralmente esse hospital o 
governo do estado gasta, men­
salmente, cerca de 100 milhões 
de dólares. Não podemos, s_o;zf­
nhos, pagar essa conta, en­
quanto outros estados gozam de 
todas as benesses do governa, 
mesmo estando em situação mais 
pri v-i 1 egi ada. 

Não podemos ser puni dos_ sim­
plesmente pela nossa localiza­
ção geográfica ou por um mero 
cápr i cho daque.l es que não co­
nhecem a nossa região e, por 
isso mesmo, não podem avaliar 
a sua importância. 

Não há _uma explicação pla!,.lsf­
vel- para o fato de se·rem alo­
cados mais recursos do Inamps­
sus para·o EstadO do Acre, Que 
tem cerca de 300 mil habitan­
tes, do que para o Estado de 
Rondônia, que tem hoje cerca 
de 2 mi 1 hões de habitantes. 

-EStamoS sendo discriminados 
dentro da própria região e 
impõem-se uma justificat_iva 
para tudo isso. 

Temos hospitais em todos os 
municípios e em alguns deles 
temos mais de uma unidade, 
como é o caso de Ariquemes, 
Ouro Preto e Porto Velho. Os 
recursos alocados pelo Inames 
para_ o _ custei o _da --~aúde saQ 
insuficientes_.apra atender a 
essa vasta rede de atendimento 
e temos que fazer milagre para 
não deixar desassistidas mi­
lhares de pessoas. 

Os nossos problemas não param 
por aí. Temos hoje, na habita­
ção, uma demanda reprimida de 
mais de 30.000 unidades. Por 
sermos o maior pólo migratório 
da Amazônia, nece_ssidade de 
moradias_ cresce nUma velocida­
de incontrolável, p-rincipâl­
mente na capital. 

Há ·ili 1 hares· de pessoas, na 
per i f9r1 a, morando em condi~-:: 
_ções sub-humanas. "mor-mente nas 
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áreas de invasão, onde as fa­
mf11as se instalam em barracos 
sujos e apertados, convivendo 
com a fome e as doenças 
infecto-contagiosas. 

O Governo Federal também tem 
se omitido nesse setor e a 
carga maior está sobre nossos 
ombros, arqueados pelo peso 
que tudo isso representa. 

Reitero a minha pergunta: 
qual a política de desenvolvi­
mento. -do governo atual, para 
a Região Amazônica? 

Estamos fazendo o que pode­
mos. mas as nossas forças já 
estão se -exaurindo e estamos 
prestes a desfalecer. 

Os recursos federais de que 
dispúnhamos foram bloqueados 
pelo Governo Federal, que in­
siste em não repassar parcelas 
dos recursos da Suframa a que 
temos direito. -

Das parcelas do Fundo Consti­
tucional Norte, depositados no 
Banco da Amazônia, a que temos 
direito, nada chegou ao esta­
do, para serem aplicados em 
infra-estrutura, ficando reti­
dos mais de 3 bilhões de Cru­
zeiros, por causa de uma p~ci­
são arbitrária e intempesttva 
do- Basa, que insiste em con­
testar a Reso-1 ução da ·sudam nJl 
s-. 968, de 22 de fevereiro do 
corrente ano. · 

Parece que todos conspiram 
contra nós Não há um mínimo 
de boa vontade para resolver 
os problemas que nos afligem e 
continuamos à mingua dos re­
cursos federais. 

É qUase impossível resistir a 
esse cerco! Por isso mesmo es­
tamos à beira da falência e o 
governo parece não se imPOrtar 
com o nosso destino, como se 
não fizéssemos parte da 
Federação. 

o Governo Federal deve uma 
explicação aos rondonienses. 
Há necessidade de se esclare­
cer por que o~ Projetos da 
Companhia de Agua, Esgotos e 
Saneamento - CAERD; envolvendo 
o abastecimento de água e a 
construção da rede de esgotos 
em Porto Velho, acham-se há 
mais de dois anos engavetados 
na Caixa Econômi_ca Federal, 
numa política odiosa de --reta­
liação e discriminação sem 
pr~cedentes na Histór1a deste 
Pa1s. 

Não ficaremos apenas na 
retórica. Damos os números: 
somos o estado menos atendido 
no setor de saneamento, com o 
lndice de 2,3%. chegando a a­
penas um quinto da população. 
Apenas as cidades de Porto Ve­
lho e Guajará-Mirim dispõem de 
rede de esgotos e. assim mes­
mo, para uma parcela de 5% da 

população, quando a média bra­
sileira é de 31,67%. 

Se queremos, realmente, inte­
grar o Primeiro Mundo, não po­
demos conviver com esses fndi­
ces e o governo. precisa dar 
aos _estados-membros um trata­
mento de alto nfvel e _assegu­
rar às populações melhores 
condições de sobrevivência. 

Diante desse quadro dantesco 
que reflete a nqssa tealidade. 
não encontraremoS o" menor a­
pOio por parte do Governo Fe­
deral e não temos condições de 
enfrentar, sozinhos. esse 
desafio. 

Somos um estado de tenra ida­
de. não atingimos sequer a a­
dol~scénc1a e não podemos 
prescindir da assistência do 
governo até atingirmos a nossa 
e_mancipa~_q: 

. O quadro educaci anal em__,.Rori~ 
dónia está abaixo ... i-tica e 
é -nesse setor qu e percebe 
mais claramente ausência do 
Governo Fede 

No _iní~~este ano, tínhamos 
3Çipgó_C_r-ianças fora das· salas 
de· aula, mas e_sse número já 
chega a 1 01_. 000 no 1 ~ grau e 
84 . 000 _ c-r-ianças- no 2~ grau. 

o Mi-niStério da'--Educação re­
passou para o estado, em 1990. 
apenas 154 milhões, qui_nhentos 
e c i nqOenta e qué;ltro mi 1 _cru­
zeiros, para uma depesa feita 
pelo estado de seis bilhões, 
setecentos e nov~nta e dois 
milhões e quinhentos e quaren­
ta e sete mil cruzeiros. Nem 
os recursos par_a o custeio da 
Secretaria _de Ectucáção, no 
Programa PTA, foram repas­
sados. 

APesar -de toda essa discrimi­
nação do MEC, que vem usando 
um critério meramente eleito­
reiro.para os repasses de re­
curso$ ~os estados, o Governo 
de Rondônia construiu 1,5 sa­
las de aula por dia, constru­
indo 934 novas salas e refor­
mando 177 escolas, na sua 
grande maioria. com recUrsos 
próprios. 

Volto a perguntar: Qual a po­
lítica de desenvolvimento, do 
governo atual, para a Região 
Amazônica? 

Precisamos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, estabelecer, 
nesta Casa critérios para dis­
tribuição aos recursos ~ue 
formam o Fundo Nacional de.E­
ducaÇão (FNDE). Esses crité­
rios precisam assegurar a par­
ticipação mínima de cada esta­
do nesse fundo, não permitindo 
que esses recursos sejam dis­
tribuídos aleatoriamente pelo 
Ministério da _Educação, numa 
decisão polític~ e totalmente 
arbitrária. 
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As verbas da educação não po­
dem ficar suje_itas aos capri­
chos políticos de quem quer 
que seja, pois seria perpetuar 
um crime contra a própria 
educação. 

o que se fez com a Universi­
dade Federal de Rondônia é um 
.c r i me. . ~ot~ 1 mente abandonad .. ? 
pelo M1n1sterio da Educação. E 
sabido que nenhum pafs conse­
guiu superar os obstáculos do 
subdesenvolvimento e chegar ao 
bloco do Prtmefro Mundo, sem 
dar prioridade à educa_ção 
básica e superior. Não existe 
país desenvolvido sem um sis­
tema educacional efic-ie_nte que 
tenha total prioridade gover­
namental. 

Nada disso será resolvido se 
não houver uma polftica de de­
senvolvimento e uma vontade 
pol"ítjca para resolver os pro­
blemas da Amazônia . 

Apesar de a criação do Estado 
de Rondônia ter ocorrido em 
1981, até hoje_, _n_ove anos de­
pois, a Previdénc1a Social não 
se estruturou no meu estadci. 
As Superintendências do- INPS e 
do IAPAS foram c r i adas no_ Go­
verno Figueiredo, __ .~mas conti­
nuam no papel, impondo enormes 
sacriffcios para os aposenta­
dos e pensionistas da Pre­
v_idênc1a. 

A Receita Federal deixa cte 
arrecadar somas cons1deráveis 
por falta de pessoal, o mesmo 
ocorrendo com a Polícia Fede­
ral no estado, totalmente de-
~saparelhada e sem condições de 
cumprir as suas atribuições 
constitucionais. 

Há poucos dias ocupei esta 
Tribuna e falei sobre a falta 
de condições satisfatórias de 
atendimento da estação de pas­
sageiros do aeroporto de Portq 
Velho, que é um pésslmo cartão 
de visitas do nosso eStado. 

Esta é a prova inconteste do 
abandono a que fomos relegados 
pelo Governo Federal. 

Essà discriminação de que so.­
mos vitimas só faz aprofundar 
os desequilfbrios regionais e 
agravar os nossos problemas, 
que por. si só. já são quase 
insolúveis. 

O Goverho Feder-al pr-edfsa: re­
pensar a Amazônia e, juntamen­
te com os eovernos estaduais 
daquela regiao_propor uma po­
lítica de desenvolvimento que 
estenda aos interesses do seu 
povo_, harmonizando e possibi­
litand.o a convivência pacífica 
do meio ambiente com c 
desenvolvimento. 

Não queremos privilégios. Não 
reivindicamos trat.ament_o 
diferenciado. __ Queremos fgual­
dade _de direitos. Queremos um 
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tratamento digno de um estado- insensatas e absurdas que fe~ 
membro ·da Uoião. Queremos o rem de morte a nossa economia. 
que nos é devi do! --

Não somos um es~ado-problema. 
Somos um estado-solução. Pre­
cisamos, apenas, que- o Governo 
Federal cumpra as suas Obriga­
ções, previstas nos arts. 34 e 
36; parágrafo único do_.art. 1-8 
e nos arts. 22 e-·zs-·tialel 
Complementar n;g. 41/8-1 e riãO 
nos sufoque com_ uma po1 itica 
discriminatória de · ~istribui-
ção de recursos. · 

Dispensamos os favores e o 
paternalismo. Queremos que nos 
garantam condições de no_s de­
senvolver e que possamos pro­
duzir, com a força e a deter­
minação da· nossa_ gente. 

Exigi mos, como est?tdo ... membro 
da Federação, um novo posicio­
namento do Governo Federal e 
deixamos aqui regist_radas es­
sas denúncias,_ na es-perança-de 
que o Presidente da Repúb1 _i ca 
Federativa do Bras-i 1 , Dr. Fer­
nando Collor de MellO, assuma 
uma posição de estadista e po­
nha um fim a essa polftica de 
retaliação que vem sen~o pra­
ticada contra o meu estado. 

O Brasil, como nação,-precisa 
reagir a esse tipo de políti­
ca, condenável sob qualquer 
aspecto que se anal i se-, pois 
está pena 1 i zando não um gover­
no, mas uma população inteira 
que depende desse governo para 
garanti r a sua sobrevivência. 

Rondônia. es~era uma decisão 
do governo. Sabefn9s o qu_e pre­
cisa ser feito, mas faltam-nos 
recursos para fazê-lo. 

O lncra precisa marcar pre­
sença em Rondônia_, vlabilizan­
do os assentamentos por _ele 
mesmo implantados e· abahdolíã­
dos à própria sorte. 

O Governo Federal extinguiu o 
IBC. sem definir quem ficará 
responsável pe-1 a _compra do 
c~fé e ficou devES!ndo uma poTí.;.. 
t1ca de preços m1nimos que va­
lorize o pequenO agricUltor, 
sob pena de _i_nviabi1_1zar, to­
talmente, a agr1Cultura no meü 
estado. 

Estamos sentindo falta do 
DNPM no Estado de Rondônia que 
tem se omitido totalmente, fa­
zendo com que os garimpós se 
esvaziem, levando a fome e a 
miséria a centenas de lares. 

o- Governo Federal p_r:_atica uma 
política repressiva e coibído­
ra, mas não procura ajudar O 
estado a encontrar a solução 
para os seus problemas. --

0 Ibama limita-_?e _a pro_'ib_ir, 
mas não existe seqUer uma po~ 
litica de reflorestamento para 
o estado, impondo leis as mais 

Precisamos do apoio do Gover­
no Federal, mas_ mais -do_ que 
isso, -- p-rec 1 Sarnas· de recursos, 
apo_i a dOS ··num;;l·. J;59_1"f ti ca _ de· p_e­
senvolvlmer"'lto para- a· Região 
A_r:nÇlzôn !.ca. -

vámos=--- dar mais um crédito de 
confianç~ ao G_overn_o Federal e 
eSpêrar gue- .- seja- eflc_bnt-rada 
uma -s-olUçao ur-ge!1"te_ qúe possa 
r_eparar a: in-justiça de que te­
mos sié:lo alVos e·pêfrmitir que 
continuemos a existl--r como u-
nidade federat"iva. · 

.J_á_ _ _estamos C!J2:Sados de a i s·cu r s_ç;s_-,- - . 
Queremos ação! 04er~mos m~di­

das -concretas· que ·nos dêem o 
direito de sonhar com üm.esta­
do desenvolvido e co~ Uma so­
c_i edade orlde haj_~ me'nOs injus­
tiçà_ s"i:)cia_l_ e_ l!lãlS -afgr\1da9_e4 ondê todos tenham direito a 
saúde, à eduéaÇão e à 
habitação. - ------ ·· 

Espe-ro Que ? vpz_ do_ n:t~u estÇ~.­
Cõ' nes_ta. cas:a seja __ _9"u'l(_ida _e 
que, finalment·e, possartióS. pôr 
um fim a esse estado de cala­
thi dade- Q\..le no~ assusta e -·que 
compromete o fut\Jro. oe um po­
vo, _já cansado de tanta indi­
:f_er:_~nça. -~ tanto des-caso. 

-Era -o='que 'tinha a dizer, Sr. 
J?re~_ide~te. {Muito bein!) _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ,..;._ 'Com a palavra o--nobre 
Senador José Fogaça_. ·· 

O ~~SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Pre­
sidente).·-vou-deSistir d.a minha 
insCriçao, visto que j?~são 
quase 18 horas e o tempo, -ob­
viamente, não me permiti r á 
tratar do as~unto como eu gos-
tarla_·_pe __ f~_J~-ló. · -

O SR. 
Sousa) -
palavra. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
s. Ex A des_i ste da 

E-s-tã Com----a-_-,-_ Pà 1_-ã-Vra-o- nObre 
·senador Ney_ ~aranhão. (Pausa. ) 

s. ExA tamb~m desiste da 
pa:l avra. 

--o Sr. Ju-tahy ftfagalhães- Sr. 
Presidente, _peço a palavra 
para breve comunicação. 
0 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOUSa) ""':' Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador ,. · Jutáhy 
Maga 1 hâ'ês-. -- - ·- · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- ·a A. Pa-ra brev~ _ comu:n1 ~;;1_ção. 
Sem _ revi são do orador-. ) - s·r. 

-Presidente_ ·e _SrS. Se-hadoi--es-:. 
trago a:o cbnhe.cime_ntci da CP:Sa, 
como procuro fazer hà.bi.tUal":­
mente, a resposta -a - um dos 
meus reQuerimEmtos -oe informa­
ção a respeito da questão da 

polltica 
I_raque. 

çjo Brasil _com o 

Ao Ministério do EXército -fiz 
três i ndagaçõéS. - A prime i r a, 
se o Ministério do Exército 
éxerce_ a~ g1,.nna supervi ~ão, par­
ticipa do capital, controla ou 
ma~n-tém c_onvêni o com a ernpre·sa 
EnQes2. Caso a_f1rmat1vo, espe­
cificass_e a naturezã ·do 
vjnculo. A resposta que recebi 
f-o; negativa. _mostrando que 
não ex __ is_t~ nenhuma vinculação 
do MinfstêriO do Exército ___ co_m 
a Engesa. 

Em segundo lugar, solicitei 
ao M1nistér1o do Exército in­
formasse se tinha- participadO 
de a 1 gum entendi me·nto a res­
peito da_ venda de armas para o 
Jraque. E~a resposta não foi 
sUficiente_ pará b m-el,r-entendi­
mento. porque, Sr. Presidente, 
em 1 UQa_r_. de uma negativa ou de 
uma afirmativa. o Ministério 
do Exército diz o seguinte: 

-~-·,o t.fft-dStEkiO--db Exército 
part 1 c1_pa __ q_o· proce_sso- de 
exportação do material de 
emprego militar de acordo 
ç::.om _o p_rescri to_ na __ p_ol itica 
nacjona1 de_ exportaÇão de 
materfal oe emp-rego llii­
litar." 

Ná"o Oiz s·;m nem não. No meu 
enterldimento, isso significa 
·~dm. Mas, como não _posso afir­
mar, apenas transcrevo, no mo~ 
menta. essa indagação, par_a, 
em seguida, dizer o que pre­
t_endo fazer_._ 

A terceirã indagação: se o 
Ministério do Exército fez-se 
representar em' a1güm grupo de 
traba 1 ho cri ad_o_ para estudar o 
r~.l ac i. onamento ·- e- a cooperação 
entre ·o- Brasil e o Iraque nos 
CampOs _econônlico, mí 1 i ta r, co­
merc-ial e nuc1.ear·. Caso afir­
~hlativO, qual? A resposta foi 
muito singela, dizendo: Não. 
Não participou de nada disso. 

Eu ·poder 1 a - apr-esentar duas 
f-ormas, duas sugestões para 
_~c.ons_egu i r a resposta mais ob-
jetiva ao qu·~_sT'to _____ n-'l -~, que 
Ser i a co~:~vo~r ·o Ministro a 
comparecer . a· úma- _conli SSão-,. ou-. 
""então apl""esentar novo reque_r i­
mente de informação, _rei teran­
do a solicitação. pa-rã obter 
Uma resposta -~specífica_. ~ _ 9 
que vou_ faz~r; porque· não que­
_f<o~ áar_ ~à_ n_ehhUm dess·es req-ue­
rimeriYo-s cunho po1 ftico. Quero 
simplesmente saber a realidade 
do que ac9nteceu. para que o 
Senado possa estaDelecer a 
verdade. 

Recebi do Ministéi--1o da 
AerOnáutiCa_ =uma- resposta- de 
caráter secreto. Por isso. não 
posso_ tr:ansmi t t~ de ·públl co. 
aS j nf_p_rm~Çõ~~~ _g~e __ pbt ~v e. 

-sr. Presidente, ainda apro­
vei to esta· -breve- Comunicação 
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para dizer que o Sr. Ministro 
da ..Justiça agiu corr-etamente 
QUando fez a interpelaçã·o ju­
dicial ao Sr. Antônio Ermírio 
de Moraes. Não Por sua causa, 
mas para ver se assim acabamos 
com essa prática existente no 
Brasil de se fazer acusaç6es 
genéricas. Os corruptos devem 
ser punid_os rigor-osamente, mas 
o acusador leviano também. So­
mos políticos, e quantos de 
nós já tivemos a nossa ima~em 
prejudicada devi-dá a a-cusaçoes 
levianas de adversários 
nossos? Acredito que muitos. E 
muitas vezes não temos nem 
condições de_ entrar com ação 
contra aquele que coloca em 
jo~o a nossa honorabilidade, 
porque as ações são. 
freqüentemente, feitas, como 
tenho visto, através de notas 
de jornai_s, .em coJunas de ami­
gos, e ninguém assume a 
responsabilidade. Uá apresen­
tei um p~ojeto, dentro das 
normas constitucionais vigen­
tes. da Constituição de 1988, 
regulamentando o respeito à 
imagem ·ct~ homem, do- cidadão. 
Infelizmente, como quase todos 
os projetos, este também não 
tem o andamento urgente que se 
faz necessário para, inclusi­
ve, dar o di ret to de_ resposta 
a casos desse tipo. 

Sr. Presidente, a afirmaÇão 
do Sr-. Antônio Ermfrio de Mo­
raes não atinge a ninguém es­
pecificamente, por isso é até 
menos grave. No entanto·, como 
dava um caráter genérico, já 
sei gual será a safda: dizer 
que na o a f i rmou _·nada. da mesma 
maneira como agiu o Governo_ ao 
afirmar que os empresários, em 
gera 1 , tinham cu·l pa por f sso 
ou por aqui 1 o.~ s. - S~- .- .também 
teria dito que--existi __ am _lad­
rões no Governo, e que - isso 
estava compro~ado com a ação 
que o próprio Governo estava 
provo·cando para verificar a 
ex f stênc_i a de fraud~s em tais 
e tais 1 ugares. _ E uma saí da 
que pode_ ser feita. 

O que é necessário-é punir a 
acusação irresponsável. Por 
isso, aplaudo o_ato do Minis­
tro, que pode servir de exem­
plo para o futuro: não deixar 
passar, em brancas nuvens, a­
cusações desse tipo. 

Vamos lutar para que tal fato 
não se repita, ·porque não há 
nada mais importante para cada 
um de nós do que a nossa pró­
pria honra. 

A honra dever ser defendida 
intransigentemente. 

Por isso. Sr. Presi-dente, 
faço a transcrição da resPOsta 
do Ministério do Exército, que 
não me satisfez; não me satis­
fez porque não deu resposta 
objetiva, apenas interpretati­
va, e interpreto· como dizendo 
que sim, em segundP quesito, 

mas se eu disser que sim, ele 
po_de dizer que não. 

- Vou reiterar o pedi do e espe­
ro que venha uma afirmação ou 
uma negação; se não vier, e­
xiste a segunda sugest-ão, que 
é convocá-lo, para, então, po­
dermos debater a questão. 

~--AproVei to a ocasião. ·s-r: P-re­
sidente, para focaJizar outro 
assunto. 

É de nqsso conhecimento que. 
dé-Sae tempos i memoráveis, ·os 
rios têm servido- de via para a 
penetração e exploração da 
terra pelo homem. As civiliza­
ções alastram-se às margens 
d_as vi as navegáveis, razão por 
que os cauda1s são prenhes de 
fatos e de passado na história 
da humanidade. 

No Bras11, destacam-se o Tie­
tê e o Paranaíba, que foram as 
grandes vias de penetração das 
bandeiras, e o São Francisco, 
que teve a _su_a história enri­
qu~cida a partir de Garcia 
d'Avila, no_século XVII. 

Nosso·-,-- Pais pOssui a ·mais ex­
tensa rede de navegação flu­
vi a 1 dp __ P 1 q:""-eta! ·com 45. OOOk~ 
-56 o A-mazonas, a ma i o r baci à 
hidrográfica da Terra detém, 
com seus tributários, mais _de 
20.000km de_aqUavias._ A Bácia 
P 1 atina, formada pe 1 os r-i os 
Paraná, Paraguai e Uruguai, é 
quase toda navegáve 1 , ao· todo 
S.üOOkm de hidrovias, desta­
cando~se o rio Paraguai. 

A Bacia do rio São Francisco 
possui uma superfície de 
640.000km2 e seu curso princi­
pal tem uma extensão de 
2. 700kn1 --entre as cabecel r as na 
Serra da Canastra e a foz no 
Oceano-- A t·l ânt i co. 

Sua bacia abrange sete unida­
des da Federação e representa 
7,5% do território nacional, 
estando localizado 83% de sua 
área nos Es-tados de Minas Ge­
rais e Bahia, 16% nos Estados 
de Pernambuco, Alagoas e Ser­
gipe, e o 1% restante no Esta­
do de ~oiás e Distrito 
.Federa 1. 

~se9undo est 1 ma t"i" v as baSeadas 
no· -ul t_imo censo demográfico do 
IBGE ("1980). a· popo 1 ação dos 
municípios contidos· nessa _ b_a­
cf a era da ordem de 1 o, 2 m-i­
lhões de habitantes. corres­
pendendo a 8,3% da população 
brasi_leira. 

Do ponto de vista geográfico, 
a bacia é subdividida, tradi­
cionalmente,-·em quatro regiões 
principais: Alto São Francisco 
(até a cidade de Pirapora), 
Médio São Fra-ncisco- (de Pira­
pora a Remanso), Submédio São 
Francisco (de Remanso até a 
cidade de Paulo Afonso) e Bai­
xo São Francisco (de Paulo A-
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fonso até sua foz). o trecho 
navegZ:vel, entretanto·, compre­
ende 1 .371km entre Pirapora 
(MG) e Juazeiro (BA)/Petrolina 
(PE). 

Uma parte importante (56%)_ de 
sua extensão situa-se no deno­
minado Polfgono das Secas, a 
maior parte local izada __ no --Es­
tado da Bahia (40%). 

_co fato de as maiores- dec,-ivi-:... 
dades encontrarem-se próximas 
de sua foz, confere ao rio São 
Francisco caracter 1st i C:as _mu_i:... 
ro particulares, pois, qUa1-
quer aproveitamento para uso 
consuntivo -a montante 
determinará uma diminuição das 
vazões turbi návei s .- com 
conseqüente perda de - ener~; a. 
Esse fenômeno é pouco signlfi­
cativo em anos médios e úmi­
dos, mas adqUire importância 
em anos com chu-vas inferiores 
ao normal e é agravado nos 
anos sec_os . . 

De acordo com estudo desen­
volvido pela Empresa Brasilei­
ra de Pl~nejamento de TranS­
portes ( GE_I Por) , _ órgão da Se­
cretaria Nacional dos Trans­
portes. esta vinculada ao Mi­
nistério da _Infra-Estrutura, o 
sistema hidroviário associado 
ao trecho navegável do r_i o São 
Francisco.~ Pi rapara (MG) - até 
Uuareiro (BA) e Petrolina (PE) 
- resu 1 tou no m-enor custo de 
transporte .ao usuário -dentre 
as rotas alternativas postas à 
sua disposição, isto é, com 
relação ao transporte através 
de rodovia_s e/ou ferr_ov1as. 

Cabe informar que a hidr-ovia-. 
em seu trecho naVegável, apre­
senta profundidades que variam 
de acordo com as épocas de es­
tiagem .(abril a outubroJ e de 
cheia (novembro·a março . Na 
época de estiagem, os probl-e­
mas se fazem sentir entre Pi­
rapora (MG) -Barra (8A}, em 
face da presença de "baixios" 
(em número de -30), obstá cu 1 os 
f fs i cos à _nave_gação que reque­
rem dragagens para a manuten­
ção de uma profundidade mínima 
de 1,20_ m. Outros obstácUlos 
f-; si cos, que, nesse caso·. ex i­
gem derrocagem, são os 
J!pedrais" (em número de 21), 
concentrados·, em sua maio_ria 
no trecho entre_ ·a barragem de 
Sobradinho e o Compl ex·o 
Portuário Uuazeiro (BAJ -
Petrol i na. 

Ao longo do-trecho navecável 
merecem destaque as seguintes 
instalaç5es __ Portuárias: P1_ra­
pora (MG), Januária (MG), Ita­
carambi (MG)l Ibotirama (BA), 
Uuazeiro (BA e Petrolina 
(PE). 

A Portobrás, empresa estatal 
em i i qui dação~--=- -,~que tinha ·a 
responsabilidaqe de exploração 
~os portos de Pirapora, Petro­
lina e Ibotirama, dispunha, 
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ainda, de um projeto executivo 
de engenharia para moderniza­
ção das instalações desse úl­
timo porto .. Por_ sua_ v_ez, o Go­
verno do Estado da Bahia pre­
tende investir em novas insta­
lações para o porto de 
Juazeiro .. 

com relação __ a_o . sistema 
ferroviário, os portos de in­
terligação mais importantes 
com trecho navegável qo rio 
São Francisco são: Vua~eiro, 
estação terminal ___ de linha_ cen-
tro -da SR-7 ~alvador . 
RFFSA, que dispõe de um raffiftl 
de 1 igação com o p_orto_ de Pe­
troltna, e Pirapora, estação 
terminal do ramal de Pirapora 
da SR-2 -- Belo Horizonte -
RFFSA. A construção da Ferro­
via Transnorde~tina, cujo pro­
jeto final _ de engenharia foi 
elaborado_ pelo Escritório Re­
gional Nordeste do .Geipot, 
permitirá a integração dos 
portos de Petrolina e 0uazeiro 
a todo o sistema ferroviário 
nordestino. · - -

No tocante à interligação do 
sistema rodoyiá.r.io __ com o.- tre­
cho_ n_avegável dp ~i_o São Fran­
cisco, d_esta-cam-se as seguin­
tes roctov i a_s: S_R_-242 (em 
Ibotirama), BR-407 (em Jua­
zeiro}, BR-122 (em Pé. tro.lina)· 
BR-365 e BR-496 (em P_i r?J,gora . 

A Franave- Companhia de Na­
vegação do São _Francisco, ar­
mador estatal_, é o-"princfpal 
transportador de cargas_ e vem 
ampliando cada vez mais sua 
participação por ser o único a 
dispor de equipamento adequado 
às condições atuais de navega­
ção do rio São .Francisco, em 
particular no lago de Sobra_­
dinho. 

A frota de Frpnave é composta 
de cerca de 60 chatas, sem 
propulsão, com caPacidade in­
dividual variável de 200 a 400 
t e d!':l: 8 empur-radOres, ·com ca­
pacidade de empurra de a·té 
1.680 t, inclu-indo a tara das 
chatas lda ordem de 80t)~ 

A anã 1 i se da_ evo_l ução_ do vo­
lume de carga transportada 
pela Franave mostra uma con­
centração_ em _torno de cinco 
principais produtos no período 
1988 -- 1989. São eles: soja, 
gispsita, carvão vegetal, do­
lomita e farelo de soja, com 
ênfase especial para os três 
primeiros, que,no período con­
siderado at·1ngiram cerca de 
99% do total da carga 
transportada. , A_l ém disso, 
constata-se uma progressiva ~ 
persistente queda no volume de 
carga total transportada· pela 
Empresa (anexo I). 

Em 1989, já se pode observar 
uma queda siginíficativa no 
transporte de gipsita, em 
conseqüência, principalmente, 
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das precárias co_nd_i ções de na­
vegação do rjo, A f~lta de um 
maior investimento do Governo 
F9deral em _dragagem, sinaliza­
ção e ba 1 i zamento f __ oram os fá­
teres que mais contribuíram 
para dificulta r a. navegação. 
Essa performance .de gispsita 
se propagou para o atual exer­
cício, mas o maior responsável 

-pela pe~speCtiva de transporte 
de _apenas _ 42. 000- _t e_m 1990 
será, sem âúvida, a queda ver­
t--fgi nosa do transporte de soja 
a granel entre Ibotirama- e 
·petrol i na. Dos i aspectos gera­
ram es_sás-; tuação: 1ll.) a queda 
na procfução de safra da· soja 
do. cer .. ~do baiano (a safra 89 
produziu_ cerca de 8bo mi 1 to­
n~ladas de soja, enquanto a 
_safra 9"0 não atingiu as 300 
mi 1 toneladas); 2 2 ) o frete 
hícl_roviáz:--io - pr_aticado pela 
Fra_nave, ·na ma i o r parte da 
safra, não apresentou c_on_di­
ções de competjtividade em re-
1 ação_ ao transporte_ rod_oy·; á r i o 
(anexo Il). -

ES
E_csrtu

1
_cttogrs

1
_
0 

desenvolvidos pelo 
__ Regional Nordeste 

do Geipôt, para o ano de 1990, 
-es-t-imam uma demanda por trans­
porte, na áre_a··-de ·influência 
básica do .~recho_ navegável do 
rio S_ão Francisco, passível de 
captação pela modalidade 
-hfdr_oviária. Essa deman.da in­
dica _a potenci aJ idade dé mo­
vimentação dos sete ·principais 
produt_o_s naquela _área de in­
f1u_ência,_ a_ seguir citados na 
ordem de sua i mp_or-tânc i a: sa 1 , 
gfpstta, soja, h111ho, carvão 
vegetal, mamona em bagas e 
c i mente,..-

Ca6e- ressalta r que a tonel a­
_gem tota-l des-Ses- produtos. que 
poderiam ser _ transportados 
pela hid-rovia, atinge montan­
tes extremamente superiores, 
admitindo um crescimento da 
ordem de 1 . o_ae%, - 1 , 399% e 
3.118% em relação ao que foi 
efetivamente transportado pela 
Franave em 198.8. 1989 e 1990 
res_p~-~ i vament,e . 

o· ~G'e,pot foi instado a indi­
car possfveis soluções para os 
pnoblemas e obstácwlos exis­
tentes que limitam a utiliza­
çã_o db Jné.dio São Francisco, no 
que se 'ré,Tere ao atendimento 
da demanda por trnasporte na 
referida_ hidrovia. 

_Q__ extinto. Ministério dos 
Transportes·, 1 ançou o 
"Programa de Melhorias na Na­
-yegação do_trecho Pirapora Pe­
tr.ol1na ~_0uazeirb. no Rio São 
Francisco~·-=-- que visava a tor­
nar - o - Mé.di o s_ão ~ F.:.ranci sco 
n_avegáve 1 · ___ di uturnamente, me-
lhorar _ ãs-c0n_d1 ções operacio­
nais de suas principais insta­
lações portuárias e aumentar a 
capacidade de tr_anporte da 
frota da Franave. · 

Diante desse fato, o·pro~eto 
foi orienta9o para verif1car 
não só 13. existêricfa-- de uma de­
manda insatisfeita, mas também 
avaliar se os investimentos 
_i nd 1 cados pe 1 o - "Pr-ograma de 
Melhorias_" seriam suficientes 
para absorver essa demanda. 

Após e-Xaustivos estudos pelo 
Geipot, concluiu-se que inves­
ti mentes i so 1 a dos do_s ã,gentes 
públicos envolvidos na gestão 
do· sistema h1droviário do São 
Frnacisco são, em termos da 
econ_omia do Pais comg um todo, 
économi camen.te i nvi ávei s, ·para 
õ nível e estrutura aa ·qemanda 
considerada. 

rre f a to, q qu_e se consta!a 
atualmente e que mesmo nao 
sendo suficientes, os investi-
mentos (instalações por-
tuárias, frota e vi a 
nãvegãvel) na hidrovia do São 
Francisco são, _praticamente, 
de exclusiva responsabilidade 
-do setor púbí i co. 

Es.se aspecto, por si só. 
_const 1 tu i -se, .certamente, o 
maior contribuinte para a i­
nexpressiva movimentação de 
cargas, em termos absolutos. 
no-- trecho navegável do rio _Sj.o 
Francisco. 

Tanto .é que, a partlr de 
1986, o fnício do processo de 
integração entre a Franave e 
seus principais usuários con­
tribuiu para a melhoria rela­

. 'ti v a do transporte rea 1 i zado 
pela hidrovia. Apesar desse 
esforço, constata-se ainda ca­
rência de integração entre os 
~agentes envo_lvidos na operação 
e- na ut i 1 i zação do transporte 
hidroviário no Rio -São 

·Francisco. 

Nesta a1tur_a. não poderia o­
mitir a minha proposta que. 
além de óbvia. é símplês: de 
institucionalízação de um pro­
cesso de planejamento partici­
pativo, integr"ad'o e permanen­
te, voltado _pÇlr:_a o sistema de 
transporte hidrOviário do rio 
São Fran_ci sco. -

Dessa for·ma,_ proponh·a· não só 
a retomada da linha de ação já 
adotada, como também a conti­
nuidade do gro_cesso.com o en-::­

·gajame-"'to da inicía:·t-iva ·pri­
vada. 

Entendo. que caberia aos ór­
gãos envolvldos com o si~tema 
h1drov1ário do rio São Fran­
cisco. e só a eles, o papel de 
dec1sores quanto_ à necessidade 
de investimentó no sistema 
(via navegável. frota e insta­
-lações portuárias) e da alte­
ra~ão melhoria de procedi­
mentos "oper_?Ci_onais. 

Outros grandes rios do mwi-do, 
tais com o Reno, o Sena, ·o Tâ­
misa. o Danúbio . o Volga, o 
Sã_o Lourenço; 9 Mi ssi ssioi, o 

A 
/I 

li I 
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Tennessee, o Nilo, o Corigo, ê 
outros, desempenham importante 
função, transportando as ri­
quezas entre as reg_i_ões banha­
das pelas suas águas e desen­
volvendo um moderno turismo 
fluvial. 

É esse o desempenho _que· advo­
go para o São Francisco: res­
tabelecer as suas atividades 
de via navegável. Visualizo, 
contudo, algumas etapas para a 
recuperação da sua h i drov'i a. 
Pr1meiro, r:.equer-se um longo e 
penoso trabalho de dragagem, 
varredura e derrocagem em to~ 
dos os can~is de navegação de 
seu sistema fluvial para au­
mentar o seu momento de 

calado. Ao mesmo tempo, faz-se 
necessário s1stematizar um 
processo de concessão de prio­
ridades Para o _financiamento 
de _navl os aos ar_mado-res e for­
mular po1 íticas de .:FOmento à 
indústria de construção naval 
e de marinha mercante. Final­
mente. cabe ao GOverno Federal 
a construçõa de portos modais 
no rio principal. afluentes e 
subafluentes nos locais de co~ 
nexões rodoviárias __ e 
ferroviárias já existenteS, 
sendo a cidade de Juazeiro o 
grande _ empório_ do hinter---
1and são franciscano. 

O desenvõ1vim8nto regional e 
inter-regional exige a imple-

ANEXO I 

Novembro de 1990 

mentação ·de um programa des-se 
porte, demandado profundo pla­
nejamento, proj_etos custosos, 
r_ecursos niaci ços e conn __ nuados 
para uma execução técnica se~ 
i:[1_terrupções. 

Finalmente, gostaria de enal­
tecer o excelente trabalho 
técnico desenvolvimento pelo 
Geipot, através de sua Supe-
rintendência__ c;le P 1 a,n.ej amento 
Estratégico, mais especifica~ 
mente-, os pro f i ss i o na i s do Es.­
cr_i tór_i o Regi ona 1 Nordeste da 
ErilPresa_, -cuja ex_ce1ência dos 
trabçlhos execu~adgs deye ~er 
reconhec_i da, como fecho des_te_ 
pronunciamento. (Muito bem!_) 

PRINCIPAIS MERCADORIAS TRANSPORTADAS PELA 
FRANAVE NA HIOROVIA 00 MÉDIO SÃO FRANCISCO 

(Em t) 

Mercadoria 1988 1989 1990• 

Soja 61-958 71 .. 67.0 5-c<l91 
Farelo de Soja 8-000 
Gipsita 53-456 17.482 15-000. 
Carv~_o __ _ve_get_a 1 __ :3; 53.6 3.·3·4s· · 1.500 
Dolom1ta 10-000 
Outras .1-346 1-095 2-109 

TOTAL 1;!0-296 93-592 42-000 

FONTE' Franave 
( . ) Previsão 

ANEXO II 

ESTIMATIVA OA DEMANDA POR TRANSPORTE DE CARGA NO TRECHO 
NAVEGÁVEL 00 RIO 580 FRANCISCO POR PROOUTO~ELECIONADO(Em 

Produtos 1988 1989 1990 

Sal 370,7 398,0 428,:3 
Soja 198,ú. 198,0 216,0 
GipsHa 246,-1 _249. 1 251,8 
Milho 60.0~: 175,0 300;0 
carvão Vegetal 58,2. 63,2 -61 ,3 
Mamona em Bagas 40,0 40,0 40,0 
Cimento 12~0 12;0 12,0 

TOTAL 985,0 1.135,3 1.309,4 

FONTE; Ge1pot - ER/NE 

10't) 

-~ -- .,., 

•---
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} ~-o nobre -- Senador Ney 
Maranhão_ havia desistido da 
palavra,~mas, há pouco, p~diu 
a Presidencia, que a concedes­
se, para fazer uma breve 
comunicação. 

C_om a pa 1 avra o nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Para uma breve -comuni ca.ção-~ -
Sem revisão_ do orador.) -
Sr.Presidente, s-rs. senadores, 
transmi_'to à Casa que estive no 
Estadõ de São Paulo, de sexta­
feira a domingo, tomando parte 
em um congresso de solidarie­
dade dos povos árabes ao Kuwa­
it, invadido pelo _ditador Sad­
dam Hussein. Tive-Oportunidade 
de, em nome da Embaixada do 
Kuwa i t, convi dar a_l guns dos 
Srs. Senádores. 

Solidarizo-me, mais uma vez, 
com os organizadores desse 
congresso, que reuniu figuras 
dos pafses envolvidos no con­
flito do ·oriente Médio·~- Esta 
reunião teve lugar na Faculda­
de de Direito de São Bernardo 
do campo. Na ocasião, pessoas 
dos países envolvidos nesse 
conflito dissertaram sobre as 
misérias o que só 
acreditávamos por fotografias 

, perseguições, mortes, en­
f j m, tudo que aavé_m de uma 
guerra. 

Desejo- que ess~ çonflito te­
nha um fim rápido~ desej_o este 
que foi também manifestado por 
todos os participantes do 
congresso. 

Particularmente, tenho minhas 
dúvidas, porque ouvi depoimen­
to de pessoas dlretamente e~­
volvidas, mas não tíV6ram con­
dições de ·terminar seus rela­
tos, porque caíam em crise 
nervosa. 

pr_i r as __ resoluções do Co.nsel ho 
de Segurança. 

O. que está acontecendo em 
nosso País é sacrifício para o 
n_osso_ pOvo, ·. principalmente 
p·a r a os des-cam i SadOs, porque a 
inflação começou a sUbir, pelo 
motivo acima c i t_a_dp_. __ O .B.rasi. 1, 
o- Congresso. enfim, ... o povo, 
deseJa que- esse problema seja 
solucionado o mais rápido 
possfv~T . 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!)_ 

O Sr. Áureo Mello- Sr. _Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma Comun·i cação. 

O SR. PRESIDENTE 
SoUSal - Concedo a 
V. Ex 

,(Pompeu Qe 
palavra a 

O SR. ÁUREO MELLO (PMOB - AM. 
Para uma breve comunicação.) -
Sr. Presidente, faço esta co­
municação no sentido de que 
seja O"lhado pelo Governo e 
principalmente pelo Sr. Minis-­
tro do Trabl ho o problema -do 
despejo da União Brasi_leira de 
Escritores do Estado de São 
Paulo, a USES. A __ UBES é uma 
associação que ccrngrega todos 
os i ntel.ectua i s de grande por­
te e Vem representada em nossa 
capltal pelo escritqr Volnei 
Milhomem, figura bastante co­
nhecida no mundo cultural e 
das letras. 

o ape:l o que faço ;é para que 
esse despejo que está trami­
tando no Poder Judiciário, a 
pedido do INPS, seja transfe­
rido para mais tarde, a fim de 
que esse ,rganismo tenha tempo 
de se tlansladar para um pré­
dio condi~no e·possa cumprir a 
su_Çl _missao e obrigações nos 
termos do .Que vem fazendo tra­
dicionalmente em favor dà cul­
tura brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Sr. Presidente, solldarizo-me Presidente, pedindo ainda a 

com esse pequeno país o Ku- transcrição nos Anais das be­
wait, e com os povos ~rabes _ las_·palavras do escritor ama­
que estão unidos para que o- zonense Jorge Tufic, também 
ditador Saddam Hussein sere- filiado à USES, e que profliga 
tire incondicionalmente daque- as queimadas e devastações. 
le país e, assim, a paz volte (Muito bem!) 
àquela área. tão importante 
para o desenvolvimento do Mun­
do oci denta 1 . 

Mais uma vez, dou meus para­
béns aos organizadores. do con­
gresso, pelo êxito alcançado. 

O Brasil foi um dos pefses 
mais sacrificados com essa 
crise, comd tive ocasião de 
falar, pois tinha um comércio 
muito imQortante com o Iraque, 
que, aliás, na crise do petró­
leo, foi um dos poucos países 
que deu crédito ao Brasil, e 
nem por isso o Presidente Col­
lor deixou, em momento algum. 
de se solidarizar com as Na­
ções Unidas e deixar de cum-

DOCUME;NTO A 
SR. AUREO 
COMUNICAÇÃO: 

QUió SE REFERE O 
MELLO EM SUA 

O QUE SERÁ DE TI. 
AMAZÔNIA? 

Uorge Tufic 

Que será. de ti . Arflazôní a. en­
quanto o homem que te desfruta 
considerar-te perene, imortal 
como se imagina um duende? 

Oue será de tí, Amazônia, en­
quanto se pensa no· teu destino 
sem separar-te do destino do 
homem que te golpeia e 
maltrata? 

~ue será de ti, Amazônia, en­
quanto se teima em .desconhecer 
que teu re 1 no a·caba onde a tua 
v.e~etação termina? 

Que- será dli"tT, Amazônia, en­
quanto os cegos herdeiros do 
Lêmure implacável buscam fór­
mulas para exp1orar-te reacio-,. 
nalmente. ~uanto se sabe que 
os f i ns econõrn.i cos __ são, po"r si: 
mesmos, f. rrac i o na i s? 

Que ser-á dé -1: i', Afnazôn i a, en­
q-uanto .não forem aval i a das .as 
tuas perdas e o teu--de.sgas·te;­
em quat~otentos anos de falsa 
pro·sper i da de pa-ra o ·h.omem ·e· · 
lenta agonia para ti, Amazô­
nia, que :te sentes cada .. vez 
menor com a extinção de milha­
res. de espécies de tua fauna e· 
da tua flora? 

Que será de ti; Amazônia, en­
quanto o índio que te J?r01egia 
e guardava os teus m1sterios 
continuar sendo reduzido e 
transformàdo ·em cabqc.o? 

Que será de ti, Amazônia, en­
quanto o revolvimento de tuas 
terras, em bUSca de miné.rios·, 
envenenar __ os . teus , r i os e . as 
toras de madei.ra submersas na 
água desabarem sobre ti em­
forma de chuvas ácidas? 

Que será de ti , AmÇJ.zôn i a, en­
quanto o desmantamen~o e_ .ás_ 
queimadas abrem clareiras-em 
tuas matas .. at 1 çando ainda 
mais as forjas de ,Vulcano,_ que 
transferem aoS teus ar·es o se­

--zão dos pãntanos: e a tempera­
tura dos infernos? 

Que será de .ti,_ Ãmazôn1a, 
quando .tuas lendas .não tiverem 
mais aonde pousar, e·a doce 
flauta do uyrapuru q~ebrar-se 
numa profunda elegia _sobre.os. 
rios que minguam e os areais 
que avançam?- · 

Que será de ti, Amazônia, úi­
tima página do GêneSe, nà opi­
nião de Euclides da cunha, 
quando os seres que fazem a 
tua escrit.a enigmática mergu­
lharem totalmente no caos da 
usura que te diminui aos olhos 
do mundo? · · 

ou~ sa-ra Oe t.i. AmazÔnia, a­
gora que uma parte de ~eus fi-_ 
lhos elegerarn·.senªd.or .o tn_imi­
go número· um de tuas árvores, 
e que tudo fará nO sentido de 
beneficiar a cobiça pelas tuas 
riquezas naturais, sem qUe 
isso lhe afete a consciência 
ou lhe abale o cinismo' _ 

Que será de ti, Amazônia, 
cujo tamanho incomoda pe 1 a_ au­
sência de amor e cuja perda 
nem um rio .de_ 1ágririías há de 
chorar-te com justiça? 

Que será de ti, Amazônia, 
grandeza física que, no entan­
to, p6de caber dentro de um 
nfnho qualquer, desCe que ele 
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tenha a leveza de tuas palhas 
e a úmida ternura dos ventos 
Que te emba 1 am? 

Que será de ti, Amazônia, pa­
raíso da natividade cósmica, 
porto de lenha, sertão de es­
peciarias, inferno verde, ber­
ço do progresso, refúgio de 
degredados, sorvedouro de ta­
lentos, remate dos vencedores, 
Quando és praticamente a Ulti­
ma fronteira do verde com as 
terras-do-sem-fim? 

Que será de ti,· Amazônia, es­
finge dos néscios, aPetite dos 
glutões, motivo de inspiração 
e de escárnio, natureza morta, 
peixe colorido de estrelas im­
portadas, autofagia mítica, 
cipoal de batalhas demiúrgi­

_cas, aleijão Vegetativo de- se­
mentes astronautas. -~gora q_ue 
uma dúzia de sáb i os _te co 1 ocam 
no banco dos réus e te j Ül gam, 
em nome da ecologia? 

Que será de ti , Amaz-ôn i a, 
quando a ecologia, no sentido 
global r deve partir da humani­
zação urbana? 

Não é fácil · acredftár ·nas 
boas intenções do homem que se 
declara a favor da natureza, 
se ele cultiva a poluição e 
contribuiu para a miséria. 

Que será de· ti, Amazônia? Os 
tucanos também pedem socorro. 
Ao fugirem das queimadas, eles 
invadem as cidades em busca de 
comida. Primeiro, foi o homem 
das margens ~s terras firme~ 
que se evadiu. Agora são as 
aves Amazônia! Os nichos sa­
grados estão em chamas. Teu 
coração se esvazia de gorjei­
os, e já começa a s_çmgrt~:_r ... 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Márcio 

O SR. 
Sousa) -
nobre 
Serezoski. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB 
se. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs .. Senadores, a década de 
1970 foi a década do 11 m1laQre 
bras i lei ro 11

• Porém, i nfe11Z_­
mente, não foi necessário mui­
to para que tal prodfgio se 
revelasse apenas _um _fogo 
fátuo, cuja imagem tremeluzen­
te era utilizada com abundân­
cia para manter bem nutrida a 
fantasia do povo bras_i1eiro. 

o período dos anos 80 foi o 
tempo dos recordes da produçãO 
de grãos: 63 milhões detone­
ladas em 1987; 64 milhões em 
1988; 72 milhões em 1989, Tam­
bém esse fato foi divulgado 
com ufanismo, semeando a. idéia 
de que o Pafs construíra· uma 
sólida e duradoura sistemática 
de sustentaçffio da produção 
agrícola. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, estamos apenas entrando 

na década de 90, às portas do 
ano 2000, e- os horizónte_s par~ 
a agriCultura expõem ameaçado­
ras e pressagas nuvens. O es­
tado _de_ espf ri to dos produto-_ 
res rurais é de ansiedade e 
i ncer·teza. São prob 1 emas de 
toda ordem: crédito escasso e 
intempestivo, preços aviltan­
tes, transporte .caro, armaze­
nagem deficité:ri-a, come-rciali­
zação ---expropr i a_dor:a r j u_ros 
insuportávei-s. _ 

Há poucos _dias, recebi _cor­
re_spond~Cia da C'ooperaj:iva de 
Crédito Rural do Alto Uruguai 
Catarinense (Crediauc), com um 
apelo que me soou dramático·: 
11 Evitem a crise enquanto é 
tempo 11

• 

Refere-se a referida Coopera­
t 1 v a atl r•eni tente drama do 
cré_dito-- _rural, cuja falta, 
parcimônia ou intempestividade 
a 1 i a das , ·à ''redução da 
tecnologia", diminuíram de 15% 
a pro_dução agrícola já neste 
ano. 

As persPect_i vas para 1991 
apresentam-se ainda mais som­
brias, pois o denominado 
11 enxugamento" da liquidez na 
economia e a descriteriada re­
tenção dos cruzados da .Poupan­
ça deixaram os agricultores 
brasileiros sem recursos para 
viabilizarem a safra e o ·plan­
tio deste período. 

Recentemente, o Governo Fede­
ral anunciou a destinação de 
4.50 bi l __ hões de cruzeiros para 
financiamento da atual safra, 
com jurOs de 9% ao ano. ,No en­
tanto, até este momento, com~ 
Pafs em pléna safra, as libe-"' 
rações não atingiram _100. _ bi­
lhoes e a juro~ proibitivos 
para a agricultura. 

No meu Estado, Santa Catari­
na, no período mais crítico 
desde o início dos anos 80, os 
agricultores dispõem. até este 
momerto çlo mês de novembro r _de 
apenas 5 bilhõ9s de crUzeiros, 
dos 30 bilhões prometidos, 
cuja liberação devia ter ocor­
rido no início do mês de 
outubro. A~.esta a 1 tu r a, se 1 i­
berados fossem os recursos 
prometidos, somente 40% das 
240 mil prqpriedades rur~is de 
Santa Catarina seriam 
atendidas. Os poucos produto­
res rurais que recorrêram a 
bancos privados estão pagando 
juros_ de 20% ~_60%. _ 

õ,at-raso e a .insuficiência do 
credito, de acordo com o pre­
sidente interino da Organi~­
ção das Cooperativas do Estado 
Qe Santa. Çat§l:ri,na, Norberto 
Kretzer, deverao provocar uma 
queda de 10% na produção, com 
reflexos negativos a partir do 
segundo semestre de 1991. 

-o produtor não detxará de 
plantar, porém semeará grãos 
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nã9 seleci_onados, com tecnolo-­
gia rud-1 menta r, sem fert n i~ 
zantes e sem adequado 
acompanhamento. Isso redundará 
em- ·menor prod_utividad~; 
conseqüentemente, na "mesa do 
consumidor haverá alimentos 
mais caros e de pior qualida­
de, no próximo ano" (Diário 
Catarinense de 5-11-90). 

Sr ... Presidente e: SrS. Senado­
res •. _ o Estado de santa Catar i­
na_ possui dezessete Coopera ti­
vas-·de Crédito Rural, com m~is 
de _1_2__ mil associados, todos 
médios e pequenos produtores. 
Com semelhante ·estrutura e com 
tal capilaridade, em um setor 
de tão vital importânci_a como_ 
é o agricola, não haver recur­
sos para crédito é indubita­
velmente uma lástima. 

Longe vai- r Sr. Presidente, o 
idealismo do art. 50 das Atas 
das Disposições Constituc.io-_ 
na i s Transito r i as _que determi­
nou um a:n·o ·após a promu 1 gação 
dã·-x.onstituição para que a 'lei 
agrícola eStabelecesse "os ob­
jétivos e instrumentos de po­
li'tica, a_grfcola, prfo_ridades, 
planejamento de safras, comer­
ei a 1 i zação. abast·ec.i mente in­
terno, mercado ex~erno e ins­
tituição de " crédito 
fundiário". 

Definitivamente, nbsso Pais, 
apesar dos preocupantes ·e ver-_-­
gonhosos níveis de pobreza e 
miséria do povo;-· conforme a-· 
testam os relatórios recentes 
do Banco M_undi a 1 e da FAC. e 
segundo constam os que vêem a 
real_ida_(je dos agricultores que 
moram e trabalham no interior 
deste Brasil, ainda não se deu 
conta _da importância e da po­
tenci a 1 f dade de sua 
agricultura. Não a agricultura 
rica e sofi_s-ticada, mas a a­
gricultura dos milhares de 
trabalhadores que produzem a­
limentos, cujos destinos estão 
manietados pelas deci_sões ur­
banas, cuja v_i_são. de mundo não 
abarca a complexidade do paro­
x tsmo da especu 1 ação f i nance i­
r a .e da 1 moralidade da 
expropriação. 

Precisamos descobrir esses 
t~abalhadores. com povo bem 
al imen1;;adó-. as di_ficuJdades 
são superadas e há progresso._ 
Sem issO, nosso progresso 
caminhará com espasmos de 
asma: da~-se-ão alguns passos. 
mas _um corpo doente. _ 

.. Atenda-se ao produtor rural 
com crédito. e ele responderá 
com _produção. 

~Eyi_:temos que à- décacra·de-so 
se--transforme na miragem dos 
celeiros abarrotados do 
passado. 

E vi temos- a cri-se, enquanto _é 
tempo, embora, passe este ano, 
já se faça tarde. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Preside'hte. (Mir.li to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com regozijo, 
ocup_o a tribuna desta Casa 
para associar-me às comemora­
ções dós 45_0 _anal$ de fundação 
da Companhia de Jesus e dos 
500 anos (exatamente 498) do 
nascimento (1492) do seu fun­
dador, -o bc;~.sco Inácio de_ Loyo­
la, mais tarde, Santo Inâcio 
de Loyola. 

Foi precisamente no século 
XVI, para a Espanha, o -"sécu1 o 
de ouro" que viu nascer o ro­
mance e o drama _moderno, a 
EscoJástic~ em Salamanca, os 
grandes_ . descobri mentes 
geográficos e o predomfnio es­
pant:ro 1 sob r: e a E_uropa e o mun­
do, que essa mesma Espanha 
dava à I~reja uma profunda 
con_tr i bu içao no senti do c:le _ re­
novãmento, por meio do vértice 
da mística d_e Santa Te-resa-~ e -o 
seu Carmel o, e- da piedade atf­
vística de Inácio de_ Loyola e 
os seus jesuítas. 

Qúãtrocentos e ciOqOenta anos 
depois, passando por 
i ncon_"távei s · - · sucessos, 
memoráveis sacri_ff.c:;i.os, ex­
pressos em reveses, _persegu f­
ções e martírios, - pdde-Se a­
firmar que a Ordem dos Jesuí­
tas tem combatido o bom combã­
te; "Bonun certamen certavit" 
(Apóstolo Paulo). ·· 

A ordem, reconhecida pelo 
Papa Paul o I I I em i 540, surg_i u 
co_mo expressão __ .dê uníà necess f­
dade histórica, renovou a I­
-greja, ·_pela ado"ção' da cultura 
da epoca; o Humanismo, pela 
solidez da preparação _espiri­
tual de seus membros atravês 
da espirituel_i_dade e dos 
"exerci-cios" inacianos~ e pela 
vi são cl ar f vi dente que a co"n­
duziu a concentrar e~forços na 
formação da juventude, a quem 
o futuro pertence. 

No Brasil, os jesuítas esti­
veram presentes d~spe os pri~ 
mórdios_t na pessoa de notáveis 
missionarios, José de Anchie­
ta, Antônio Vieira e outros, 
talvez menos conhe"cidos, mas 
não por isso menos heróicos.: 

Aqui fundaram cidades. convi­
veram com índio.s nllm e~~emplar 
processo de inculturação, 
estudando-lhes a. lfngua e 
registrando-a em livros para a 
posteridade. Ensinaram-nos ·a 
plantar, organizaram-nos e 
defenderam-nos contra o exter­
mínio; fundaram colégios, for­
maram jovens; esmeraram-se nos 
astutos e na pastoral e prega­
ram a justiça. 
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Por tudo isso, o Bras i 1 de_ye 
muito aos jesuftas e, em reco~ 
nhecimento, reg1stro - como 
ex-aluno de colégio, o Nóbre­
ga, do Recife, e professor de 
universidade, a Católica de 
Pernambuco, ambos di r i g1-dos 
por jesuftas - minha _homenagem 
por ocasião da efeméride dos 
450 _anOs _de sua ·axfstência. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
C_oncedo a palavra ao Sousa) -

nobre 
Be,i1evi_çies. 

senador Mauro 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Prõnunci a o seguinte 
discurso.)_ Sr_. Presidente, 
Srs~~-- senadores, os avi cul teres 
nordestinos, diante da adver­
sidade climática do cor~ente 
ano, atingindo significativa­
mente a saf~a de milho, voltam 
a reclamar- do Governo federa~l 
um tratamento diferenciado, 
que Qaranta à categoria a con­
tinuldade de suas atividades 
pr9dut i_yas. 

tm-- _r_ec-erlte- reuri"fão da Asso­
c-iaÇão Nordestina de AvfcUltu­
ra, o Presidente Roberto Soa­
res PessOa expôs as dificUlda­
des viv"idas· pelos associados 
d~ ·cõ.DC~1tuada entidade-, re­
clamando uma_ ação imedia_ta 
evigorosa dos parlamentares da 
reglão junto às_ autoridades do 
Ministério da Econo~ia, Fazen­
da e Planejam~nto. 

Aléri1 disso,· foi assentado o 
envio de um telex à Ministra 

'2-él"ia Cardoso dé Mello com as 
jCistas · postulações da A­
na entre as quais a adoção da 
alfquota zero do imposto sobre 
o mí 1 ho_, _ para ut 1 1 i zação ex­
clUsiva em r3Ç5es. 

Para conheci me-nta _da Bancada 
cearense no Senado, foi re­
transmitido o referido telex, 
que se acha vazado nos segUin­
tes termos. 

"_E_X_m_A_ Sr4 

orA Zélia_Cardoso de Mel-­
lo 

DO. Ministra da Economia 

Bras fl i a - DF . 

Na qualidade de entidade 
máxima re-presentativa do 
Setor Avícola do Nordeste, 
solicitamos vênia Pira vir 
a pr_esença de V. _Ex , expor 
o que abaixo se segue: 

a) em Vista de fatores de 
adver's 1 dade cl tmát i ca con­
sub~~anciados na seca, que 
mais uma Vez se fez presen­
te no. ano em curso em· ·nossa 
regi_ão, ocasionando subs­
tanc1al perda da safra de 
milho, principal insumo das 

raçOes do segmento, ficamos 
à-mercê da i_mportação do 
aludido cereal, da Argenti­
na e dos Estados Un~dos da 
América. · sendo que ·a pri­
me ira tem uma taxa_ção 
tributária de· 3,3% e a se­
gunda de 15%; 

b) considerando a rele­
vância da avicultura dentro 
da nova política econômica 
do Governo, que no seu con­
texto visa, inclusive, o­
ferta de alimentos a preços 
ba i_xQ_S . e estáy·~ s- p.,ra_ a_s 
populações economicamente 
menos favorecidas. Conside­
rando o fato do imposto de 
importação ser uma tributa­
ção extra de controle. Con­
siderando que as regiões 
Sudeste e Su1 são ben-efi-

_ ciadas peifo tlraw Back; e 

c) solicita, certoS do 
elevado senso ·de justiça de 
V. Ex~. seJ·a determinado 
pór 'esse min stério.j adoção 
da alíquota o (zer_ó do im-:: 
posto sobre o milho para 
utilização exclusiva em 
rações. 

Cordiais s·audações 

ANA - -AssOei ação Nordes­
tina de Avicultura 

Roberto Soares Pessoa 
presidente'' 

Sr. Presidente; ap-oiamos o 
pleito da Associação Nordesti­
na de Avicultura. na expecta­
tiva de que a titular da Pasta 
da Economia encontre uma solu­
ção capaz de permitir a ultra­
passagem da fase crítica com 
que se defronta~ na atual con­
juntura, a prestigiosa classe. 
que intégra o empresariado da 
nossa região. 

Com isso, o importante setor 
daria seqüência aó seu es~orço 
produtivo, consubstanciado, 
inclusive, na oferta de ali­
mentos a preços baixos e 
estáveis para as populações 
economicamente menos 
favorecidas. 

É o ap~lo que secundamos, 
desta tribuna, convictos de 
que· o governo encontrará, sem 
delongas, uma alternativa para 
o impasse, ora submetido à de­
cisão da Ministra Zélia Cardo­
so de Mello. 

Era o que ·tinha a dizer, s~. 
Presidente. (Muito ~em!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Na presente ·sessão 
terminou o prazb para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Resolução n~ 60, de 1990. de 
autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que extingue o v~to 
de liderança. 
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Ao projeto não foram ofereci-­
das emendas. 

De acordo com o disposto no 
regimento interno, a matéria 
será despachada·, às Comissões 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, e D1retora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

Brasfl'ia, bem assim, seja 
trç,nsmft i da, ao Senhor Gover­
nador do· DiStrito Federal, a 
homenagem que o Senado presta 
a mais um ani versár:__i o da Capi­
tal Federal, tendo PARECER, 
sob n~ 337, de 1990, da Comis­
são 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, contrario, com voto 
vencido. em separado, do Sena­
dor Leite Chaves. 

--- 5 --

Votação, em turno único, do 
Requer i menta n.s:~; 363, dé 199_0, 
de autor i a do _Senador Jutahy 
Maga 1 hães, so 1 i c i tando ,_ nos 

PROJETO DE LEI DO SENADO termos reg_imentais, _a inclusão 
N~ 18_0 .. DE_ 1990 em Ordem do Dia do Projeto Ce 

. Lei do Senado_n~_145, de 1989, 
(Em regime_ de urgência, nos termm5 ~autoria, que autoriza o 
art. 336, c, do Regimento .Interr-R:Qder Executivo a definir as 

terras indispensáveis à pre­
servação a·mpi enta 1 , i ntegran­
:t~s dos bens da ,União. ·e dos 
estados, na forma do art. 23, 
i tens . VI e V1J, da 
Const i tu_i ção. 

6 
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t1tu1ção n~ 2, de 1990, de au­
toria do Senador- Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação- do 
art. 62 e altera o § __ .2:.Q do 
art.- 64 da Constitu-ição 
Federal. 

O SR. 
Sousa) 
sess_ão. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
- Está encerrada _a 

(Levanta-se a se:ssãt:~ -;às 
18 hoi'as e 10 mi_rj_utqs.) 

PORTARIA NO 24, DE 1990 

o 0; retor-Gera·l do Senado F e:.. 
dSral, no- uso das atribufç5!3-S 
que 1 he confere o art. 283 do_ 
Regulamento Administrativo do_ 
Seriado Fl:l.dera 1 1 e .tendo em 
vista o dl'sposto no art. 574, 
§ 1~. _9o mesmo regulameritQ-, 
resolve~ - - -

Designar. JOSÉ AUGUSTO. _ARCQ..:. DiscussãO. em hirno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
180, .de 1990, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que res­
tabelece o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento CientífiCo ·e 
Tecnológico (dependendo de 
parecer). 

VERDE DEo MELO, Analista Legis­
lativo, DORACY CARVALHO REIS_, 
Analista Legislativo, e CARLOS 
ALBERTO DE LIMA, Analista Le­
gislativo, para, sob a presr-· 
dência do primeiro, integrarem 
comissão de sindlcância incum.-:-

Vótação_:- em primeiro turno, bida de apura-r os fa:tos con:s-
da_ Proposta de Emenda à Cons- ~ tantes do Pr.oce.sso n~ 2 -

Votação, em .~urna único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
169. de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado de _Rorai­
ma, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Estado de 
R ora 1 ma pare o exercfci o f 1-
nanceiro de 1991, tendo PARE­
CER. sob n~· 32.4, de 1990, da 
Comissão 

-do Distrito Federal, favo­
rável ao ·projeto com as Emen~ 
das que oferece de nAs 1 a 5-
0F. 

- 3 

Votação, em turno úniço, do 
Projeto de Resolução n~ _56, de 
1990 (apresentado pela _tofl'lis~ 
são de Assuntos Econômicos 
como c:o.ncl.usão de seu Parecer 
nR- 322,. de 1990), que autor-_iz_a 
o ·Governo do ~stado- Oe Santa 
Catar i na a cel ebra.r. operação 
de compra e venda com finan­
ciamento externo junto à em­
presa MLW Intermed-Export­
Import, da República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$-RDA 8.259,367.50 (otto mt~ 
lhóes, duzentos e cinqüenta e 
nove mil, trezentos e sessenta 
e sete dólares convênio e 
cinqüenta centavos). 

-4-

Votação, em - turnõ úni-co. dó 
Requerimento n~ 76, de 1990, 
de autoria do Senador Humberto 
Lucena, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a inserção em 
ata de um voto de regozijo 
pela passagem do trigésimo 
aniversário da inauguraçao de 

titujção n~ 3, de, 19_89, dé au- 13.779/90-7. 
teria do Senador Marco Maciel 
~ ou.tros senhor-es senadores, 
que a:c·r-Bscer,ta - parágrafo ao 
art. 1.59 .e a 1 ter a a redação do 
inci.sq..,.Ii d,o .. art. 161 da Cons-
-tituiç~o Federal. . 

7---

Votação, em pri_mei ro turno, 
da Proeosta de Eménda à Cons­
ti tu içaO n~ 5-.· de 1989, de au­

:"tor--i,a .Q~ ~en.a,do.r Nelson Car­
neirO e ou.tro.s~~S~[1flpres sena­
dores,.gue dispoe sobre a re­
muneraça.-o dos .deputados esta­
duais e dos vereadores. 

ll -
VotãÇão. em primeiro turno, 

da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 6, de 1989, de au­
tor_i a do ~ena.dor Marcos. Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores, ~ue acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definitido a 
competência do .Cooselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

e-
votação: em prtmeirp turno, 

da Prqposta de Emenda a Cons­
tituição n~ 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio ·Lacer­
da e outros senhores senado­
res. que acreScenta disposi~i­
YOs ao Atç das ·oisposfções 
Co_nst ítCfCi ona i s Transitórias 
da co~~1t~ição ~ecter~1: 

- 10 -

·votãçâo, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons-

-·senado Federa,-, 8 de 
-de 199"0-.- · - ... -l.losé 

no'vemb.ro 
Passos 

Pôrto. Oi retor-Ge_raT._ 

ORDEM DE SERVIÇO 
N0.3, DE·1990 

o Di.retor-Geral do Senad_o ·Fe­
deral, no uso da:s süas atri­
büições regulamen_tares e Cet:l-::_ 
siderando a urgente necessida­
de de realizar serviços de 
pintura, Colocação ·de gesso, 
hidrául icÇl .. manutençãq E!létr1-

·ca e outros reparos nas resi­
dências ofi.ci.ais e gabinetes 
dos futuros senador~s. por 
pessoa 1 'do quadro desta Cç..sa, 
resolve:- -

A_rt. 1~ É autorizada a Subse­
cretaria de Engenharia a ·con­
vocar os servi dores especi a 1 i­

,zados gue necessitar para a 
execuçao das tarefas_ 
indispensáveis à utflizaçã6, 
em tempo-hábil, _dOs menciona_-
dos imóvei~·. . .- . 

Art. 2jl-- A convocação de;· qUe 
trata o · artigo anteT::"ior 
depéndérá de préVia ·Justifica­
ção, e somente podera ser fei­
ta, em _caráter excepcional, 
aos sábados, domingos e 
feriados. -=-,-

Art._ 3~ 46s "servidores cooVq-; 
cados nos termos desta Ordem 
_de serv.iço sc;rl! a,trfbuTQa-- fl 
gratificação prevista no art. 

·483 do Regulamento Administra­
tivo e na letra b do§ 4A_ do 
art. 1~ da Resolução n~ 87/89. 
- ~osé Passos Pôrto, Diretor­
Geral. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COMISSAO DIRETORA 

Reunião Extraordinária, 
realizada às 18h do 

dia 26 de abril de 1990 

Às dezoito horas do dia vinte 
e seis de abril de um mil no­
vecentos. e novent_a, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Alexan­
dre Cos_t_a. Presidente em exer­
cício, presentes os senadores 
Pompeu de Sousa, AntOnio Luiz 
Maya e Lavoisier Maia, reúne­
se a Comissão Di reter-a·. Ausen­
tes, por motivo just-ificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seus pareceres, apre­
senta as seguintes redações: 
Redação do vencido para o tur­
no suplementar do substitutivo 
ao Projeto Oe Lei do Senado n~ 
21, de 1990 - ComPlementar, de 
autoria do Senadot Ja_rbas Pa:::;­
sarinho, que estabe1ece

1 
de 

acordo com o art .. · 14, § 9 , da 
Constituição Federal, caaos de 
inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina ~utras 
providências; Redação final do 
Projeto de Lei do Sen~çiQ n~ 
21, de 1990- Complementar, de 
autor i a do Senador- Jar-bas Pas­
sarinho, que estabelece, de 
acordo com o art._ 14, § 9.11. da 
Constituição Federal, casos de 
inelegibi 1_ idade, prazos de 
cessação e .deterl}lj na outras 
providências. Aprovados os pa­
receres, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor .Pr_esidente dá 
por encerrada a reunião. la­
vrando eu, Leomar Di ni z, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo senhOr Presidente, vai à 
pub 1 i cação. 

Sala de Reuniões da 
26 de abr11 de 1990. 
dor Alexandre Costa, 
te em exercício. 

Comissão, 
___ .. Sena­

Presiden-

Reunião Extracrdiná~ia, 
realizada às 10h, 1Dmln do 

dia 27 de abril de 1990 

Às dez horas e dez minutos do 
dia vinte e sete de abril de 
um mi 1 novecentos. e noventa, 
na Sala de Reuniões da Comis­
são, SOb a· PreS:i dêr1Cia:- dó se;.; 
nadar Alexandre Costa, Presi­
dente em exercício~ ·presentes 
os Senador:-es _Antônio Ly_tz May_:_ 
a, Pompeu de Sousa e ~avoisier 
Maia, reúne-s.~ a comissão 
Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os dema1s __ mel!l9ros 
da comissão. Abertos os trãbã~ 
lhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador An­
tônio Luiz Maya que, em ·seu 
parecer, apresenta a reda~o 
final do Projeto de Resolução 
n~ 15, de 1990, que autoriz~ a 
instalação, nas dependências 
do Senado Federal, Pe Gabinete 
do Líder do Governo e dá ou-
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tras providências. Aprovado o -para os---fins- que_ espeCifica. 
parecer, e nada mais havendo a Aprovado o parecer. e nada 
tratar, o Sehhor Presidente dá ma1s havendo a tratàr, o se~ 
por encerrada a reunião, la- nhor Presidente dá por encer-­
vrando eu, Leomar Oiniz, rada a reuniã9, lavrando eú, 
Assistente ad hoc, a presente Leomar Diniz, Assistente ad 
ata que, uma vez rubricada hoc, a presente ata que. uma 
pelo Senhor Presidente, vai à vez rubricada pelO Senho.r' Pre­
publicação. - SenaOor Alexan- sidente, vai à publicação. 
dre Cpsta, P:_res i dente em exer-
cício.- . - -- ·-- ~--- _ Sâ.la de Reu-niões dâ ComissãO-. 

Reunião Extraordinária, 
----real tzada às 11h do 
dia 27 de abril de 1990 

Às onze horas do dia vinte ~ 
s~te de abr-i 1 de um _mi_l nove­
centos . e noventa, na Sa 1 a de 
Reuniões da ComfSsão. - sob a 
Presidência do Senador Alexan­
dre _Cas·ta, Presidente em exer­
cício.-- presentes os Senadores 
Pompeu de SOusa, ·Antônio Luiz 
Maya e_ Lavo_i si e r Ma i a, reúne­
se a CornlsSâõ.Direitora. Ausen­
tes. por motivo justificada, 
os_ demª i. :5! membro_~ da comi s_são. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presi der\te conc-ed!;l a pa Tav·ra 
ao Senador Pompeu- dê Sousa 
que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei _do DF nQ 14, de 1990, _ que 
dispõe sobre o_ ~prove i tamento 
de servidores na CarreiTra Aà­
mi_nis_t__ra_ç_ão Pública do Distri­
to Federal, ·cr-i_açia,_P~1~.Lei n.Q. 
51, de 13 de nOvembro de 1989, 
e dá outras Pro\(idéncjas_, A­
provado o. parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o SenhOr 
Presidente dá por enceirfada a 
reunião, lavrando eu. Leomar 
Diniz, Assistente ad hoc, a 
presenta ata que, uma vez ru­
bricada pelo Senhor Presiden-
te, vai à publicação. _ 

Sala qg~~üniõe$ da ·comissão, 
27 Oe abf'--11 ·cte· '1990. 
senadot--_-Alexandre ·costa, Pre­
sidente em exercíCio. · · 

ReUnião Extraordinária 
realizada àS 16h40min do 

dia 2 de maiQ de 1990 

Às dezes_se; S _horas e quarenta 
minutos ~o dia dois de-maJo de 
um mil novecentos_~ noventa, 

~~o~~ 1 ~ogeaR~~~~?~~n~~a~g~m~~: 
nadar _Alexandre Costa, Presi­
dente· ·em e':<erçfÇlo, presentes 
ós Senadores Nabor Uúnior, 
Pompéu de SouSa e Antônio LUíZ 
Maya, reune-se à Comissão 
Diretq.ra_._ Ausentes, por motivo 
justif_icadç_, os demais membros 
da Com.i ssãb. Abertos oS traba­
lhos, o Senhor Pr6sidente Con~_ 
cede a palavra ao Senador Na­
bór Júnfqr·que," em_seu paféCer 
apr_f;l~entao a_ redSçãó f i na 1 do 
Pr_9je:t:Q de _·L.e1_ do DF nA 22, de 
1990,- Qoe ªutor'iza _o Poder E­
xecutivo_ a_abrir ao Orçamentp 
do Distrito Federal CréditOS 
suplementar-es até o limite de 
Cr$ 1 .369.000.000,00 (um bi­
lhão. trezentos e sessenta e 
nove m-ilhões d~ -cru;;;efros), 

2 de maio· de· 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercício. _ 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h do 

dia 7 de maio de 1990 

Às onze horaS -·do di a sete de 
maio de ~m mil novecentos e 
noventa, na Sal.a be .. Reunlões 
dà Comissão, sOb_ a Pres i dênç i a . 
do Senador __ A 1 exandre Costa_, 
Presidente em exercfciõ; Pre~ 
sentas os senadores Pompeu de 
Sousa, Nabo r ..Júni ar e _ Antônio 
Luiz Maya,_ reúrie.:.Sé ·a ComissãO 
D j reto r-a. Ausent~s_, por mot i _v o 
jüstif1-~0o, õs demais mefnbrOS_ 
da'Cbmissão. Abertos os traba­
ll1os, o SBnhQr "Presfdente ÇOÍ""l,':_ 
cede a palavra ao Sénador Pom­
peu de Sousa que. em seu pare­
cer apresenta a redação finai 
da emenda do Senadõ ao Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 59, 
de 198$ (nQ 97/89, na Câmara 
dOs Deputados). que aproVà o 
texto c;lo aC.ordo S99t'~ _ Tt:-~l"")s­
porte _Aereo __ Regular entre o 
Góvê'rrio-da Repúb-lica Federat1-:­
va do Bras i 1 e o Governo da 
República da Venezuela, assi~ 
nado-em CaracaS, _ém 11 de no­
vembro de 1988, Aprovado o pa­
recer, e nada mais havendO a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
pqr encerrada a ___ r_~l,lniã_o, la-
·vrando eu, Leomar Diniz, · 
ASsistente ad hoc, a presente 
ata que, uma· vez ·rubr i càóa 
pelo ·senhor PreSidente, vai à 
publicação. _ 

Sala de Reuniões da c-omissão,· 
7 de maio dé 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
s"!_sJ~~te em ex~r:_ç_fc.io:_ 

_ Reunião Extraordinária 
realizada às 17h3Dmin do 

.• ,çlia e c;te_maio de 1990 

Às dezessete. horas-e_-tr-inta 
minutos do dia oito· de maio de 
um· mil .novecentos e noventa, 
flã Sãla de Reuniões_ da Comis­
são, sob a Presidêncié_do ~e~ 
nadar A 1 exandre Cost~. · Pres i­
dente ém exêr-ClClô,~ prese~es 
q_s--senadores Antônio Luiz- MaY­
á, Pompeu de Sousa e Lavoisier 
Maia, reúne-se a· comisSão 
Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros 
da Comissão. Abertos os traba-
1hos, ·a Senhor- Presidente con­
ce~e _a-palavra-ao senad9r_An­
t0nio'"Luiz Maya que; em -seU 
pãrecer apresentâ- ·a redação 
final dO Projeto de Lei do DF 
n~ 10, de 1990, que dispõe so­
bre o ~proveitamento. no Ois-
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~rito Federal, de servido~es 
requisitados, e dá outras 
providênciaS. AproVado o pare­
cer .. -o Senhor Pres 1 dent_e con­
cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sousa que, em seus pa­
receres, apresenta as redações 
finais dos seguintes projetos: 
Proj etc de Lei _do DF n~_ 9, de 
1990, que a l_tera d l spos f ti vos 
das Leis n~s 13 e 14, de 3Q_de 
dezembro de 1 ass. e dá outra·s 
providências; Projeto de Lei 
do DF n~ 13, de 1990, que dis­
põe sobr.e _a a 1 ter~ção da T;;lbe­
la de Pessoal. da Fundação Zoe­
botânica C!o Distr_ito __ Fe.deral, 
e dá outras proVidências e 
Projeto de Lei do DF n~ 16, de 
1990,. qUe cria Centro Interes­
colar de_ L'inguas de Sobradin_h_o 
na Fundação Educacional do 
Distrito _Federal, e dá outras 
providências. Aprovados o~_pa­
receres, e nad?_~a~? ~avenqo -~ 
tratar. o·senhor Pres1dente da 
por encerrada a reunião. lã­
vrando eu, Leomar Oiniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo _Senhor Presldeote, vai à 
publicação. 

Sa1á de Reuniões da Çom1ss·ão, 
9 de maio de 1990. 
Senador Alexandre Costa, Pre­
siden.te em exercício. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 1Dh30min do 

dia 9 de maio de 1990 

Às dez boras _e trinta-minutos 
do dia nove de maio de um mil 
novecentos e noventa, na Sala 
de Reuniões da Comissão~ sob a 
Pres1dência do Senador Alexan­
dre Costa. Presidente em exer­
cício, presentes_ os SenadOres· 
Antônio Luiz Maya, Pompeu de 
Sousa e Lavoisier Maia, reúne­
se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por motivo_ jus ti fi_~do, 
os demais membros da ComissãO. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Antônio Luiz Maya 
que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais dos 
seguintes pr_o! e tos: Projeto de 
Lei do DF n 4 ,' de 1990, que 
transforr:na a EsCOla Classe 
Granja das Oliveiras em Centro 
de Ensino de. 1 2 Grau Granja 
das Oliveiras, da Fundação E-
ducacional do Distri t_o ____ Fede-
ral, e dá outras providências; 
Projeto de Lei d_o DF n.Q. 5, de 
1990, que cria as EScolas 
Classes e o Centro de Ensino 
que menciona na Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal, 
e dá outras providênc-ias, e 
Projeto de Lei do DF n.Q. 18, de 
1990, que dispõe sobre reorga­
nização administra_tiva na Fun­
dação Educacional do Distrito 
Federal. e dá outras 
providências. Aprovados_os pa­
receres. e nada mais havendo a 
tratar. o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reuniã_o..__ la­
vrando eu. Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 

ata que, uma vez rubricada 
pe 1 o_ Senho_r Presidente. v.a i à 
pub 1 ; cação~, 

Sala de Reuniões da CÓmissão, 
9 de maio de _ 19..90. , 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercício. 

Reuntão Extraordinária 
realizada às 9h30min_ do 
dia 15 de maio de f990 

Às rlove horas -·e trinta minu­
tos do dia_ qui nzEl Q_~ ma i o de. 
vm mfl novec.eotos e noventa, 
na Sala -de ReuniõeS .da Comis­
são, sob._ a Er'es fdênc i a __ do S_e­
nador NelSon c_arneiro~ Presi­
dente_. p_r:_~errtes os Semadores 
Antônio Luiz Maya, Nabor Jú­
ni q_r e Pompeu de Sousa, reúne­
se a Comissão _piretora. A~sen~ 
tes, por motivo justificado,_ 
os demais membros da ComíssãQ. 
Abertos os ·trabalhos, _o_ Senhor 
PreSfdenté óoriCede a ·palavra 
ao Senado~ Antônio LuiZ Maya 
que, em seu parecer, apresenta 
a. redação final do Projeto de 
L e i qo DF. nA 19, de 1 990, que 
çria .. __ Çl

0
Distr-itp _d_e _Limpeza de 

Ceilandia na estrutura admi­
nistrativa _do _Serviço Autón.omo 
de Lim~eza Urbana, e dá outras 
providencias. _AprovadO o pare­
cer·; :e nada __ rpa ~ s. l")<:lvendo ~ 
tratar, o Senhor Presidente da 
por encerrada ___ a reunião, . la-
vrando eu. Leomar Diniz, 
Assistente ad hOc-, a presente 
a t_? que, uma vez rub.r i cada 
pelo Sênhor Presidente, vai à 
pub 1 i caç_S,o __ . 

Sala de Reuniões da 
15 de maio de 1990. 
dor ··-Nelson _ê_arnei ro, 
te. ·- - · · 

Comissão, 
Sena­

Presiden-

.-.ReuniãO "Extraordinãri a 
realizada às 14h do 

dia 24 de maio de 1990 

'Às quatorze horas do d1a vin­
te e quatro da maio -de um mil 
novece.rrtos e noventa, na Sa 1 a 
de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Nelson 
carneJrO; PreSidente, presen­
tes -·.os Senaaor·es Antóni o l,.uiz 
Maya,_ Diva_ldo Suruagy e_ Nabor 
Júoi o r. re.úne.:.se · a comiSSão 
Diretora. Au.s.ent~s. por_motivo 
jU$tifi_cado, os demaiS membros 
da Comi$são, Abertos os trãba­
lhos, o Senhor Presidente con­
cede· a pa1avra_ao Senador An­
tônio L.uiz Maya qu_e, em seus 
pareceres, apresenta as· reda­
ções _ fihais dos seguintes 
projetos: ._Projeto de Lei do DF 
n~ 15, Q_e__ 1990, que altera 
d_ispositivos da Lei nll- 66, de 
18 de _dezembro de 1989, e Oá 
ou:tras providências_; e Projeto 

·de lei do DF nA 26. de 1990, 
que--di-Spõe sobre a J percepção 
de complementação 'pecuniária 
pelos_servidores qve menciona, 
e dá outras providências. A­
provadQs os pareceres, e nada 
mais _bavendo a tratar, o Se­
nhor Presidenié d~ por encer: 

Novembro de 1990 

rada a re:.uniãQ, lavrando eu, __ 
Leomar Di ni z_, Assistente ad 
hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo SéMhor Pre­
sidente.·vai à publicação. 

·sa·la .. dé: -Reuniões da ComiSsão. 
44 de ma i o de 1990 .. -.~ . Sepa_­
dor tfel son Carnêi rà ,- Pres i d_en-· 
te. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 16h30min do 
dia 24 de maio de 1990 

Às dezes·s_ei s ~._horas e trfnta 
rnihU_tos do dia -y; nte .e -q1.,1atrq. 
d~ maio de um mil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões 
da Comissão, _soQ a Presidência 
do. _Sen.?Oor Nelson CarneirQ, 
Presidente, pr~s.entes os Set'la­
dores Pompeu de Sousa, Nabor 
Júnior e ·- Qiy9lOo .SurUa_gy, 

~~~~~t,~~: a g~~~ ~~~?vo Pj~~i~~~·~ 
cada, os demais membros. da: 
Comissão. _Abertos_ .. os __ 1;:c_~Qa-:.. 
1 hos, o SeQhor:_ __ Pres.id$nte con­
cede a p;;al a -v: r a ao _Sen_apor. Pom-... 
peu de Sousa que, ém seus pa-­
-receres.·- apresenta as· redai;õ_es 
f_ina.ts.. dQS :;>eQuinte·s projetos: 
Projeto de . Lei do Senado n~ 
36. _de 1ss-o, de autor·; a do Se­
nador_ CTd Sabóia de Carvalho 
que dispõe -sObre admissão e 
demissão_, d~ servldo,res públl:; 
cós em período eleitoral e da 
outras provjdências; e Projeto 
de Lei do Senado _I')..Q. 47, · d.e· 
1990, de iniciati_v:a dQ. __ Gov:_er':" 
nadar do .Est.ado de" ·"""Ror a rm·a:. · 
que ·autoriza o Po_de.r l;_;xeçytjvo. 
a abrir- créditos adicion'ãiS 
até o lfmite _de .:->··cr$ 
5.80Q.o-o.o. ooo~ o o (cinco··- bi 1.;.; 
hões. e _oitocentOS milhões de 
Cruz-e i r os) .. - Aprov<!!ldos _os pare-. 
ceres, e nada mais havendo a 
tratar., o Sefllior'Pr'eSidente· dá;: 
por encerrada a. reunião, la­
vrando eu, Leomar D_ini;!:. 
Assistente ad hoc, a pr.esénte 
ata q_ue, uma- vez }'.-_uQric::aQa 
pe 1 o Senhor Pres i de"n·fe·., v-a i à 
publ 'i cação. · - · · 

Sala de 'Reunj()es _d_a __ Com.lssão. 
24 de _ma i o de 1990 .. - se na­
dor Nelson Carneiro, Pr9siden­
te. 

Reunião. Extraordinária 
-realizada às 14h do 

~dia 30.de mato.d\' 1990 

_Às_ quatorze horas. Oo .dia 
trinta_d_e m?1o.de um mi]_nç>Ve:­
centos é, -Qoven1;.~, _na Sa 1 a d~ 
Reun~ões da Comissão, sob a 
Pres1dência do_Senador Nelson 
Carneiro, Presidente,· presen-· 
tes os Senadores A"r'l'eôre1o Luiz 
Maya, Pompeu de Sousa_ e_ Nabo-r 
..Júnior, reú_ne_-se a . Comi ssf~o 
Dir~tora. Ausentes, P9r motivo 
jus t 1 f i cada-,, os demç:~. i s meml;:lros 
da ComiSsão. Abertos .os traba-_ 
lhos, o Senhor Presidente con-. 
cede a palavra ao ·senador· ~n­
tónjo Luiz· Maya que, em seus. 
parecere.s ,_ apre_se_nta as_ reda-: 
ções f í na i s dos seglJ f n·tes 
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projetos: _Proleto de Decreto 
Legislativo n 61, de 198_9 lnll 
161/86, na Câmara _ dOs 
Deputados),· que aprova o texto 
do Acordo de CooPeraçãO Mútua~ 
entre os Governos da República 
Federativa do BraSil e dosEs­
tados Unidos 'áa América--para a 
Redução da Demanaâ, p-reVenção 
do Uso Indevido e Cómõate à 
Produção e_ao Tráfico de Pre­
gas, assinado e_rri- Bras í 1 i a-. em 
3 de se·temÇro de 1 9:B"6 ~ Pr-o"j e to 
de Lei do senado n 190, de 
1989. _-dê autorja do. Senador 
Ferna-ndo- Henrique Cardõsó, êft../e' 
dispõe sobre a venda e revenda 
de combus t·fve i s der i ya'dõS dO 
petróleo e álç-ool carburan-te. 
regulamenta o art. 238 · da· 
Const í til i ção-, e_-dá outras pro­
vidências; Projeto de- Lei do 
DF n,g_ 75; dé ~ 1989, - qu_e veda 
construção .em~ Brasília, nos 
locais e nas condi"ç5es que 
menciona e Projeto de Lei do 
DF n~ 20-;-~·de 1990, -que intro­
duz alterações na Lei n~ 7, d9 
29 de dezembro de 1988, e "dá 
outras providências: AprovadõS 
os pareceres, e nada mãís ha­
vendo· a tratar, o Senhor Pre-· 
si dente dá por encérra·da a 
reunião, lavrando eu. ~Leomar 
Diniz, Assistente ád hoc, ·a 
presente a 'ta Qu_e~ uma.'ve7-· ru~ 
bricada pelo senhor -presiden­
te, vai a publicação. · 

Sala de Reuniões da 
30 de. maio de 1990. 
dor Nelson CarneirO; 
t·e. · 

Comissão, 
sena­

Presiden-

Reunião Extraordinária 
realtzada às 15h15min do 
dla 30 de maio de 1990 

Às quinze. h_Qr.as e quinze mi­
nutos do dia trfnta de maio de 
um mil novecéntõS ·e··noventa, 
na Sala de Reuniões da Comis­
são, Sob a Presídência do-se­
nador Ne 1 son Carne'í r o.- ·- Pres i­
dente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, António Luiz 
Maya e Nabor·~~nior, reúne-se 
a comissão o i retora. Ausentes·. 
por motivo justificado, os de~ 
mais membros dq :_col!ljssão. A­
bertos Qs trabalhos, o Senhor 
Presidente concede ·a Palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer, ·apresenta 
a redação fin9-1 do· Projeto de 
Resoluçao n~ 18

1 
de 1990~ que 

modifica Q- .. §_ 7 do art. 65 do 
Regi mente Interno. t:.."provãdo ó 
parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reutifão, la­
vrando eu, · Leomà r o in 1 z·; 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubriçada 
pelo Senhor Pr~sidente, va1 à 
publicação. -

Sala de Reuniões da 
30 de·tnaio de 1"990. 
dor Nelson Carneiro, 
te. · 

Comissão, 
Sena­

Présiden-
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Reunião Extraordinária 
realizada às 15h1Smin do 
dia 30 de maio de 1990 

Às QUi n:ie horaS ·-e· t:lezoi to mi­
nu"t·os -~ dta ·trinta de maio de 
um · · mi 1· novecentos e noventa, 
na Sa 1 a de Reuniões da Com·i s­
são. sob a Presidência do se­
nador A 1 exandre Costa,· Presi­

·dentê ··erft -e:x~erc-fcfo", ·presentes 
oS Sefiêdore-s Pompeu dê ·Sousa, 
Div?ldo .. Surua_gy e Nabor o.Jú­
n1 or, ·reúne-se a Comissão 
Diretora, Aus~ntes·;: por motivo 
juStit:icado, ·ós ·ctemaís membros 
da CoffiíSSão. Abertos os traba-
1 h oS. ·o ··serihór ·presidente cdn­
céde á palavra a6 Senador Pom­
peu -ae~ou_sa qu·e. em seu pare­
cer, apres·enta a redá.Ção fi na 1 
dó-Projeto de Lei do Senacto·n~ 
30. ·dê :1 ggo, dé ··auiori a ao- se­
nador Alfredo campos, ··que dis­
põe sobre a obr·igatorieda·de de 
POb 1 ·í"caÇ:ão -".do'S venci mentes.­
Salários, sbldos, grãt.ifica­
ções., vantagens; ãdicionais, 
verbas--- de representação, 
eomi"ss5es, .te tons, ajudas ·· .. de 
custo,-.- diarias, ··acréscimos 
pe·cufliãrios, remuneraç5es e 
toda e qua 1 quer ·forma de re­
t"t""ibui_ç·ão _pecun1éria, na admi­
nistração -públiCa direta, in­
qiréta; inclusive a supervi­
::rionadâ- e a vinculada, ou fun­
dac;_i onál. ,_ dcis poderes -·fede­
ra"íS-;- ·-e-·no--MinlSt:é"rio Público 
da União. Aprovado o parecer, 
e nada mais naVenao.a tratar, 
q-·senhor Pres"idente Qá por en­
cerrada a reunião, · 1 avrahdo 
eu, · Lêbmar·· ""'··""··Di ni:Z, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma v~z rubricada 
pelo Senhor· PresiQente, vai à 
pub 1 :i cac;âo. -

Sala de Reuniões da Comissão. 
30 de._"_U]aio.de. 19go;·· Sena­
dor Alexandrê CoSta, Presiden­
te em-·exercfcio. 

Reunião ExtraOrdinária 
~realizada às 10h do 

día 6 de junho de 1990 

· À.s dez norâs-do· dia seis de 
junho de um mil novecentos e 
noventa, nã Sala de Reuniões 
d~àmissão, sob a Presidência 
~do Senador A 1 ex.andre Co::aa, 
Presidente eiti é5<êtt:fcio, ... pre­
sentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, Divaldo Suruagy e 
Pompeu· · de··· SóUsã; ·-·reúne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, 
por·motivo justificado, o~ de­
mais_ memb.rOs aa:- Comissão. A­
certos ···as traba 1 hos, o Senhor 
Presi dei1te· Cone.ede a - pa 1 avra 
ao ~senador Antônio LuiZ Maya 
qoe, em seu·parecer, apresenta 
a- r•edação ·do venci do para o 
türno· suplementar d~· Substitu­
tivo do .$enàdo ao Projeto· de 
Lél dá-Câmara n-'~- 42, dê ·-1989 

-(n.l2. 3. 598/89, nâ Casa dê 
o ri gemJ, que-· revoga a Le f n~ 
7.320, de 11 de junho de 1985, 
que "dispõe sobre a antecipa­
ção de Comemoração de feriados 
e dá Outras providêncí;;tS"~'. A-

provado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o senhor 
Presi·dente dá por encerràda a 
reunião, lavrando eu, Leomar 
Diniz, Assistente ad hoc, a 
pr~sente ata que·;- uma vez ru­
br 1 cada pe·l o Senhor Presi den-' 
te, vai à pub! .. i_cação. · · ·-

Sa 1 á de Reun i"5es ·-dà Comissão, 
6 de junho· -de ,. ·1990:. w..:; 

Senador Alexandre Costa;-Pre­
s f dente· .em. ex~rcí c i o, 

Reunião Extraordinãria 
realizada às Bh15min do 
dia 8 de junho de 1990 

'Às oito horas e'qUinze mino" 
tos do dia õitó de junho de ·um 
mil novecentos e noventã, na 
Sala de·Reuniões da- Comissão, 
Sob a Presidência ·do Senador 
Nelson carneiro. Presídente, 
presentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, Divaldo Sur"uãg~;f··-··e 
POmpeu ae· Sousa, reúne-se a 
ComiSsão Diretora. ·Ausentes, 
por- motivo jusf"ificado, as de­
mais me.rribros da Comissão. A­
bertos os trabalhOs, o Senhor 
Presidente concede a· ·_paravra· 
ao Senador An1;6nio LV.iz Maya 
que, em seus pareceres .. apre­
senta as seguintes_redações: 
redação do ·vencfdo para -o tur:... 
no suplemen_tar do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara~-·n.o; 5o, de 1989 ( n·~ 
3~049/89, ·na·-casa de~ ··origem), 
que dispõe sobre c)áusula o­
brigatória no contrato de 
trãnsferência de atletas para 
o exterior e redação final do 
Projeto de Lei do Sénado n~ 
249, de 1989, de autoria- do 
Senadõr "LUiz Viana Filho, que 
altera, atualiza e consolida a 
legislação. sobre dir'eitos au­
torais e dá outras 
providências. Aprovados os pa­
receres. e nada ·mais havendo t 
tratar, o Senhor-Presidente da 
por·ence·rrada a reun·ião, -la­
vrando eu, . Leom;:l_(' Oiniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada 
pelo-Senhor Presidente, vai à 
Pl:lblicaç~~· 

Sala de Reuniões da Comissão, 
8 de junho de 1990. 
SenadOr Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 14h do 

dia 12 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia doze 
de junho ae um- mi 1 novecentos 
e noventa, nã Sala de Reuniões 
oa com-issão, sob a Presidência 
do sena:dor Ne1 son ·carne f r o, 
Presidente, présentes os. Sena­
dores Pompeu de $Ousa, Antônio 
Luiz Maya e Aure·o· Mello, 
reúne-Se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por-motivo just1f1-· 
cadO, os demais membros da 
Comissão·. Abertos os . traba.;. 
1 nos .... o Senhor Presidente con­
cede· a pa 1 avra ao .s·enador Pom­
peu de Sousa qüe. em _seu pare-



Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secllo ID 

cer. apresenta a redação Tinal 
do Projeto de Lei do DF n~. 31, 
de 1990, que autoriza _o POder 
Executivo a abrir créditos a­
dicionais até o limite de Cr$ 
15.878.422.000,00 (quinze bi­
lhões, oitocentos e setenta e 
oito milhões, quatrocentos e 
vinte e dois mil cruzeiros) e. 
dá outras providências. Apro­
vado o parecer e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senh'or Pre­
sidente dá por ~ncerrada . a 
reunião, lavrando eu, Leomar 
Oiniz, Assistente ad hoc, a 
presente ata que, uma vez ru­
bricada pe 1 o Serihor Pres i.den­
te, vai a publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
12 de· junho de 1990. 
Senador Nelson Car"nefro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordtnárta 
realizada às 1Sh50mtn do 
dta 12 de junho de 1990 

Às quinze horas e cinqOenta 
minutos do dia doze de ju_nhq 
de um mil novecentos e noven­
ta, na Sala de Reuniões di Co­
missão. sob a Presidência do 
Senador Nelson carneiro, Pre­
s i der;. te, presentes ó.s Senado­
res Aureo Mello. Divaldo Su­
ruagy e Nabor Júnior, reúne-se 
a Comissão Diretora. Ausente~. 
por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. A-­
bertos os traba 1 hos, o Senhor­
Presidente çóncede a palavra 
ao Senador Aureo Mello que, em 
se_u parecer, apresenta a reda­
ção final do-.Projeto __ de Lei do 
Senado n~ 64_, de 1990, de au­
toria do Senador Mauricio Cor­
rêa, que prorroga o prazo de 
vencimento do registro de par­
tidos com representação parla­
mentar, federal ou estadual. 
Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu. 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Pre~ 
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
12 de junho de 1990, 
Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente._ 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião Extraordinãria 
realizada às 14h do 

dia 19 de junho de 1990 

Às quatorze horas .do di a de­
zenove de junho de um mil ·no­
vecentos e noventa na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Nelson 
Carneiro, Presidente, presen­
tes os Senadores Pompeu de 
Sousa, Mendes Cana 1 e_ e .. Nabo r 
Uúni o r, reune-se a co_fni ssão 
Diretora. Ausentes, por mo·t i vo 
justifiçado, os demais m?mbros 
da Comissão. ,AbertOs oS: tr_aba­
lhos, o senhor Presidente con-

cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sou$a que, em seu pare­
cer apres~nta a redação d? 
venc_ido para o turno ·suplemen­
tar do-Sub$titutivo ao Projeto 
d'e Lei dó _senado nR- _199, çje 
1989~ de autoria do Senador 
Maur1cjo C_Qrrêt;l, que regula­
menta o § 2~ do art. 171 da 
Constituição. que dispõe sobre 
o- tratamento preferenci a 1 à 
empresa brasileira de capital 
nacional n~ aquisição de bens 
e serViço_s; e dá outras 
providências. AprovadO o pare­
cer e nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá­
por encerrada a reun __ ião, -la­
vrando eu, Leomar - Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo s_enh_or -'-Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
19 de junho de 1990. 
Senador _Nelson carrleii""D, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realiZada às 8h40min do 
dta 20 -de junho de 1990 

Às oito horas ,e quarenta mí­
nutos do dia vinte de junho de 
um mil novecentos e noventa, 
na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Se­
nador.Nelson Carneiro, Presi-­
dente, presentes os Senadore,s 
Pompeu de Sousa. Mendes Canale 
e Nabor Júnior-, reune.;..se a Co­
missão Oiret_or_a. Ausentes; por 
motivo justiflcado, os demais 
membros da Com 1 ssão.. . Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Se­
nador Pompeu de Sousa que, em 
seus pareceres apresenta as 
redações finais dos seQuinte~ 
projetos:_ Proj_eto de Lel do DF 
n~ 21, de 1990

1 
que altera o 

Anexo I da Lei n 93, de 2 de 
abril de 1990; Projeto de Lei 
do Of nQ 2~. de 1990, que au­
toriza a desãfetação de domí­
nio- de bem de uso. _ _comum do po­
vo, situado no SG~/Norte - RA 
I, dentro dos limites territó­
riais do_ Oistrtto_-Federal, e 
dá outras providências; Proje~ 
to ·de Deç:reto Legislativo n_g_ 
9, de 1990, -ce autoriã da Co­
missão Diretora. que ratifica, 
·nos termos do_ art. 36 do Ato 
das DiSposições Constitucio­
nais Transitarias, o fundo Es­
pecial do Senado Federal, o 
Fundo do Centro Gráfico do Se­
nado_ Federal e_ o_ Fundo de 
Informática é Processamento de 
Dados do Senado -Federal; e 
Projeto .dfii -Lê i dq . Senado n_g_ 
224,- dã 1989- ComPlementar, 
de .. autoria do Senador t:arlos 
ChL9i-el1 i, Que estâbelece con-­
d.i çpes para a aposentagor i a 
especial dos __ serVidores publi­
_c_os t:;:.ivi.s_da União_,_ EstadOS -e 
Municípi_os·e do Distrito Fede­
ral, bem como dos trabalhado­
reS regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
Aprovados os pareceres, e nàda 

Novembro de 1990 

mais havendo a tratar, o Se­
nhor Pres 1 d_ente dá por encer­
rada a reunião 1 aVrando eu-, 
Leomar Diniz, Ass1stente âd 
hoç:. a presente at-a que, .uma 
·vez rubricada- pe 1 o_ SenhOr Pre­
s'idente, va1 à .. pub_l i caçãO. -

Sala- de t:i!euni_ões d~ Comissão, 
20 de junho de . 1990. -
Senador Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 10h20mfn do 
dia 20 de junho de 1990 

Às dez horas e-VlMté-minUtos 
do dia vinte de junho de um 
mil novecentos ~noventa, na 
Sala de ~euniões. g.a .C9!f!TsSão, 
sob a PresidêfiC1a do -senador 
Nelson Carlieiro-. Pr8Síde-nte, 
presentes os_,..senacto_res P.O!'JlPBU 
de Sousa. Mendes Canale e Na­
bar Júnic;ir-, reune-se -a Comis­
são Diretora. Ausentes, por 
motivo_ j us_t.i f i cada, os demai-s 
membros da COmissão. __ Abe_rtos 
os trabalhos, o SenhOr Presi~ 
dente concede a palavra ao Se~ 
nado r Pompeu de SOJ,J_sá -_QL!é, ·em 
seus parecere.s _aprese_nt-a a§_ 
re_dações finais_çlos seguintes 
projetos:_ Proj e_to d_e. Leti âo 
SenadO n_g_ _ 5_0. cre- 19-90. de -alE 
to r i a .do S_en·ador. Pdai:-1 r soa-:.. 
res, que é_stábe_tece novas· di s_­
pos 1 yões pen21 i s _e processua i~s· 
pena 1 s par:- a_ _o,s crimes de 
seqü-éstro e extor-são_· mediante 
seqüestro, e dá outras provf­
dênci as: e Projeto de . Raso 1 u­
ção nR- 23, de 1990, Que auto­
riza o Governo do Estado do 
Rio Grande dO Sul a emitir e 
colocar no mercado Letras Fi­
nanceiras do TeSouro do Estado 
do Rici Graride-do Sul (LFT-RSY~ 
Aprovados os pareceres, e nadá 
mais havendo a_tratar, o Se­
nhor Presidente dá por enCer~ 
rada a reunião, 1 avranao ei:J, 
Leomar Diniz, _ Assistente ~ 
hoc, a presente· ata quê, Oma 
vez vai à pub} i cação._,_ -~ 

Sala de Reuniões da ComiSSão, 
20 de junho -de 1990. .,_ 
senadOr Nelson ~arheiro, Pr~~ 
sideote. 

Reunião EXtraordinária 
realizada às 13h40mtn do 
dia 26 de.Junho de 1990 

Às treze horas e qu~renta mi­
nutos do dia vinte e seis de 
jt .. mho de um m11_ novecentoS __ e 
nóventa, na Sá 1 á- de Reuni õés 
da Comissão, sob a PreSidêncía 
do Sêhador Nel,S_-órf Carne1 r"ô, 
Presid~nte, preséntes os sen~~ 
dores Pompeu de .Sousa,_ Divaldb 
SUrUagy e Nabor Júnior, reune­
se a comissão O i re-toi"'l!l·· Ausen­
tes, por motivÕ jUstfficédo, 
os demais membros da Comissão. 
Abertos os traba 1 hos_. -o senhOr 
Pf'êS i dente co.nc.éde 8 pa 1 a v tê­
ao Sena_dor Pompeu de So.u-ID'­
que. em seu p.arecer apresen~· 
a redação final do Projeto 
Lei do DF nQ 2'4---;-- de 1990,· q_ e 
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autoriza ? d~safetação de do­
mínio dê bem de uSO- ·comull:l. 1 dn'~ 
povo, s 1·tuado no Seto·r de 
dústria ê AbasteCimento,_ Re­
gião AdminiStratiVa: do Gu·a·r'-á __ -
RA X -- Oistr·i to Federàl ._ Aprô·-:­
vado o parecer, e nada -~~ls 
havendo ~ tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a 
reunião_, lavrandO- elf. Leomar 
Diniz,- AssiS_ten:te ad hoc, a 
pr·esente ata que, uma vez ru-­
bricada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala de Reuni_Q~s da Comis.são. 
26 de junho ·cte -1990. --;.... 
senador Ne~son Carneiro, Pre-
sidente. ~-~-~ ~ 

Reunião Extraordinária 
realizada às 14h do 

dia 26 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia vin­
te··e seis de junho á~ um mil 
novecento_s e noventa·. na Sala 
de Reuniões da Comrssão; sob·-a· 
Presi"dência do-Se""riadOr Alexan­
dre Costa,, ·Presídehte em·"exer·­
cício, presentes oS Senadores 
Pompeu Qe Sousa, Antônio Luiz 
Maya_e Aureo Mello, reune-se a 
Comissão Di r_etora. Ausentes, 
por motivo jus..tifícado. os de­
ma 1 s membf"os ·da ·cómi SSão. A-· 
ber~os os trabalhos~ o SenhOr 
Pres i d_e.nte conciecte. a _"pa 1 a'!_r:-.a 
ao Sena·dor Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer aPre·senta 
a reda9ão final do Projei;_o de 
Resoluçao n~ ~6. de 1990, Que 
rer~at1fica a Resolução n~ 12, 
de 5 de aDr11 de 1989, do Se­
nado Fed~ral: AprovadO o ·pare­
cer, e nada mais ·havendo a 
tratar, o sennor Presidente dá 
por encerrada a reunião, '1 a­
vrando .eu, ·Leomar ·- Diniz, 
Assistente_ad ~oç, a presente 
ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presi_dente, vai à 
publicação. -~- ~--

Sala de Reuniões da Comissão, 
26 · de junho de 1990. ....; 
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em.exercício. 

Reuntão Extraordinãria 
realizada às 14h do 

dia 27 de junho de 1990 

Às quatorze horas do dia vin­
te e sete de junho de um mil 
novecentos e noventa, na Sala 
de Reuniões da Comisão, sob a 
Presidência do Senador·Nelson 
carneiro, Presidente, preSen­
tes os senadores Pompeu de 
Sousa, Div8:1do _Suruagy e Nabor 
Júnior, reune-se a Comissão 
Diretora. A~sente~. por motivo 
justificac:;io, os. demais membros 
dã Comissão. Abertos Os traba-
1 hos. o senhor .Presi den"te· êon~ 
cede a palavra ao-. Seõador Pom-:­
peu de So1.,1sa qu_e, _em s_eus pa­
receres apresenta as redações. 
finais dos seguintes projetos: 
Projeto de Lf!i dQ Of n~ _28, de 
1990, que a 1 ter a . a Lei ·n~ 49·, 
de 25 de outubro de 1989, e dá 
outras_ prov·-; dênci as;·- Projeto 
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de Lei do DF n.Q. 29, çte 1990, 
que -·-·ªlte;r-a -dispósltivo do 
Decre·to- LE! f ?IR- 2 . 244 , de 1 4 de 
réiter·e rro · d·e. _1 985, e dá outras 
prõVi dênci aS; ·e- Pro] e·t·o de Lei 
.do 'DF 11.11. _30 ,· O e 1990, que es­
tabe1 ece a· comp·etênc"i a, cbmpo­
sição · e class"ificãção do c6n­
se1ho.de Cultura do Distrito 
Federal, · e ·dá outras 
proviOêhcias. Aprovados os pa­
rã.ce-r•es. e nada ma 'ls ·havendo a 
tr.atar, o' Sehhc>t·• ·Presldente· dá 
p-o~-:·encerrada· a reunião, 1a­
vr-an-ao eu, Leomar Diniz, 
As-sistente ad hoc. a presente 
a'fà. que~- uma· vez r'ubrical:ia 
pelo··· Sennor· Presidente, vai à 
pu_~l_icação. 

Sa 1 ã ·de· Reuniões da Comi ssã·o, 
27 de· junho dê 1990. 
Senador Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

·-·Reunião Extraordinária 
realizada às 17h35min do 
dia 27 de junho de 1990 

Às dezessete horas e trinta e 
c i ncó minutos do di a ~27 de j u­
nho .d.~ .. uril mi 1 _noveCentos e no­
venta, na Sã1a=de··~euni5eS da 
Comissão sob a Presidência do 
senador A 1 exaridre Ccfsta, Pre­
sidente em exe!rcfcio -presénfes 
os·senadores ~ompéu de SOuza. 
Antônio Luiz Maya, Áureo Mello 
e· MendeS Cana 1 e, reú·ne-se a 
ComTssão -cri ret"ora. Aus~ntes, 
por motivo júStificado, o_S dé"­
mâ i s mé"mbr"os da co"m i ssãO". A­
bertos os traba 1 tios.- o s~·nl}or 
Pres i_çlente concede a pa 1 avra 
ao~ Senador Pompeu de Sousa 
que;· ém seü parecer ápreSenta 
a r'edação f i na 1 do Projeto de 
·Resolução n~ 27, de 1990, -que 
autoriza a·Governo ·do Estado 
do Mato Grosso a emitir e a 
ccnocar no mercado·. através-de 
ofer' tas . · · · _., ' ~ · · púb 1 ica.s; 
1 .300.ooo:ooo de cetras Finan­
Ceiras do" Tesouro do Estaao·-de 
Mato ~rossQ (LFT- MT). Apro­
vado ·o par·a-cer, e nada mais 
havendO· a· tratâr, · o Senhor 
Presi den-:t_e. _dá _por-·encerraaa à 
Feúnlão, lavrando eu, Leomar 
o·fni z; Assistente ad hoc , a 
presente Ata que, uma vez ru­
bricada _pelo Senhor Presiden-
te, vai à publicação. · 

Sala de ReuniõeS da ComiSsão. 
27 de junho de 1990. -
Senador Alexandre Cesta, Pre­
siden~"'7 ~~ e?<ercfcio. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 17h40min do 
di !' 2.7 de j unh<> de 1 990 

.·-;" 

Às deZesSete· ·horàS é· qUarenta· 
e __ :minUtos· do dia 27 de· junho 
de '"Onl mn hôvécentos e noVen­
ta~-na S81a ae Reuniões da tó­
ffiisSão sób a Presidência do 
Senador Iram Saraiva, Presi­
dente em exerê·ícícf," preséf'l'tés 
os SenadOres Pompeu de Sousa·, 
Mendes Cãnale, Antônio Luiz 
Maya, reúne-se.. a Comissão 
Dir~tgra: ~_!J~entes, por fnot."iVo 

justificado, os demais membros 
da cOmisSão. Abertos os traba-
1 hbs .··o ·senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Pom­
peu de Sousã que, em seus pa­
re·ceres apresenta as redações 
final do Projeto de ·oecreto 
Legislativo n~ 31, de 1990, 
que aprova as. contas do Gover­
no da Repúbl icã. re1ati·vas ao 
exercício financeiro de 1988. 
AprOyado o ··parecer, e nada 
mais havendo .a t·ratar·, o Se­
nhor Presidente dá ·por encer­
rada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc , a presente A~a que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da 
27 de junho-·· de 
Senador. Iram saraiva 
te em exercício. 

Comissão, 
1990. 
Presiden-

Reuntão Extraordinâria 
realizada às 17h50min do 
dia 28 de junho de 1990 

Às dezessete horas e 
·cin·qüenta m-fnlJt"os· do dia 28 de 
junho·-· de um mi"l n-ovecentos e 
noventa, ria Sara de Reuni 5es 
da ComiSsãcr sob a Presidência 
do Senador Iram Saraiva, Pre­
sidente em exE!rcícfb presentes 
os Senadores· Pompeu de Souza, 
Divaldo Suruagy, Antônio Luiz 
Maya, reúne-se· ã -·comissão 
Diretora. Ausentes, por motivo 
jus t 1 f 1 cado, os ·demais membros 
da comissão. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senador Pom­
péli -de Sousa· que~ em _seus pa­
receres apresenta as redações 
finais dos seguintes grojetos 
Projeto de Re~olução n~ 28, de 
1990, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Goiânia, Esta­
Oo de Goiás, a alevar tempora­
riamente o limite fixado no 
inciso I do·art .. _:3.Q. da Resolu­
ção n~ 94, de 15 de dezembro 
de 1989. do senado·Federal; e 
Projeto de Resolução n~ 29, de 
1990, que autoriza o Governo 
do Estado:de Goiás a emitir e 
a cdloçar no mer·cado~ através 
de · ofertas públicas 
5-000.ooo.ooo (cinco bilhões) 
de- Letras Finánceiras do Te­
souro'do Eatado de Goiás (LFT 

Go). Aprovados os aparece­
res, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Oiniz, 
AssiSt,en1;:~_-ad ho_e, a _presente 
Ata qUe, uma ·vez· rooricada 
pelo Senhor-Presidente, vai à 
publicação. . 

Sala de Reuniões da Comi.ssão, 
28 de junho de 1990. 
Senador lram Saraiva, Presi­
dente em exercicio. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h40min do 

'dia 28 de junho de 1990 

Às onze horas e quarenta mi­
nutos do dia vinte e nove de 
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junho de um mil novecentos e 
noventa, na Sala õe Reuniões 
da Comissão sob a Presidência 
do Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercfCio, pre­
sentes os Senadores Divaldo 
Suruagy, Antônio Luiz Maya 1 e 
Pompeu de SoLisa, __ reúne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivo justificado, os de­
mais membros da comissão. A­
bertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a p<;l_avra 
ao Senador Divaldo Suruagy 
que, em seus pareceres apre­
senta as redações finais dos 
seguintes proJetos: Projeto de 
Lei do Senado n.jl, '?_O, de 1990, 
que autoriza O Poder ExecutiVo 
do Estado de Ror a-i ma" . a abri r 
créditos adicfonais -até o 1 f­
·mite de Cr$ 8.595.000.000,00 
(oito-- bilhões, quinhentos e 
noventa e cinco milhões de 
cruzeiros, e dá out-raS-provi­
dências; e Projeto de Lei do 
DF n~ 39, de 1990~ que dispõe 
sobre reajuste de vencimentos 
e salár:ios dos servidor ciVis 
da administração direta, 
autárquica, fundacional e in­
direta do Distrito Federal, e 
dá outras rprovidências. Apro­
vados os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, 
Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubr 1 cada pe 1 o Senhor Pre-­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente em exercicio. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 11h40min do 
dia 29 de junno de 1990 

Às doze horas do dia vinte e 
nove de junho de um mi 1 nove­
centos e noventa. na Sala de 
Reuniões da Comissões, sob, a 
Presidência do Senador Alexan­
dre Costa, Presidente em exer­
cício, presentes os senadores 
Divaldo Suruagy, Antônio Luiz 
Maya e Pompeu de Sousa, reúne­
se a Comissão Diretor.a. Ausen­
tes, por motivo justificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Divaldo Suruagy 
que, em seus pareceres apre­
senta as redações os finais do 
seguinte projetos: P~pjeto de 
Lei do Senado n 2 285, de 1989, 
de iniciativa da Comissão Di­
retora que define os atos de 
improbidade admjnistrativa de 
~ue trata o § 4~ do art. 37 da 
Constituição, e dá outras pro­
vidências; Projeto de Resolu­
ção n 2 20, de 1990. que aprova 
as contas do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 
1988; Projeto de Resolução n 2 
21, de 1990, que rerratifica a 
Resolução n~ 17, de 25 de ja­
neiro de 1988, do Senado Fede­
ral; Projeto de Resolução n~ 

22, de 1990, que autoriza o 
Governo do Estado do Esplrito 
Santo a emitir à colocar no 
mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do _Espfri to 
Santo. (LFT - ES).: _e ~rojeto de 
Resolução n~ 24, de 1990, que 
aUtoriza a Companh-ia Energéti­
ca de São Pau 1 o a u1 ti mar con_­
tratação de crédito externo no 
valor equivalente a vinte e 
três milhões de marcos ale­
mães, junto ao Ansa1do G_IE 
S. P . A. , -de M 1 1 ão - I tá 1 i a. A­
proyamos os pareceres, e nada 
mais havendo a tratar, o Se-. 
nhor Presidente dá por encer­
rada a - reuní ão 1 avrando eu, 
Leomar Oiniz, Assistente ad 
hoc, a presen~e Ata que, uma 
VéZ rubricada pelo SeMhor Pre­
Siderite, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de- junho de 1990. -
Senado_r À 1 exandre Costa, Pre-
sidente em exercício. · 

vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, val à publicação. 

:sa·la de Reu-niõe_s df:l Çom_iss~o. 
29- de junho de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, ~re-
~~denté · 

Reunião ExtraorQinária 
realizada às 17h35min do 
dia 29 de junho de 1990 

Às dezesse.te_ horas _e trinta e 
c1r1co minUtos do dia~ vfhté e 
nove de junho de um mil noVe­
centos e noventa, na Sala de 
Reun~ões da_ Çom_i_s·s~o. sob a 
Presidência -do. S6n;;icjor Ne 1 son 
carneiro,- Presfdente, presen­
tes os .. senadores Pompeu __ de 
Sousa,_ Aureo Mello e Antônio 
~uiz Maya, reúne-se a çomissão 
Oi retora. Au_sentes, _po_r motivo 
ju_sti ficado, os dernai s membros 
ã_ã 'comissão. Aber_tos __ os"_ tr~bà­
lhos, o senhor Pres1dehte con­
·ce·_de a pa 1 avra ao senador Pom­
peu de Sousa que:, em seus Pa-

·Reun1ão Extraordinária receres apresenta as redações 
realiZada às 15h40min do finais dos seguintes projetos: 
dia 29 de junho de 1990 Proje·to de Resolução n.ll'33, d_e 

1990, que autoriza a .. Repúbl ic.a 
Às quinze horas e quarenta Federativa do _Br,asi 1 a contra­

minutos do dia vinte e nove de tar empréstimO éxterno no va­
junho de um mil novecentos e ler de US$ 117~000+000.00 
noventa:, na Sala de Reuniõesll (cento e dezessete lnilhões de 
da Comissão, sob a Presidência dólares americanoS) ou seu e­
do Senador Nelson Carneiro, quivalente em outras moedas; e 
Presidente, presentes os Sena- PrOjeto de Lei n~ _41, de 1990, 
dores Mendes Canale, ~ompeu de que dispõe sobre a realização 
Sousa e Antônio Luiz Maya, de auditoria ambiental no Ois­
reúne-se a Comissão Diretora. trito Federal, ~s condições 
Ausentes, por motivo justifi- que disciplina: Aprovados os 
cado, os demais membros da pareceres. e nada mais havendo 
comissão. Abertos os traba- a tratar, o Senhor ~residente 
lhos, o Senhor Pr.esidente con- dá por encerrada a reunião la­
cede a palavra ao Senador Men- vrando eu, Leomar Diniz, 
des Canale que, em seus pare- Assistente ad hoc, a presente 
ceres apreseta as redações fi- Ata que, uma vez rubricada 
nais dos seguintes projetos: pelo senhor Presidente, vai à 
Projeto de Resolução n~ 31, de publicação. 
1990, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais em 
caráter excepcional e 
temporário, a emitir e colocar 
em mercado 90.133.008 de Le­
tras FinanceiraS do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais (LFT­
MG), bem como a proceder a 
substituição de 1.521 .219.805 
(LFT-MG), registrados no 
SELIC/BACEN sob o código 9, 
por Bônus do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais (BTMG), em va­
lor idêntico à quantidade aci­
ma mencionada; e Projeto de 
Resolução n~ 32, de 1990, que 
autoriza o Governo· do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito, em cru­
zeiros, no valor corresponden­
te a 142.247.075,92546 Bônus 
do Tesouro Nacional (BTNF), 
com temporária elevaçãO do li­
mite estabelecido pelo item 
li, do art. 3~~ da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. Apro­
vados os pareceres, e nada 
mais havendo a .trat-ãr, o Se­
nhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, 1 avrando eu, 
Leomar Oiniz, Assistente ad 
hoc~ a presente Ata que, uma 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de j_unho de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

-Reunião Extraordinária 
realizada às 19h20min do 
dia 29 de junno de 1990 

Às dezenove horas e vinte mi­
nutos do dia vinte e nove de 
junho de um mil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões 

g~ c~:~;~~~· ~~?s~nPr~~;-g:{~~~ 
Presidente, presentes os Sena­
dores p·ompeu de Sousa. Mandes 
Canale e Nabor Júnior, reúne­
se a Comissão Di-retora. Ausen­
tes, por motivo j~stificado, 
os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra 
ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de 
L e 1 do DF" nll. 41 , de 1 990, que 
regulamemta o art. 39 da Cons­
tituição, relativo ao regime 
jurídico dos servidores das 
Fundações Públicas do Distrito 
Federal e dá outras 
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providências. Aprovado o pare­
cer, e nada mais· havéridd ·a 
tr_atar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a reunião. la­
vrando eu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente,_ Vai à 
pub 1·1 cação . 

'Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho de 1990. 
senador ~elson Carneiro, Pre­
sidente. 

Reunião Extraordinária 
realizada às 12h do 

ata 10 de julho de 1990 

Às doze horas do dia dez de 
julho de um mi 1' nove-centos e 
noventa, na_ Sala de- Reuniões 
da Comissão, sob ã Presidência 
do Senador Nelson Carnefro, 
Presidente, presEmtes os Sena­
dores_ Pompeu de Souza, Mendes 
Canale, Louremberg Nunes Rocha 
e Antônio Luiz Maya, reúne-se 
a comissão Diretora. ~usentes, 
por motivo justi_-ficado, os de­
mais membros da comissão. A­
bertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a pal·avra 
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ao Senador Pompeu de Sousa 
que, em seu parecer apresenta 
-a rédãção final do Projeto de 
Resoluçao nA 34, de 1990, que• 
autoriza o Governo do Estado 
do Rio "de Janeir·o a emitir Le­
tras F'inanc91 ras· do TeSouro do 
Estad..b_-_do -Rio q~_,Jatieiro (LFT­
RJ)- em sUbst_itU_iç!fo àQuelas 
que serão resg~Jadas no segun­
do s-emeStre .de 19_90. Aprovado 
o parecer, e ·nada _ma_ts haven­
do a . _ t_ra ta r, -o senhor Pres i---­
dente dá por en_cerf'a.da a reu­
nião_, lavrando eu •. Leomar Di-· 

·niz, Assistente 3d hoc, a pre­
sen-te Ata que, uma vez ru_bri­
cada pe 1 o· sennor Presidente, 
vai à publicação. · 

Sali-dã Reuniões da Comissão, 
10 de julho de 19-90. 
Senador Nelson Carneiro, Pre-
sidente. - -

ReUnião EXtrãOrdinãriã 
realtzada às 13h45min do 
dia 10 de julho de 1990 

Às treze horas 
cinco minutos do 
julho de um m11 
"noventa, na sala 

e quarenta e 
dia dez de 
novecentos e 
de reuniões 

da Comissão, sob a Presid.ência 
.do Senad_or Nelson carhefro, 
Presidente, presentes os Sena­
dor:-es Pompeu _de Sousa, Nabor 
Júnior e Mendes Canale, reúne­
se a ComisSão Oiretora. AUsen­
tes, por motivO justificado? 
os -demais membros da comissão_ .. 
Abertos os trabalhos, o Senhor. 
Presidente concede a_ palavra_· 
ao senador Pompeu de SoUss· 
que, em seu pare-cer apresenta· 
a redáção fín. al do Projeto de 
Reso1uçAo n~ 35, de 1990, que 
autor:i_za o Gover.ho do Estad_g 
de Sâritã- Catar-ina a emitir e· 
CO-locar __ no mercado.~ Letras F1-
nancei r-ãs d"ci Tesouro do Estado. 
de Santa Catarina (LFT-SC) 
venCfv_ei s na:. segundo semestre 
de 1990. Aprovado o parecer, ·e 
·nª-da mais havendo a tratar, ·o 
Senhor Presidente dá por en-; 
cerrada a reunião, lavràndo 
eu, Leomar Diniz. Assisten~· 
te ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pel-o Senhor 
Presiden·te. vai à publicação ... 

Sala de Reuniões da Comissãõ·, 
1 o de _julho 

"senador-Nelson 
sident.e. -

de 1990. 
carneiro, Pre-


